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Divórcio entre a legislação e a prática no contexto de avaliação, selecção e
eliminação de documentos nas Autarquias Locais
Resumo
A Portaria 4121 200'l de 17 de Abril referente à avaliação, selecção e
eliminação de documentos nas Autarquias Locais é o epicentro deste estudo.
Destinada ao descongestionamento da documentação aÍTnazenada, a sua
escassa utilização continua a ser um misto de incertezas e fragilidades.
Descreve-se o porquê das dificuldades de implantação deste instrumento Iegal
e aborda-se a incapacidade das Autarquias Locais para alterarem o panorama
arquivÍstico actual: "depósitos de arquivo" inacessíveis e de consumo impróprio
que acanetam consequências para a gestão e eficácia administrativas.
Conclui-se que existe um desfasamento entre este instrumento legal e a
realidade arquivística. Questiona-se a razÁo pela qual a Portaria não é utilizada
como forma de normaliza$o de práticas administrativas. Propõe-se ir ao
encontro de soluções fiáveis e seguras para a sua aplicação.
Divorce between the legislation and the practical one in the evaluation context,
selection and elimination of documents in the LocalAutarchies
Abstract
The Order 41212001 of 17 of April refening to the evaluation, selection and
elimination of documents in the Local Autarchies is the epicenter of this study.
lntended to reduce documentation stored, its scarce use continues to be a
compound of uncertainties and fragilities. The reason of the difficulties of
implantation of this legal instrument describes and is approached it incapacity of
the Local Autarchies to modify the cunent landscape gradiva: "inaccessible
deposits of archive" and improper consumption that cause consequences for
the management and administrative efficiency. !t concludes that there is a gap
between this legal instrument and the reality archival. Questions to why the
Order is not used as a way to normalize administrative practices. Proposes to
meet, reliable and secure solutions for their application.
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Este estudo tem como tema central analisar um possível divórcio existente
entre a Iegislação actual e a sua prática no contexto de avaliação, selecção e
eliminação de documentos nas Autarquias Locais. A principal inquietação que
levou ao desenvolvimento deste tema prende-se com a constatação de não
existir um instrumento lega! no contexto de gestão administrativa que
potencialize a eficácia e eficiência dos serviços de arquivos locais e municipais.
A Portaria 4121 2OO1 de 17 de Abril - que aprovou o Regulamento
Arquivístico das Autarquias Locais e estabeleceu os princípios referentes à
avaliação, selecção e eliminação dos respectivos conjuntos documentais - é o
pilar sobre o qual recai toda a problemática da minha investigação. Destinada
ao descongestionamento da documentação armazenada nas Autarquias
Locais, a sua (escassa) utilização continua a ser um misto de surpresa e
sensibilidade para a preservação do património documental.
Uma das ideias a debater neste estudo é o porquê da não utilização da
referida Portaria por parte das Câmaras Municipais. Sendo a referida Portaria
um instrumento legal, de fácil acesso e que visa uma gestão eficaz dos fluxos
documentais, qual a justificação para a sua inaplicabilidade? Porque continuam
a exlstir "depósitos de arquivo"? Porque é que os arquivistas residentes em
diferentes autarquias não melhoram este instrumento legal de forma a assumi-
lo como uma arma da eficácia e da gestão administrativa, que lhes permitisse
intervir não apenas nos arquivos históricos mas também, e sobretudo, na
normalização e na racionalização administrativas?
Para além da resposta a estas questões há outro objectivo fundamenta! que
me parece fulcral no desenvolvimento deste estudo: como funciona o arquivo
no seio da gestão autárquica e quais as suas funções?
A escolha deste tema justifica-se em dois níveis - académico e pessoal. No
primeiro, registamos a experiência de carácter instrutivo do Arquivo, no
interesse e pertinência científica do ciclo de vida dos documentos,
nomeadamente em relação aos Arquivos das Câmaras Municipais. Ao níve!
pessoal, prende-se por razões de carácter profissional no sentido de
quotidianamente deparar com algumas dlficuldades na utilização da Portaria,
no que toca a avaliação, selecção e eliminação de documentos nas Autarquias
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Locais. A estes factores acresce-se uma invasão de curiosidade explicável pela
falta de informação em termos de documentos de arquivo antes destes se
tomarem documentos de Arquivos Históricos. Qual a sua função e que papel
desempenham para a lnstituição que os gerou? Serão apenas úteis para um
dia permanecerem no Arquivo Definitivo com valor de memória ou poderão
estes ser um instrumento de gestão e eficácia administrativa?
Pode-se sintetizar que se usou a pesquisa e estudo das fontes mas
essencialmente realizaram-se entrevistas pessoais das quais obtive
informações que dificilmente seriam conhecidas de outro modo, permltindo-me
integrar e ter uma panorâmica minuciosa da realidade arquivística das
Autarquias Locais. Sendo assim, o primeiro pilar metodológico deste trabalho
de investigação é a investigação bibliográfica considerada de fraco volume
atendendo a uma ciência e/ou disciplina como a Arquivística mas
imprescindível na contextualização da realidade em estudo.
A entrevista qualitativa constitui o segundo instrumento metodo!ógico
utilizado. Este instrumento de recolha de dados revela-se imponente para a
análise da presente proposta de investigação, devido à própria natureza dos
objectivos da pesquisa. Foram realizadas entrevistas pessoais e telefónicas. A
amostra de indivíduos a entrevistar é distinta a nível de conhecimentos
arquivísticos e grau de escolaridade o que veio enriquecer a informação obtida,
centrada em múltiplos pontos de vista. As entrevistas foram efectuadas a
funcionários de Autarquias Locais, a responsáveis pela área de Arquivo nas
Autarquias (independentemente da existência de um local próprio e funcionário
a cargo do serviço de arquivo), a Técnicos Superiores e Profissionais de
Arquivos Municipais e Directores de Arquivos Distritais.
Portanto, não se utilizou unicamente a recolha de dados e seu tratamento
sob o ponto de vista quantitativo, mas também sob o ponto de vista qualitativo,
já que estes permitem a abordagem matriz social e cultural.
Se este estudo foi limitado na perspectiva tenitorial uma vez que os
lnquéritos se efectuaram no Distrito de Évora e nos concelhos com um número
inferior a dez mi! habitantes por motivo de escassez de tempo. Procurei por
outro lado, através de Inquéritos distintos confirmar uma realidade mais
abrangente, menos precisa mas por sua vez mais "universa!" ao contactar seis
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Arquivos Distritais do país. Quando iniciei este trabalho estava longe de
imaginar que existiam realidades tão d ivergentes arquivisticamente.
Certamente que ficam algumas ideias soltas sobre o tema e o espaço em
estudo, mas tenho consciência de que fiz o melhor que foi possível num
perÍodo limitado de tempo.
Fica em aberto a possibilidade de experiência das propostas sugeridas
neste estudo.
A elaboração deste trabalho resultou do esforço e colaboração de muitas
pessoas e Entldades que tomaram a sua realização possível. Entre as quais
destaco as Câmaras Municipais contactadas, com especial agradecimento para
a Câmara Municipal de Redondo nos nomes do Vereador José Portel e da Dra.
Luísa Calapez, a disponibilidade dos seus responsáveis e funcionários, os
Arquivos Municipais e os Arquivos Distritais abrangidos. A título particular foi
enriquecedor para este estudo os testemunhos da Dra. Maria Olinda Pereira,
Dr. Maranhão Peixoto, Dr. VÍtor Gomes, Dra. Maria José Chaves e Dra.
Margarida Pino.
Não posso deixar de incluir o meu namorado e os meus pais que me
incentivaram na elaboração deste trabalho e se limitaram de forma
compreensível ao pouco tempo que lhes disponibilizei.
Como personagens principais e condutoras da continuidade e execução
desta investigação, contei com o incondicional apoio, a sabedoria e a
experiência da orientadora Professora Doutora Maria de Fátima Nunes e o
valioso contributo e experiência profissional da co-orientadora Dra. lsabe!
Bastos, sem as quais aquilo que ao início foi uma ideia e um impulso não teria
resultado neste documento. A ambas o meu particular e sincero
agradecimento.
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2 - Dos Arquivos ao discurso académico
Os documentos de arquivo, independentemente da acepção dada à palavra
Arquivo, não existem fora do seu enquadramento institucional uma vez que
deconem de actos administrativos, dos quais fazem fé e dão informação. Cada
documento de arquivo é único e original.
Partimos como base do princípio de racionalidade administrativa,
organlzam-se e avaliam-se arquivos, em primeiro lugar, face aos interesses
específicos da instituição.
Os arquivos e a informação que estes contêm são um recurso que deve ser
optimizado através da gestão documental, na qua! a avaliação, selecção e
eliminação fazem parte integrante para impedir o crescimento exponencial da
documentação1 e, simultaneamente, para garantirem a preservação da
documentação necessária à eficácia adminlstratlva e à salvaguarda da
memória institucional.
A Arquivística surge na era da informação interligada a outras áreas do
saber como a História da Administração, a História da lnformação e Suportes e
Tipologias da lnformação. O conhecimento da história administrativa permite ao
arquivista compreender as tipologias documentais e quadros institucionais
desde o Antigo Regime2 à documentação em fase de produção conente. Por
sua vez, a História da lnformação debate-se sobre questões relacionadas com
a produção social do conhecimento e da informação. Como deve ser gerida a
informação?3 Actuar sobre a excessiva produção de informação e seleccionar
documentação para contribuir para a racionalidade administrativa e para a
memória colectiva, de modo acessível e rápido. Transmite a perspectiva de
arquivo como papel social e de intervenção cultural na sociedade
contemporânea. Os novos Suportes e Tipologias da lnformação permitem a
criação de Arquivos "digitais" de fácil acesso e custos reduzidos, através de
metadados. Para ta! é necessária a existência de infra-estruturas,
nomeadamente recursos humanos especializados capazes de armazenar a
informação numa base de dados adaptada para o serviço de arquivo
]nBenCn FUGUERAS, Ramón; CRUZ MUNDET, José Ramón (2002)
] HeSenruHA, António Manuet (1 982)o BURKE, Peter (2000)
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(Descrição Documental e lndexação) e difundi-la com segurança. Mas se estas
duas últimas áreas referidas actuam única e exclusivamente nos documentos
de índole cultural, o poder semântico dos metadados para além de actuar nos
documentos de memória da lnstituição, também permite o acesso a informação
de carácter geral e actual para resolução de problemasa dos seus utilizadores.
Cada qual contribui para uma evolução da Arquivística em prol das
necessidades emergentes deste tipo de sociedade. Apesar desta área de
aplicação de conhecimentos constituir o objecto de estudo destas várias
ciências continua a ser considerada autónoma, ainda que com problemas
próprios mesmo que a derivação desses problemas esteja relacionada com
uma destas áreas.
Por outro Iado, há quem considere a Arquivística uma ciência da
lnformação representando o arquivo como um sistema semi-fechado (orgânico-
funcional). Colocando de parte a sua caracterização como estrutura orgânica e
função serviço/uso, emergindo no fenómeno da informaçãos.
Os arquivos reflectem mudanças sociais, lnformacionais e tecnológicas,
quer no âmbito da memória quer na realidade socia! emergente.
2.1 - Relações entre arquivistas e historiadores
Outra realidade analisada neste estudo é a preparação do arquivista, a qual
até surgirem os cursos especializados em Ciências Documentais era, na
maioria dos casos, licenciado em História mas a Arquivística encontra-se na
linha das Ciências Administrativaso. Esta ligação à História tem como bases os
historiadores serem considerados os grandes utilizadores dos arquivos
históricosT e da perspectiva de memória intrínseca aos documentoss.
] Oen4eSev, Lorcan (2OOO)o SILVA, Armando Malheiro da [et al.] (2002). Estes autores caracterizam a Arquivística como
uma ciência epistemologicamente redimensionável e atribuem-lhe a seguinte definição: "A
ArquivÍstica é uma ciência de informação social, que estuda os arqúivos (sistemas de
informação (semL) fechados), quer na sua estruturação interna e na sua dinámica'própria, quer
na interacção com os outros sistemas conelativos que coexistem no contexto
envolvente."ldem: 21 4.
u SILVA, Armando Malheiro da [et al.] (1g9g).' SYMONS, T. H.B. (1975) "Entre 1830 e 1850, de arsenal tradicional do poder, os Arquivos
transformam-se em laboratórios da história".
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Contudo, a Arquivística assume-se como uma função administrativa, entre
outras funções administrativas, e tem como objecto a racionalidade dos actos
de gestão conente, a avaliação da documentação e a disponibilização da
informação. O Arquivo Histórico é um mundo paralelo com problemáticas
distintas do Arquivo lntermédio. Não se pode pedir a um historiador, sem
noções de arquivo, que decida o que há-de elimlnar e o que deve conservar.
Pois, no Arquivo lntermédio, os documentos são necessários para fins
administrativos. Por sua vez, no Arquivo Histórico, os documentos são
necessários pelo seu valor informativo cujo público maioritariamente se
restringe a historiadores e outros investigadores das ciências sociais e
humanase.
Os documentos de arquivo devem ser encarados sob dois pontos de vista,
o administrativo e o cultural. o arquivista deve conhecer o "seu" arquivo pela
sua estrutura orgânico-funcional e pela história da instituição, isto é, a história
administrativa. A primeira é importante pelas necessidades de gestão,
organização e classificação, a segunda para compreender o tumultuoso
caminho que percoÍre a história política, social e económica. Sendo assim, o
arquivista é parte integrante na recuperação do património documental e na
gestão administrativa.
Deve procurar-se desmitificar a concepção tradicional de arquivos
(conservar e organizar documentos) e a ascensão dos documentos num
contexto da sociedade da informação.
Verificou-se uma evolução natural no papel desempenhado pelo arquivista
que tende em promover a qualidade dos seus arquivos, aplicando os
procedimentos técnicos necessários à racionalização da sua produção
documental, de modo a obter um produto final de qualidade superior que,
t LoOotttrll, Elio ('1988)'A memória assim registada e conservada constituiu e constitui ainda
a base de toda e qualquer actividade humana: a existência de um grupo social seria impossÍvel
sem o registo da memória, ou seja, sem arquivos. A própria vida não existiria, pelo menos sob
as formas que conhecemos, se não houvesse o ADN, isto é, a memória genética registada nos
larquivos' primordiais'.
'Apesar dos destinatários preferenciais dos Arquivos Históricos serem, de facto, historiadores
e outros investigadores não são, de qualquer modo, os funcionários-tipo destinados ao Arquivo
Histórico. Uma vez que, aos arquivistas que trabalham no Arquivo Histórico compete-lhes a
elaboração de instrumentos de descrição - guias, inventários e catálogos - que disponibilizem
a informação de forma que os historiadores possam fazer o seu trabalho de investigação. Os
arquivistas dêscrevem, os historiadores analisam e concluem.
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indiscutivelmente, ficará muito aquém daqueles que mantém os seus
documentos acumulados como um tesouro que se acaba por perder.
O trabalho de arquivista encarado como uma actividade erudita e cultural
criou um laço de dependência entre a arquivística e a hlstória; embora por
necessidades administrativas, os arquivistas abandonaram o papel de
guardiães dos documentos e assumiram-se como gestores da informação no
seu meio orgânico-funcional.
Em particular, o Arquivo lntermédio usufrui da serenidade e estabilidade de
um público-alvo. As capacidades do arquivista na fase semi-activa da
documentação "a sua destreza e maturidade técnica são postas à prova
quando tem, por exemplo, que definir novas formas de organizar processos e
de classificar, quando tem de avaliar, quando tem que conviver com a
incompreensão dos funcionários administrativos face à importância e
dificuldades deste trabalho. E tudo isto acompanhado pela pressão da falta de
tempo que não dá margem para hesitações, nem admite ou compreende erros
e maus resultados. O que um arquivista de um arquivo histórico tem poucas
vezes de enfrentar."1o
Não se pretende dar qualquer sentido depreciativo ao Arquivo Histórico,
cujo apogeu ainda é visível e intrínseco nas mentalidades e procedimentos
políticos, nem aos historiadores que como principais utilizadores permitiram a
difusão dos Arquivos, embora no restrito sentido histórico. O objectivo é realçar
que não existe apenas esta fase, independentemente da existência de um ciclo
de vida dos documentos, debatem-se com questões administrativas e culturais.
E todos os procedimentos (avaliação, selecção e eliminação) próprios dos
documentos administrativos são fulcrais e decisivos para o Arquivo Histórico de
amanhã.
O Arquivo Histórico é um mundo paralelo com problemáticas distintas do
Arquivo lntermédio. Não se pode pedir a um historiado/1, sem noções de
arquivo, que decida o que há-de eliminar e o que deve conservar. Por outro
Iado, no Arquivo lntermédio a prioridade é avaliar a documentação para que
quando necessária seja disponibilizada para fins administrativos. O documento
de arquivo não é produzido com a finalidade no futuro ser considerado
'o BARROS, Fátima (2004):114.
" JENKINSON, Hilary (1965),'The Archivist is not, and ought not to be, an Historian'
LL
interessante para a investigação. Por exemplo, a série Licenciamento de
posfos de combustíveis12 não surgiu com o intuito de poder ser interessante
para um investigador saber quantos postos de combustíveis existia em
determinado ano ou qual foi o ano em que se veriflcou uma maior
implementação dos mesmos, a série foi criada por necessidades
administrativas e legais.
2.2- Divórclos
Se se verifica um "divórcio" entre a tradicional acepção de arquivista e a
actual ligada ao plano administrativo, o mesmo sucede com a necessidade de
utilização que os documentos ocupam13.
Os documentos de arquivo constituÍram sempre os instrumentos de base da
administração, mas ao longo da sua utilização, foram-se tomando os produtos
dos procedimentos do funcionamento administrativo, isto é, o documento de
arquivo tem sempre a sua origem num acto/procedimento administrativo e a
sua função é administrativa até ao momento que o documento é avaliado e
findo o seu prazo (administrativo) é conservado ou eliminado, consoante o seu
valor informativo e /ou probatório.
Desde 2001 até aos nossos dias, a contínua explosão documental agravou
o estado dos depósitos de arquivo nas autarquias locais. Deve-se ter em conta
que estas têm como acrésclmo o facto dos serviços se encontrarem em
constante mudança e servirem uma multiplicidade de assuntos e leis que
provocam um maior volume da documentação14.
Um cenário de arquivo de uma autarquia, vejamos a sua caracterização: um
sótão, estantes atulhadas de caixas, pastas e dossiers, documentos à deriva, a
maior parte deles rasgados, todos eles sujos de poeiras e, outros tantos
pisados, algures no chão, entre as pastas, perdidos do seu contexto. Há
estantes propensas à queda, uma ou outra tomeira ao lado de uma estante, um
12 Portaria 4121 2OO1de 17 de Abril.
" GRAHAM, Nicholas M. (1997), "They are an integral part of a society and of that society's
view of itself.
to SANTOS, Maria de Lurdes dos (coord.) (2003)
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fio de electricidade solto, uma janela aberta, outra de vidros partidos, ideal para
a entrada dos raios solares, de vento e de chuva. Um gato que se passeia por
entre as estantes a transbordar de caixas, não só de documentos mas de
impressoras, computadores e outra maquinaria de menor peso mas eficaz a
cair quando no topo de uma estante. Não obstante a primeira vista, o conteúdo
das caixas é uma hilariante surpresa dado não conesponder nem se relacionar
com a classificação das mesmas. Testemunho que não é ficção, mas pura
realidade, como presenciei, na maior parte dos arquivos das autarquias locais,
do Distrito de Évora.
Uma justificação? O divórcio entre a teoria existente e a prática
desenvolvida, entre uma legislação que se ouve silenciosamente e uma prática
sem normas ou lógica, entre uma Portaria e um cruzar de braços, entre
procedimentos arquivísticos a adoptar e aqueles que se desconhecem existir.
Se a teoria, em muitos casos, continua a ser só mesmo teoria, deve-se à falta
de pessoal especializado, à falta de incentlvo e dinâmica numa fase de
mudança de paradigma da ArquivÍstica. Se o arquivo se pautava por um
serviço estático e Iinear, de procedimentos sequenciais e limitados, a
transformação para uma realidade imparáve! e inegular, de procedimentos
imprevisíveis e ilimitados quanto à documentação a avaliar e necessidades a
abranger, alterou o campo de actuação e objectivos inerentes a um serviço de
arquivo.
Todos os procedimentos de avaliação, selecção e eliminação se
centralizam e justificam no Arquivo Intermédio, o qual pretende dar resposta
em termos de eficácia e eficiência à instituição que o originou. O arquivo como
função cultural e científica, com vista ao apoio à investigação, surge em
segundo plano.
Uma política de gestão de documentos e atitudes prá,ticas e reflectidas para
uma boa organização da documentação beneficia a instituição como entidade
reguladora e controladora. O arquivo tem não só como objectivo primário servir
a entidade produtora como a sua existência é fundamentalmente
administrativa.
O sistema arquivístico inerente a todo um conjunto de procedimentos
(identificação, organizaçâo, descrição, avaliação, selecção e eliminação) tem a
necessidade de disciplinar os serviços produtores e cabe ao arquivista essa
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função, sair do seu gabinete e ajudar os organismos produtores para conhecer
a sua própria realidade. Porque se, anteriormente os arquivos pretendiam ser o
espelho de uma nação como memória dos seus actos, os arquivos
progressivamente foram-se transformando o espelho da sociedade, pela
constante evolução que a caracteriza, reflectindo o grau de organização e
gestão daqueles que produziram a documentação.
O arquivo poder-se-á comparar a uma peça de teatro, na qua!
obrigatoriamente há personagens principais e personagens secundárias; entre
as principais estão os arquivistas que vivem no centro das necessidades
administrativas, cuja acção é activa e primordial na organização da produção
conente e no controlo dos fluxos documentais e, abrange um leque mais vasto
da sociedade. As secundárias, são assumidas por arquivistas que
desconhecem o meio envolvente e a selecção de todos os documentos que
serão posteriormente a sua função, cuja acção é semi-activa e abrange os
trad icio nais h istoriado res e i nvestigado res.
t4
3- Os vários tipos de utilizações dos Arquivos
3.í- A Antiguidade Glássica
3.1.1- O arquivo derivado de procedimentos administrativos
A origem dos acervos documentais assenta sobre uma perspectiva de
organização do Estado, no qual os arquivos funcionavam como verdadeiros
pólos administrativos desde a Antiguidade Clássica.
Tanto a civilização gregals como o povo romanolG desenvolveram práticas e
procedimentos arquivísticos (uns permaneceram, outros evoluíram) que
reflectiam a capacidade de gestão e a soberania das autoridades locais, eram
um instrumento de poder e decisão. Formularam regras de controlo capazes de
garantir a autenticidade dos documentos, cunhando-os de valores como o de
testemunho e sobretudo de veículos de informação.
Os arquivos podem ser entendidos numa dupla dimensão, como um
instrumento de eficácia administrativa ou, encarados como um repositório da
memória. Partimos em busca conceito.
15 Os antepassados gregos sentiam que para praticar democracia era necessário levar os
documentos de arquivo disponíveis para a população, deflnindo desde logo a importância de
facultar o acesso público. Para além desta afinidade, que hoje se caracteriza pela necessidade
de comunicação do próprio arquivo (como Entidade) com o público em geral e que inclusive
deu origem a legislação própria sobre o acesso aos documentos administrativos, os Gregos
também começaram a confrontar-se com a importância de ser selectivo e de preservar.
Mecanismos práticos que actualmente constituem uma atenção especial, quer nos objectivos e
regras de selecção como, na preservação dos documentos em suporte papel e consequência
da modernização administrativa, em suporte digital.
O espólio documental produzido e arquivado sempre foi muito diversificado mas a sua criação
tinha como âmago a administração pública do Estado, desde legislação, actas, documentos
judiciais e financeiros à cópia de obras de valor como as dos trágicos gregos. Poder-se-á supor
desde então dois tipos distintos de arquivo, aquele que tinha origem nos serviços do Estado e
necessário para utilização e justificação de actos administrativos e, outro tipo de arquivo, sem
supor a designação que hoje o define, abrangia obras de trágicos, filósofos e matemáticos
cgmo custódia de documentos de um saber próximo do divino e inatingível.
'u Por seu lado, o povo romano sobressaiu pelas práticas dJ organização dos seus
documentos, divididos por unidades de instalação para um acesso fácil e normalizado. Neste
sentido, a documentação era organizada em função do império e do seu poder. Seria ab rogo
designar o lmpério por uma instituição contudo, era o impeium e mais tarde a republica os
possuidores de toda a documentação produzida pelos seus serviços. Nesta fase os
documentos eram o esqueleto administrativo, leis e decretos, recenseamento, actas das
reuniões do Senado, conespondência militar, documentos judiciais e financeiros que incidiam
sobre a organização da sociedade e do poder. O arquivo era tido como uma mais-valia, um
tesouro do Estado e para o Estado, que mantinha o próprio Estado organizado.
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3.2 - Evolução do conceito
Desde a época clássica até à actualidade, a definição de arquivo e o
objectivo da arquivÍstica, oscilou entre prática administrativa e uma ciência
auxiliar da História. Foram inúmeros autores que estudaram a evolução da
Arquivística, as suas prioridades e objectivos, os seus limites e campo de
actuação, a teoria que a conceptualiza e a prática que flutua em questões
necessitadas de soluções práticas. Uns delimitam-na por épocas ligadas
indissociavelmente a factos históricos17, cujo valor jurídico dos documentos e a
sua inacessibilidade eram características predominantes, outros examinam-na
sob a perspectiva administrativa. Auxiliar da Históriaí8, prática administrativale
ou uma conjunção de ambas2o.
A Arquivística actua em dois campos: teoria e prática. A prática arquivística
é composta por técnicas e procedimentos que visam a organização e
tratamento dos documentos e posterior difusão da informação. Desde o
manuseamento à descrição informatizada dos documentos, o reportório de
técnicas é vasto e complexo.
A teoria contribui para acentuar a Arquivística como uma actividade erudita
destinada à investigação histórica. Na realidade, o arquivista tem um papel
activo e singular face à proliferação de documentos e de informação.
Determinados especialistas na área definem a Arquivística como uma
disciplina a caminho da prática, outros apelidam-na de ciência como podemos
verificar no seguinte quadro comparativo:
Í7 Bautier (1961) definiu 3 períodos cronológicos para entender a evolução do conceito de
arquivo: Desde a Antiguidade ao séc. XVlll, com o predomÍnio patrimonial -administrativo do
arquivo; no Século das Luzes manifesta-se o conceito histórico e por consequência uma maior
liberdade ao acesso documental; finais do séc. XIX e séc. XX o conceito de arquivo integrante
da história e da administração. Bautier considera que os arquivistas são os mesmos dos
historiadores e a documentação de arquivo é encarada de interesse público e neste, de
interesse dos estudos historiógrafos.
í8 Tanodi (1960) entende que se trata de uma disciplina auxiliar ou funcional da história e da
#ministração com os seus fundamentos legais e jurídicos.'" Batelli ( TANODI, A. 1960) considera a arquivística disciplina de carácter prático, cuja
sistematização dos arquivos é a sua preocupação primordial com 3 problemas elementares:
ordenar, conservar e administrar.
'o C. Durand e F. Durand- Evrard (1985) distinguem o tratamento dos arquivos em 2 linhas,




Diferentes perspectivas da Arquivística como ciência e como
disciplina
Ciência dos arquivos mas não A análise é a fundamentação da
dos documentos. (Heredia Arquivística. (F. Durand- Evrard
Herrera,1989) e C. Durand,1985)
A ciência que trata dos arquivos
com o objectivo de servir de
fonte para o seu próprio
conhecimento e serviço público.
(Schellenberg, 1956)
Disciplina de carácter prático.
Tem três problemas elemen-
tares: ordenar, conservar e
administrar. (Batelli)




dos, como o princÍpio da
proveniência. (Lodolini, 1988)
Divisão da teoria arquivística




Disciplina técnica porque lhe
faltam alguns elementos
próprios de qualquer ciência.
(Tanodi,1960)
Se existe vocação para a teoria
então isso é Historiografia. A
teoria arquivÍstica não existe, o
que é necessário são práticas
que ajudem o arquivista no seu
dia-a-dia. (Robert+ 1987)
Deve-se ter em conta que este estudo assenta na perspectiva de arquivo
como função administrativa, abandonando o conceito de arquivo como
reservatório da memória. O trabalho de arquivista encarado como uma
actividade erudita e cultural criou um laço de dependência entre a ArquivÍstica
e a História, embora por necessidades administrativas, os arquivistas
abdicariam do pape! de guardiães dos documentos e assumir-se-iam como
gêstores da informação no seu meio orgânico-funciona!2l.
Verificou-se uma evolução natural no papel desempenhado pelo arquivista
que tende em promover a qualidade dos seus arquivos, aplicando os
" Casanova (1928) não separa o arquivo administrativo do arquivo histórico, uma vez que o
arquivo histórico deriva sempre de um arquivo administrativo.
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procedimentos técnicos necessários à racionalização da sua produção
documental, de modo a obter um produto final de qualidade superior que,
indiscutivelmente, ficrrrá muito aquém daqueles que mantém os seus
documentos acumulados como um tesouro inútil que se acaba por perder.
Contudo, a relação entre arquivo e memória é contínua, olvidando-se da
Arquivística como uma disciplina prática, permanece uma forte valorização das
fontes históricas e sobressai o interesse histórico e cultural.
3.3 - A existência de Arquivos lntermédios
Os arquivos, como qualquer técnica, ciência, arte ou engenho resistlrarn às
épocas e aos ideais e aperfeiçoaram-se de modo a responder às necessidades
dos seus produtores e utilizadores, numa era que se diz da informação,
conjugando diversidades e carências.
Os arquivos fundamentam as decisões govemamentals tomadas, a garantia
dos direitos dos cidadãos, a memória de uma nação, o registo das actividades
de uma Instituição, retratam o aspecto socia!, político e económico de um país.
Numa era de informação, na qual os arquivistas se assumem como
gestores da informação produzida, ou seja, peças fundamentais do processo
de permitir um acesso rápido e eficr.z a uma informação de qualidade, a
documentação deixa de ser vista na restritiva dimensão historicista em prol das
necessidades administrativas. E estes documentos devem ser organizados e
avaliados tendo em conta três destinatários: primeiro, em função dos interesses
da instituição; segundo, em função dos cidadãos; terceiro, em função da
memória, constituindo por esta parte o património cultural de uma nação. Para
que estes destinatários vejam satisfeitos os seus interesses e salvaguardados
os seus direitos, os documentos poderão ser organizados em três fases:
Arquivos Conentes, Arquivos lntermédios e Arquivos Definitivos.
Mas se existem Arquivos Intermédios, o que são e para que servem?
Defendem-se várias teorias que implicam o ciclo de vida dos documentos
desde a sua criação ou recepção, à sua transferência para os depósitos de
arquivo ou eliminação. A estas fases está associado o valor primário e o valor
secundário atribuído aos documentos.
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Assim, poder-se-á distinguir dois tipos de acervo: o indispensável para a
administração, conservado nos espaços administrativos (valor primário) e
aquele que sendo menos utilizado pela administração se elimina ou, se
conserva pelo seu valor de testemunho (valor secundário).
Os Arquivos Conentes'2, compostos por documentos activos, tem como
principal objectivo o de servir de garantia e prova da gestão administrativa em
termos legais e responder de modo eficaz no meio administrativo em que se
inserem. Por sua vez, os Arquivos lntermédios, constituídos por documentos
semiactivos, têm por norma conseryar em depósitos (espaços distintos do
espaço administrativo) os documentos que têm uma frequência de utilização
reduzida mas que, segundo a legislação ainda não cumpriram os prazos de
conservação e têm obrigatoriamente de se submeterem a avaliação por um
arquivista que determine o seu destino final. Quando os documentos alcançam
a fase da avaliação, já são considerados documentos inactlvos armazenados
em Arquivos Definitivos que servem exclusivamente de fonte de investigação
paÍa a História23. Na prática, existem os três tipos de arquivo referidos mas em
teoria os arquivistas deviam ter assumido a sua verdadeira função de gestores
da informação e de profissionais vocacionados para facultarem a gestão
racional e eficaz da documentação produzida pela instituição para que a
avaliação não fosse feita nos depósitos mas na fase de produção conente, em
função dos interesses da instituição. Por consequência, esta realidade deve-se
à visão demasiado historicista da Arquivística.
Estas etapas do ciclo de vida caractenzadas pelo período de utilização do
documento e a sua frequência2a e estas três designações de Arquivo têm por
base a teoria das três idades. Esta teoria delimita três períodos distintos dos
documentos qualificados pela sua actividade, semiactividade e inactividade. O
primeiro e o último período (actividade e inactividade) referem-se às
designações de Arquivo Conente e de Arquivo Definitivo respectivamente e,
acima definidos, um pelo seu valor administrativo/ valor primário e o outro pelo
seu valor de testemunho/ valor secundário.
2 Vide Quadro sobre O ciclo de vida dos documentos e os arquivos, de COUTURE, Carol
íe82).
'o Schellemberg (1956) considera a existência de um valor primário para a entidade produtora e
um valor secundário para a investigação.
2a As designações de Arquivos Cónêntes, Arquivos lntermédios e Arquivos Definitivos foram
desenvolvidas por DUCHARME, Jacques e ROUSSEAU, Jean - Yves (1980).
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lmporta no contexto deste estudo definir o Arquivo lntermédio e qual o valor
e/ ou interesse da semiactividade dos documentos. Se considerarmos a baixa
frequência de utilização de alguns documentos, a falta de espaço físico para os
manter, os custos elevados a ter na sua conservação e a desorganização
devido à acumulação de grandes massas documentais, o conceito de Arquivo
lntermédio surge como uma solução prática que rendibiliza o trabalho da
administração. É o arquivista que perante os depósitos de documentos
semiactivos, segundo a legislação e os procedimentos administrativos
adoptados pela instituição, avalia-os e toma posição quanto ao seu destino
final. Embora, este tipo de documentos acabe por ser eliminado após o seu
prazo de conservação, existem outros documentos que regressam ao Arquivo
Conente e se tomam activos.
Vejamos o seguinte exemplo, os processos de Licenciamento de obras
particulares2s, devido à sua extensão e complexidade Íazem parte do Arquivo
lntermédio de uma autarquia loca!. Por conseguinte, estes processos são
requisitados pela entidade produtora ao arquivo, no mínimo, uma vez por
semana, regressando ao período de actividade por motivos de alterações ou
amplia@es ou, venda do imóvel. Posteriormente, quando o processo já não for
necessário junto dos serviços volta para o depósito de Arquivo lntermédio e
nunca é transferido para o Arquivo Definitivo por razões de utilização
administrativa.
Na fase da semiactividade dos documentos, o arquivista assume um papel
mais activo quer na relação que mantém com os funcionários da entidade
produtora, de modo a disponibilizar a documentação de forma rápida e segura;
quer no tratamento documental, segundo os procedimentos de higienização
para manter a conservação dos documentos; quer na questão da avaliação e
selecção documental que coloca o arquivista em primeiro plano na tomada de
decisão.
Em suma, os documentos de arquivo são documentos administrativos
distribuídos por três fases com tratamentos distintos, utilizadores distintos.
25 §érie documental designada na Portaria 4121 2OOl de 17 de Abril
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3.3.í - Records Manegement
Existem diferentes ideias teóricas do ciclo vital dos documentos, algumas
delas contemplam um maior número de etapas daquele que foi referido no
ponto acima. Contudo, a teoria com mais seguidores define-se em três etapas.
Na primeira idade encontramos os arquivos denominados de gestão, na
segunda e terceira idade o documento adquire uma dupla dimensão de apoio à
administração e fonte para a historia e para a investigação, respectivamente
denominados por arquivos administrativos e arquivos históricos.
Outra concepção do ciclo vital dos documentos divide-os pelas seguintes
etapas: produção e tramitação; utilização e conservação; avaliação e
disposição final. Estas etapas aplicam-se em arquivos administrativos e na sua
fase conente. Os serviços produzem informação que segue determinado
circuito documental, o documento que consagra essa informação é utilizado
pelos serviços produtores e possivelmente por outros serviços ligados ao
processo, conservado e avaliado por necessidades administrativas. Esta
concepção caracteriza-se pela incorporação dos records managemenÍ, numa
perspectiva de gestão de documentos. Neste contexto, os arquivos
administrativos adquiriram maior visibilidade e têm sido tema de análise e
discussão.
O conceito de records managemenÍ está impreterivelmente Iigado ao
conceito de "era da informação", a qua! podemos designar por um período
indeterminado de produção excessiva e incontrolada de documentos, de
informação. Assumindo que a sociedade actual vive num contexto de
"invasões" tecnológicas e informacionais que conduziram a uma nova
concepção de ArquivÍstica como disciplina na área da Ciência da lnformação.
Por conseguinte, a Arquivística oscila entre os records e os archryes e poder-
se-á distinguir por três tendências: a Arquivística tradicional que continua a
assentar numa vertente histórico-tecnicista; a Arquivística anlo-saxónica virada
para a gestão documental no contexto dos serviços administrativos; a
Arquivística integrada canadense, com base nas teorias de Couture26,
'u CoUTURE, Carol (199s)
2t
Rousseau e Ducharme2T para que a arquivística seja uma disciplina Iigada ao
ciclo de vida dos documentos.
Um dos principais objectivos da gestão de documentos assenta na etapa da
produção e elaboração de documentos para que sejam aplicados métodos que
permitam reduzir custos da documentação desnecessária ao processo
administrativo e permitam aumentar a eficiência administrativa. Esta nova
competência e os novos especialistas da Arquivística (os record managers)
intervêm directamente no processo de criação e não apenas na fase de
conservação e difusão.
A noção de records managemenÍ também se caradenza pela necessidade
de solucionar os problemas de massas documentais acumuladas devido ao
crescimento abrupto de informação. Para combater e controlar esta situação
opta-se pela informação em suporte digital que inevitavelmente conige a
descomunal quantidade de cópias que os serviços, por exemplo, de uma
Autarquia Local produziam desnecessariamente por ano. O Copiador Geral, do
serviço de Expediente de qualquer Autarquia Local é composto exclusivamente
por cópias dos ofícios enviados por essa lnstituição, verificam-se situações
como a existência de, cópia de entre cópias do origina! porque existem cópias
do mesmo ofício noutros serviços e o origina! muitas vezes encontra-se com
uma pessoa singular (e por norma não chega a ser devolvido). Ora, essa
informação obtemo-la na cópia que tem escrito a esferográfica qualquer coisa
semelhante a "o original está com o Dr....". Outra situação muito usual em
questões de duplicação da informação anterior ao desenvolvimento de um
slstema de gestão documental por parte dos serviços era a existência de uma
copia no serviço de Expediente, mais uma cópia no serviço produtor, mais
outra cópia no dossier do funcionário que estava a tratar do processo e ainda
outra cópia junta com o processo e, no mÍnimo deparamos com três cópias
sem sentido ou necessidade de existência.
Na Administração Pública assiste-se a uma modemização administrativa
através da implementação de diversos programas de gestão que tomem os
serviços eficazes capazes de estabelecer uma relação de aproximação com os
cidadãos.
" DUCHARME, Jacques e, ROUSSEAU, Jean -Yves (1980)
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Não é só a Administração Pública que deve estar sensibilizada para a
gestão dos seus arquivos, as empresas também devem colaborar no sentido
de preservar e gerir os documentos produzidos e recebidos durante o seu
funcionamento. Assim como os detentores de Arquivos Pessoais, cujos
espólios são inéditos.
3.4 - No caso das Autarquias Locais
Os arquivos municipais são núcleos documentais que já faziam parte da
estrutura administrativa do povo romano, relação estreita entre a Arquivística e
parte integrante na organização da sociedade e do poder.
Ao focar a organização dos arquivos nas autarquias locais exalta-se o valor
probatório dos documentos. A instituição produtora e detentora da
documentação analisa o seu interesse pelos documentos dependentes do seu
valor informativo e probatório. Se é certo que a informação contida em
determinados documentos é meramente informativa e destina-se aos serviços
competentes; outra informação há que se destina a cumprir disposições legais
que regulamentam a instituição. A autenticidade de um documento nunca é
posta em causa se esse documento existir e cumprir a legislação. Acontece
inúmeras vezes que o documento existe, mas desconhece-se o seu paradeiro
por falta de organização do arquivo. É neste tipo de situações que as
instituições deviam assumir a importância de manter os seus arquivos
devidamente organizados e classificados perante uma inspecção que estimule
a melhoria contínua do seu funcionamento.
Se à instituição autárquica importa reter toda a documentação respeitante à
sua orgânica-funcional, é imprescindível ter em atenção os documentos
referentes aos seus funcionários e dos munícipes em geral que recorrem aos
seus serviços. Uma vez que o esqueleto que suporta este tipo de lnstituições
tem por dependência posições extemas que se manifestam em prol dos seus
direitos.
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A Secção de Pessoal de cada autarquia é um pilar importante e
incontomável, cuja documentação deve estar salvaguardada, tratada e
devidamente organizada para conceder resposta aos interessados.
A série Processos tndividuai*8 é de extrema importância uma vez que
contém o histórico do funcionário e todos os documentos essenciais para o seu
processo de Aposentação. É a garantia aos seus direitos, qualquer falta de
Folha de Vencimento ou documento que comprove os descontos efectuados e,
o caos instaura-se e os direitos do funcionário e em simultâneo a boa
apresentação da instituição são tidos em causa.
Recorde-se que os arquivos Greco-Romanos também nasceram da
necessidade de documentar toda a administração financeira de uma cidade.
Actualmente as autarquias locais também preservam os seus documentos de
receita e despesa como necessidade administrativo - financeira.
Factor que faça com que o poder local cada vez mais se sinta incapacitado
de dar a resposta adequada, perante depósitos de arquivo impróprios para um
consumo imediato e eficiente.
Mas a necessidade de responder eficazmente não se limita aos funcionários
da instituição mas a todos aqueles cuja produção documental lhe é inata. Os
serviços, no exercício das suas funções devem espelhar um desempenho
profissional competente capaz de atender a situações precisas e a um público
diversificado.
Contratos de consumidores, Licenciamento sanitárío, Loteamentos,
Licenciamento de obras particulares, Recenseamento militar são algumas
séries exemplares do vasto público que segundo as suas necessidades acoÍre
aos serviços camarários impreterivelmente com urgência na resolução da sua
situação. Para um serviço fluente e impecáve!, o arquivista que age em cenário
secundário ao acontecimento, deve ter um papel fundamental na engrenagem
administrativa, conduzindo-a à excelência da recuperação da informação e
gestão da mesma.
As séries de maior utilização administrativa prevaleceram, num sentido
genérico, desde a época romana ao século XXl, uma vez que o tipo de
informação e os procedimentos que levam à execução da mesma foram na
" Todas as séries mencionadas estão designadas segundo a Portaria 412t 2OO1 de 17 de
Abril.
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prática evoluindo. As prioridades incidiam sobre documentos de contabilidade
(Contabilidade), registos das propriedades (Obras Particulares), registo de
multas (Iaxas e Licenças) e relação do pessoal auxiliar municipal (Pessoa/).
Todas estas séries responsáveis pelo funcionamento do Estado romano têm,
numa forma peculiar, a sua equivalência na Portaria 4121 2001.
Os arquivos sob a óptica administrativa são claramente um exclusivo com
problemáticas proprias evidenciando um complexo sistema de informação que
faz dos arquivos verdadeiros pólos administrativos.
Os Arquivos Municipais reúnem o ciclo de vida dos documentos
administrativos, centrando-se na fase semi-activa dos documentos, sob a
orientação de uma avaliação complexa que os transporte para o Arquivo
Historico municipal. Se antes se assistia à inauguração de Arquivos Históricos
Municipais, de interesse sócio-cultural, há cerca de uma década, com o apoio
do PARAM aliado ao crescimento da informação e das tecnologias de
informação, inauguram-se Arquivos Municipais. Esses Arquivos, como a sua
designação indica, abordam o documento desde a sua criação, com um
conhecimento prévio do arquivista do seu contexto orgânico - funcional, até ao
esboço do documento como interesse cultural. Não se limitam aos documentos
históricos mas à função do documento per si desde a sua criação à sua
inutilização. Por seu lado, os Arquivos Distritais apenas albergam
documentação com valor de memória.
De salientar que os documentos administrativos produzidos actualmente
nas autarquias locais serão, amanhã, documentos históricos consoante o seu
valor informativo e/ ou probatório; por isso devem ser tratados como memória
histórica para o futuro. Saliente-se o exemplo do Fora!, inequivocamente quase
sempre presente nos Arquivos Históricos dos Municípios, a sua elaboração
deveu-se a factores administrativos e organizacionais, jamais foi concebido
com a intenção de ao fim de alguns séculos estar exposto como uma obra de





4 - Avaliação documental
4.1 - A necessidade de avaliar em arquivos
A avaliação de documentos de arquivo resulta da necessidade de selecção
com vista à prática de recuperação de informação dos documentos que se
assumem de valor peculiar ao funcionamento e memória da instituição que os
originou.
A questão da avaliação surgiu em 1922 com Jenkinson2e, segundo o qual a
avaliação seria um 'Julgamento" pessoal do arquivista. Tendo em conta que,
avaliar não é um procedimento trivial, exige da parte do arquivista uma
capacidade de análise minuciosa acrescida de algumas informações tais como
conhecer, a história da instituição que criou os documentos, (numa perspectiva
sincrónica e diacrónica), a estrutura intema da organização, os circuitos de
execução e o processo de tomada de decisão. Num âmbito mais concreto, o
arquivista deve ser 'Juiz de causa" da avaliação tendo como 'Jurados" os
procedimentos que conduziram à elaboração dos documentos, a sua natureza,
classificação, gestão e característica evo I ução tem pora 130.
O processo de avaliação deve ter início desde a criação dos documentos
para que não se atenda apenas a uma perspectiva histórica aquando da
preservação dos documentos, também resulta da necessidade da própria
administração. Em causa está a problemática do valor da documentação
dividida por dois pólos: a administração e a historiografia. Mas até onde vai o
documento administrativo e começa o histórico? Quando é que o valor
informativo se vira para a utilização histórica?
A dicotomia historiadores versus especialistas da informação provoca e
atrai distintos interesses no modo de avaliar a documentação de instituições. A
análise da produção documenta! e consequente avaliação e algo transversal;
procura-se obter o máximo de informação no mínimo possível de
documentação, atendendo à componente história. Os arquivos preservam a
'n JENKINSON, Hilary (1965). Elaborou estudos - casos com análises de programas de
documentos electrónicos a nível internacional, nacional, estatal e Universidades.to Os "danos' físicos ou materiais causados aos documentos conduzem os arquivos a
repositórios passivos ameaçados de perda ou destruição.
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memória das communitas mas também vangloriam o circuito documental e
respectiva finalidade administrativa. A racionalização dos arquivos públicos e a
construção da memória social são limites controversos, uma escolha tem prós
e contras, mas nunca deixa de ser uma escolha daquele que optou pela
profissão de arquivista.
4.1.1 - Macro e Micro-Avaliação
Como foi referido no ponto anterior a avaliação pauta-se por dois valores a
si intrínsecos; o valor histórico dos documentos e inseparável na sua produção,
composição e organização designando-o por Macro-avaliação e, também na
sua capacidade de valor informativo, designando-o por Micro-avaliação.
Em termos objectivos a Macro-avaliação pretende compreender como é que
os documentos foram elaborados, valorizando a Arquivística no seio da
organização. Por seu Iado, constitui uma ruptura no que respeita à avaliação
tradicional, uma ruptura à análise do conteúdo da informação intrínseca aos
documentos de arquivo, até então tida como um "manual" para os arquivistas.
O conceito de Micro-avaliação é deflnido pela posição de Schellenberg3' e
representa um misto das tendências adoptadas em Inglatena (a tendência
tradicional era a de destruir o que não tinha interesse do ponto de vista legal,
histórico ou para qualquer fim oficial) e na Alemanha com o objectivo de
conservar o máximo de informação, preservando o menor número de
documentos. Segundo o autor existia um valor primário (para a entidade
produtora) e um valor secundário (fosse evidencial ou informativo para a
investigação).
A Micro-avaliação é necessária mas poderá ser considerada um exercício
secundário, uma vez que se destina a avaliar os documentos em função do seu
conteúdo, da informação que contemplam e de consequente elaboração do
calendário de conservação. Por oposição, a Macro-avaliação assenta numa
31 Schellenberg, T. R. (1956).
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avaliação detalhada da instituição de modo a captar o conhecimento do
contexto da criação dos documentos que produz.
O conceito de Macro-avaliação foi desenvolvido por Terry Cooks2, o autor
propunha um modelo de avaliação em duas fases distintas: a primeira consistia
na análise estrutural-funciona! de modo a estabelecer uma ordem prioritária
nos programas informáticos para que os cidadãos possam interagir com as
estruturas da instituição; a segunda consistia na análise de interacção
cidadãos/ Estado. Segundo este modelo, os arquivos criavam condições para a
existência de uma dinâmica social, de uma relação entre os indivíduos e o
Arquivo e suas respectivas funções, sugere pois, a ideia do arquivo como o
espelho das funções da respectiva instituição.
A teoria de Cook conduziu a um programa operacional pioneiro na nova
Macro-avaliação funcional-estrutural no Canadá33. ldentificadas as funções,
sub-funções e sub-sub-funções de uma instituição, estas são transferidas para
o software de modo que o sistema guarde os registos de valor arquivístico.
Esta metodologia deve-se aplicar a todos os documentos (mesmo sem valor
informativo ou probatório) para que daqui resulte eficiência administrativa.
Para proporcionar resultados positivos, a Macro-avaliação vai intervir ao
nível da documentação conente, sendo necessário conhecer a sua utilização
ao nível das macro-estruturas. O porquê desta intervenção ao nível da
documentação conente justifica-se devido ao facto do órgão produtor ser cada
vez mais complexo, descentralizado, transitório e de carácter virtual, o qua! se
reflecte num acréscimo de documentos provenientes de séries conentes,
abertas. Estas macro-estruturas funcionais são designadas como únicas para
classificar e organizar a documentação produzida pelos serviços da
administração pública, com a finalidade de proporcionar maior eficácia para a
gestão e acesso à informação.
A limitada utilização destas macro-estruturas deve-se à necessidade da
existência de estagnação de funções. Para além de poucos arquivistas, muitos
estão com contratos precários, quebrando a continuidade da sua Iigação à
instituição.
32 Cook, Terry (1992).
" Países como a Austrália, Canadá, E.U.A. e Holanda também utilizam métodos de avaliação
que se focam na análise do contexto funcional da instituição.
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Do ponto de vista de Cook e Taylor, a avaliação que se concentra nas
séries e fundos arquivísticos, que procura o seu valor, faz um percurso enóneo.
Como princípio a seguir, a avaliação deve-se basear no contexto da criação, na
qua! os documentos devem ser tratados. Isto é, a avaliação deve ter como
base a proveniência em prol do seu conteúdo. Num sentido mais alargado do
tema, poder-se-á definir a Macro-avaliação como uma peça ligada ao princípio
do respeito dos fundos.
Segundo alguns autores, a Macro-avaliação integra o valor de testemunho
baseado na análise que o arquivista fazdas estruturas e actividades e, do valor
de informação baseado na articutação das funções dos utilizadores. Booms3a
coloca a questão de como é que os arquivistas decidem se devem conservar
determinado documento, cuja resposta não está nos próprios documentos.
Para determinar o destino final da documentação, a Arquivística deve integrar o
conceito de documentary heitage.
Conclui-se que este modelo de avaliação tem duas vantagens
incontornáveis: a primeira, Iiberta o arquivista do perigo de a priori assumir o
valor secundário que deve ser dado ao documento; a segunda, elimina o risco
de preocupações ou prejuízos para os futuros utilizadores. Porque como disse
Eastwood3s "os arquivos são coisas úteis",
Na prática, a Macro-avaliação em arquivos num contexto de administração
pública centra-se na identificação das divisões e sub-divisões orgânicas e nas
funções e sub-funções inerentes a cada área orgânico-funcional. Mas para que
este tipo de avaliação fosse possível era necessário existir uma mínima
estabilidade das funções, a qual não permanece inalterável face à constante
modemização e mobilização de funções na Administração Pública. Para fazer
face a esta questão é necessário criar outros instrumentos legais que permitam
definir e avaliar a documentação produzida consoante as funções
desempenhadas. Por sua vez, a Micro-avaliação que avalia a informação
contida nos documentos tem a sua tarefa facilitada porque já criou
instrumentos legais para a sua prática. Portarias de avaliação documenta! em
função de critérios uniformes que acorem a várias instituições do Estado e são
o único instrumento legal em cada uma destas lnstituições para avaliação
I eOous, Hans (1991).- EASTWOOD, Terry (1 994).
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documental, como por exemplo a Portaria que está na base deste trabalho,
Portaria 4121 2OOf6. É o único instrumento legal disponíve! para avaliar
documentação nas autarquias locais yersus instrumento em desactualização
face à mobilização de funções e serviços.
Esta e a proposta de um novo modelo de avaliação que foca a assunção da
informação e não do documento como objecto de trabalho e de estudo e, tem
como uma das principais problemáticas a transformação dos arquivos à era
das tecnologias da informação, a Macro-avaliação.
4.1.2 - PRACE
O PRACE (Programa de Reestruturação da Administração Centra! do
Estado)37 tem como principal objectivo "...promover economias de gastos e
ganhos de eficiência pela simplificação e racionalização de estruturas" com
vista a melhorar a qualidade dos serviços prestados aos cidadãos pela
Administração.
Este programa é centrado numa avaliação funcional quê parte da
identificação e caractenzação das funções do Estado, ou seja, o que está em
causa é a representação do próprio Estado e a delimitação das balizas
documentais.
Introduz "um novo modelo organizacional que tem por base a racionalização
de estruturas, o reforço e homogeneização das funções estratégicas de suporte
à govemação, a aproximação da Administração Central dos cidadãos..."38.
Neste cenário de reestruturação dos organismos públicos, importa
salvaguardar a questão da gestão de documentos, a sua conservação e
comunicação. Uma vez que os serviços vão ser reorganizados e
descentralizados, é fundamental que o Estado tenha preocupação na qualidade
e rapidez dos serviços prestados tanto a entidades particulares como públicas.
É necessário preparar os arquivos para a defesa dos seus direitos e interesses
36 Portaria 1156/ 95 (Polícia Judiciária), Portaria 4561 99 (Governos Civis), Portaria 1003/99
(Tribunais Judiciais), Portaria 2471 2O0O (Hospitais e Serviços de Saúde), Portaria 5251 2002
(lnspecção-Geral de Finanças), entre outras cinquenta e duas em vigor.
"' Resolução do Conselho de Ministros n.o 12412005, de 4 de Agosto.s Decreto -Lei212t 2006, de27 de Outubro.
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e em simultâneo dos direitos e interesses dos cidadãos, de forma a criar um
ambiente de equi!íbrio entre as finalidades administrativas e as finalidades
patrimoniais.
O Instituto dos Arquivos Nacionais/ Tone do Tombo, para auxiliar os
serviços em fase de reestruturação, elaborou um conjunto de orientações3e
com base no modelo de reestruturação adoptado pelo Canadá4o. No
seguimento deste processo de acompanhamento, o IANffT apurou, entre
outras dificuldades, a necessidade de definir ou reforçar os meios humanos
especializados na área de arquivos.
Entre os apoios do referido Instituto para facilitar a transferência dos
arquivos envolvidos na reforma, promoveu normas e orientações e estudos
como a "Tabela de Selecção das funções - meio", a NP 4438: 1 - 241, a
especificação MoReqa2 para gestão de documentos de arquivo electrónico.
4.1.2.1- Tabela de Selecção
A Tabela de Se/ecção das funções-meio tem como objectivo o apoio na
avaliação de documentos produzidos no decorrer das actividades de uma
instituição, estabelecendo como prioridade um nível de avaliação integrado no
conhecimento das necessidades administrativas e posterior preservação da
memória institucional.
A Tabela de Selecção regista o resultado de uma avaliação cuidada e
exaustiva dos serviços produtores, com vista a racionalizar a produção
documental, mas sem deixar de ter como base a Portaria de gestão de
documentos (4121 2001). Deve-se ter em atenção se o Desfino Final previsto
na Portaria for de conservação, a Tabela de Se/ecção náo tem poder para
3e"Orientações para a gestão de documentos de arquivo no contexto de uma reestruturação da







o] ttorma portuguesa sobre gestão de documentos em arquivo.
"' Model Requirements for the Management of Electronic Records
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contradizer e colocar a mesma série documental para Eliminar mas a situação
contrária é possível. Por exemplo, a Tabela de Se/ecção elaborada pelos
serviços competentes da Autarquia de Évora decide que a série documental
lnformações prévias indeferidas do serviço de Obras Particulares deve-se
conservar; de acordo com a Portaria esta série, após o prazo de cinco anos, o
seu destino é a eliminação. Assim, a Autarquia pode optar por manter estes
documentos em seu poder por um período alargado de tempo ou simplesmente
conservação permanente, conforme o entender.
Após recolha de dados, elaborei quatro Tabelas de Selecçãoa3 tendo em
conta os serviços municipalizados de uma autarquiaa. Estas Tabetas de
Se/ecgão são modelo do IAN/TT e delas constam um Número de Referência,
neste caso por ordem dos serviços exemplificados e o respectivo Códioo de
Série atribuído a cada série documental mencionada, a Série e Sub-série
avaliada; os Prazos de conservação administrativa a ter em conta na fase
activa e na fase seml-activa; o Destino Final dessas mesmas séries e algumas
Observações pertinentes caso necessário.
Esta Tabela foi aplicada nos serviços de Recursos Humanos e Recursos
Financeiros por constituÍrem funções de suporte para as autarquias locais,
Obras e lJrbanismoas, Taxas e Licenças, por serem considerados grandes
serviços produtores de documentação existentes nos depósitos de arquivo.
As Tabelas de Se/ecção apresentadas são demonstrativas da realidade
existente em determinados serviços e foram elaboradas a título exemplificativo
e de auto-ajuda. Consideram-se um instrumento de avaliação precioso porque
espelham as necessidades ad m inistrativas de realidades particulares.
Contudo, este tipo de Tabelas apela à necessidade de se tomarem mais
suficientes o que para o arquivista conduz a um conhecimento prodigioso do
funcionamento dos serviços que formam a estrutura base da instituição. À
explicação mais pormenorizada, designarei por Sub-divisão orgânico-funcional,
com os mesmos itens da Tabela de Se/ecção e a acrescentar o Conteúdo de
4 Anexo 14 A escolha recaiu sobre a Câmara Municipal de Redondo por ser a Entidade para a qual
trabalho. Por vantagem, tive uma maior acessibilidade de informações e experiências
(lealidade existente) que pude analisar durante um período de tempo.* Embora a série por mim designada 'Obras e Urbanismo', na Portaria 41A 2OO1de 17 de
Abril tenha como origem duas séries distintas'Obras Particulares" e "Urbanismo", o motivo da
sua junção deve-se ao facto dos serviços terem um menor grau de complexidade e as séries
produzidas se restringirem a uma parte daquelas referidas na Portaria.
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cada série ou sub-série, em que Unidade arquivística resulta, a sua Tradição
(cópias e/ ou originais) e uma Justificacão do destino final.
Para resultados consistentes e coerentes abordei, em forma de entrevistaao,
dois funcionários de cada um dos serviços acima referidos, com a intenção de
um diálogo aberto e troca de ideias em relação a toda a documentação
produzida pelo serviço. De salientar que os meus interlocutores na sua maioria
não são altamente escolarizados pelo que têm uma maior dificuldade em
teorizar mas, por outro lado têm um conhecimento da documentação produzida
e das razões que sustentam a sua produção, factores que um arquivista a prioi
não tem. As séries e sub-séries foram examinadas individualmente (7.), com
base numa sinopse da evolução das diferentes séries (2.), tendo em conta as
novas tecnologias da informação (3.) e os procedimentos arquivísticos
adquiridos pelos respectivos serviços (4. e 5.). Na primeira questão colocada
(í.), o meu interesse não é conhecer os documentos individualizados mas
antes caracterizá-los em processos, colecções, registos ou dossiers técnicos.
DaÍ a necessidade de começar por identificar quais as actividades de cada
funcionário e depois verificar os conjuntos documentais que produz no decurso
dessa mesma actividade.
A última questão (8.) tem como propósito desvendar a ideia e o ideal de
arquivo que os funcionários de uma autarquia local ambicionam.
Estas TabetasaT, de cartz auto-didáctico proporcionam ao arquivista um
portefólio de informação adquirida e necessária para a sua avaliação. Se o
arquivista conhecer todas as séries documentais das várias sub-divisões que
permitem o funcionamento regular de uma autarquia local e se destas séries
tiver conhecimento dos documentos que as constituem, e por consequência da
necessidade da sua utilização, ou permanência em arquivo, o arquivista avalia
com mais pertinência e fá-lo com mais competências.
Vejamos os exemplosas, nos Recursos Humanos, a série LlsÍas de
antiguidade (01.3.7)4e. Após análise do seu conteúdo (tempo de serviço do
funcionário e nomeações) optei pela conservação desta série, uma vez que irá
6 Anexo 2
a7 Anexo 3€ Todos os exemplos dizem respeito à recolha de dados numa única Autarquia Local e por
essa razão nem todas as séries documentais mencionadas na Portaria 414 2001fazem parte
-das Sub - divisões orgânico - funcionais estudadas e tratadas no Anexo 3.ae As séries não estão organizadas por ordem alfabética mas por conjuntos documentais,
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permitir a caracterização pormenorizada do quadro de funcionários da
instituição. Esta opção deve-se ao facto de não existir nenhuma série
altemativa que permita obter esta informação, parecendo-me útil para fins de
estudos sociais e caractenzação da própria instituição. Contudo, na Portaria
41212001esta série tem como destino final Eliminação.
O conhecimento dos documentos que constituem um processo traz
vantagens na organização e avaliação documenta!. Por exemplo, na sub-
divisão Obras e Urbanismo, a série Licenciamento de obras particulares é
composta pelos seguintes documentos: plantas interiores e exteriores, Parecer
Técnico pelo G.A.T (Gabinete de Apoio Técnico) de Évora, Parecer do
Delegado de Saúde, Declaração do Técnico Responsável pela Obra e Memória
Descritiva. Se surgisse um destes documentos desorganizado ou arquivado
noutra série documental, o arquivista após elaboração das Sub-divisões
orgânico-funcional, transferiria o documento para a série conecta do serviço
que o produziu, sem qualquer dúvida ou suposição.
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3 anos 20 anos c Conservação
Permanente
O arquivista quer-se determinante e objectivo aquando da avaliação do seu
espólio documenta! e para que tal seja possível tem de anallsar os conteúdos
documentais de cada série produzida. Os dois exemplos acima referidos
reflectem que este tipo de Tabela é um necessaire indispensável para quem
avalia e organiza arquivos. Outra situação, que pode auxiliar o arquivista no
seu processo dê auto - conhecimento dos documentos é a sua tradição,
originais e/ ou cópias. Vejamos o seguinte exemplo na sub - divisão Taxas e
Licenças, a série Aquisição de chapas de ciclomotores e motociclos
(Matrículas) são documentos originais logo, se o arquivista encontrar uma
cópia da matrícula de um ciclomotor e motociclo, essa cópia não faz parle da




Exemplo retirado da Sub-divisão orgânico-funcional
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Desenhe-se um idea! para arquivo, um espaço Iimpo e organizado, uma
avaliação contínua que permita a eliminação dos documentos sem interesse
após os prazos legais, uma classificação e sistema de organização de fácil
consulta são as aspirações dos funcionários da autarquia local inquirida em
relação ao arquivo como espaço e serviço e, provavelmente de muitas outras
autarquias.
Esta recolha de dados permitiu-me criar um maior grau de qualidade na
política de gestão de documentos e consequente eficiência dos actos
administrativos. Todos os arquivistas devem tomar a atitude de saírem do seu





5.í- O Programa: condições e apoios
O PARAM (Programa de Apoio à Rede de Arquivos Municipais) foi um
projecto lançado pelo IAN/ TT em 1997 com o intuito de apoiar financeiramente
e prestar apoio técnico de modo a incentivar e captar a atenção dos municípios
para os seus respectivos arquivos.
Em 1993 surgiu o IPCM (Programa Nacionalde lnventariação do Património
Cultural Móvel) que tinha como objectivo dar a conhecer os acervos
documentais de interesse cultural em cada Distrito. Deste Programa resultou
um considerável número de inventários desde os arquivos munÍcipais aos
registos paroquiais. Foram também elaborados relatórios sobre o estado dos
arquivos em cada Distrito. Neste contexto, deve-se salientar a colecção de
catorze volumes do "Recenseamento dos Arquivos Locais", estudo que
permitiu obter uma visão do estado dos depositos de arquivo municipais,
embora presumível e indigna, num estado geral a situação era semelhante em
todo o País. Ficou registado nesta colecção um passado de isolamento,
estagnação e não investimento na área dos arquivos.
O PARAM surge como um programa aliciante e promissor, uma vez que alia
o rigor técnico da Arquivística (obras, equipamentos, preservação, organização,
avaliação e descrição, transferências de suporte) à comparticipação financeira
para o mesmo. Este Programa, superintendido pelo ANffT surge com o
objectivo de dar cumprimento a uma grande parte das suas competências
estabelecidas pela Lei Orgânica5' qr" sustenta o referido organismo,
nomeadamente 'Apoiar as autarquias no planeamento e construção da rede de
arquivos municipais' (Art.3.o, r), cabendo-lhe assim a execução da política
arquivística nacional.
No que respeita os procedimentos arquivísticos, este programa contempla
os requisitos essenciais para a criação e organização de arquivos municipais,
tal como se evidencia no Formuláio de candidaturas3, tendo em conta
u'Anexo 
1- Decreto - Lei n.o 6Ot 97u'Anexo 2- Formulário destinado a todas as Autarquias Locais que tenham o objectivo de se
candidatarem ao PARAM.
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necessidades técnicas e financeiras. As primeiras questões colocadas são
relativas à identificação da Câmara Municipal e, do responsáve! hierárquico e
do responsável técnico pelo Arquivo Municipal. lmporta também saber se é a
primeira vez que a Câmara Municipal se candidata ao Programa.
lnclui cinco Programas-tiposa preparados para a implementação de boas
condições ambientais, de instalação, acondicionamento e de segurança,
tendentes a prevenir a degradação Íísica da documentação, a sua conservação
e acesso.
O P4155 destina-se às Autarquias que pretendem construir um edifício de
raiz destinado exclusivamente ao arquivo, daí as questões colocadas serem
respeitantes ao teneno (se pertence à Autarquia ou será adquirido pela
mesma), se esse teneno se encontra em zona classificada e se já existe
Projecto ou Estudo (determinação da área do teneno, de construção, dos
depósitos e orçamento da obra) para a sua criação. Os pontos aqui
mencionados fazem parte das "questões base" de todos os programas-tipo
com excepção do PAS, cujo objectivo e apoio diferem dos outros.
O PA2 destina-se a adaptação de um edifício para exclusividade do
arquivo, como ta! a questão pertinente é se esse edifício está classificado (ou
em fase de classificação) como património nacional ou municipal e se não se
encontra classificado como ta!, se apresenta interesse a nível arquitectónico. A
pertinência desta questão justifica-se pelo facto de grande parte dos Arquivos
Municipais construÍdos ao abrigo do PARAM se encontrarem num imóvel
classificado ou numa zona de protecção a este tipo de imóveis, cuja visibilidade
em termos sociológicos e opinião pública é nítida.
Por sua vez, o PA3 e o PA4 destinam-se a edifícios, um a construir de raiz
e outro a adaptar respectivamente, mas num espaço plurifuncional, com outros
serviços instalados no mesmo espaço.
Por último, o PA5 é um programa díspar dos outros uma vez que não incide
sobre a construção ou adaptação de edifÍcios mas nos equipamentos que estes
devem possuir. A aquisição de equipamentos poderá ser a nível de mobiliário e
% PA1- instalação do Arquivo Municipal a construir de raiz; PA2- adaptação do Arquivo
Municipal em edifício existente; PA3- instalação do Arquivo Municipal em parte de edifício
multifuncional a construir; PA4- instalação do Arquivo Municipal em parte de edifício
pultifuncional existente; PAS- gestão de arquivos e tratamento arquivístico.s Estas siglas são as utilizadas no Formulário de Candidatura paia designar os programas-tipo
e as uniformizadas pelo lANffT.
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estantes, a nível de controlo ambiental (desumidificadores, ...), de sistemas
informáticos (programas de descrição, indexação, ...) e de microfilmagem. Ou
em termos de apoio técnico por parte do lANffT, em áreas específicas como
formação de pessoal, avaliação e selecção documental e outras.
Todos os programas visam a qualidade dos arquivos na sua dupla
dimensão, administrativa e cultural.
Cabe às autarquias Iocais o aproveitamento desse espaço de modo a
implementar um serviço de qualidade para apoio à decisão e à actividade
organizacional. Uma vez que estas unidades municipais contemplam áreas
específicas para conservação dos documentos e uma área com recursos que
assegurem a divulgação do património arquivístico do concelho a todos os
munícipes56.
O segundo campo do Formulário de candidatura incide sobre a situação do
actua! arquivo municipa!, se existem vários depósitos e em que estado se
encontram as instalações. Uma vez que a inexistência de conhecimentos na
área de arquivos poderá ser nula e qualificar as instalações como Boas ou
RazoáveÍs, é pedido para anexar fotografias das instalações de modo a retratar
a realidade. No que se refere à documentação é necessário indicar qual a
dimensão do arquivo intermédio e a dimensão do arquivo definitivo, alertando
desta forma não só para a capacidade patrimonial como administrativa própria
de um serviço de arquivo.
Um dos pontos fortes em termos de aceitação da candidatura é a presença
de recursos humanos especializados na área:
2.4. Pessoal afecto ao arquivo
tr Técnico Superior de Arquivo
tr Técnico Profissional de Arquivo
tr Outro pessoat (Cat. Prof./N.")
tr Sem pessoat
(Anexor quadro de pessool)
N.o
N."
Convém realçar que é indispensáve! a presença de técnicos qualificados
nos arquivos das autarquias para assegurar o cumprimento de normas que
56 A maior parte dos Arquivos Municipais construídos ou reestruturados ao abrigo do PARAM
contemplam uma Sala de Leitura para consulta de documentos.
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respeitam as garantias e direitos dos cidadãos, de acordo com os princípios
constitucionais vigentes.
Para conclusão do processo de candidatura é fundamental o parecer do
director do respectivo Arquivo Distrital.
Para além dos factores de carácter técnico e patrimonia!, o PARAM também
apoia em termos monetários a construção da Rede de Arquivos MunicipaissT. O
montante financeiro a atribuir a cada autarquia local depende da situação
prioritária do arquivo, exempliÍicada em três níveis:
A- Salvar património que esteja em situação de risco;
B- Melhorar as condições de preservação e acesso;
C- Comparticipação na compra de material informático
O apoio financeiro é fundamenta! para suscitar ânimos e captar a atenção
dos dirigentes políticos para as situações de emergência a nível de
recuperação da informação e divulgação do património arquivístico.
5.2- Estudo a nível distrital
Para uma perspectiva mais exacta de como actua o PARAM a nível
nacional, elaborou-se um questionário o qual, por opção e limitação de tempo,
foi dirigido a seis Distritosss (Beja, Évora, Faro, Santarém, Setúbat e Viana do
Castelo), que geograficamente demarcam o nosso país, desde o Norte, Litoral,
Centro e Sul e que paralelamente revelam realidades arquivísticas dísparesse.
Este estudo tinha como objectivo evidenciar a política arquivística vigente
em cada um dos distritos citados e perceber até que ponto o PARAM está a
alterar a realidade dos Arquivos Municipais a nível nacional.
A primeira questão colocada é o ponto de relação e presumível resultado de
todas as outras informações obtidas: quais as autarquias locais que fazem
parte do Programa de Apoio à Rede de Arquivos Municipais? Registe-se que
algumas autarquias, a candidatura foi aceite mas não utilizaram o apoio daí
proveniente, neste estudo essas Autarquias ficaram excluídas da estatística
l] O estaOo em acordo com o PARAM pode comparticipar até 50% dos custos orçamentados.s Anexo 3ut Esta abordagem foi feita telefonicamente a todas as Autarquias Locais de cada Distrito
mencionado e, válida para todas as respostas até ao dia sete de Setembro de 2007.
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dos apoios concedidos pelo PARAT\4 uma vez que não usufruíram do mesmo e
consequentemente dos resultados que daí poderiam advir.
Gráfico 1
Relação do número de Municípios existentes em cada Distrito e do
número de Municípios que fazem paÉe do PARAM
0
5
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Verifica-se que estes Distritos se encontram numa situação muito
equivalente, com excepção de Santarém e Viana do Castelo. O distrito de
Santarém demarca-se pela negativa uma vez que é o que possui o maior
número de Municípios (vinte e um) mas o apoio concedido pelo Programa
abrangeu apenas cinco, os mesmos abrangidos no Distrito de Beja, com a
particularidade de Beja possuir catorze municípios. Por outro lado, seis
Municípios de Viana do Castelo receberam apoio do PARAM tal como sucedeu
no Distrito de Faro, no entanto Viana do Castelo é constituída por dez
municípios (mais de metade tiveram o apoio do PARAM) e Faro é constituído
por dezasseis municípios (menos de metade tiveram o apoio do PARAM).
Outro factor de cariz informativo é saber se o edifício no qual se encontra o
arquivo foi construído de raiz ou se está numa zona de protecção, ou se
encontra disperso por vários espaços da Câmara Municipal ou na própria




criação e organização dos arquivos municipais, tendo sido estes construídos de
raiz (PA1) e localizados em zona histórica ou, foram instalados num edifício
histórico reabilitado (PA2), se não adaptado com meios para conservação e
tratamento arquivístico. O PARAM veio cimentar a construção de infra-
estruturas necessárias e plausíveis para a preservação e conservação
documental.
Gráfico 2






Outra das ilações a retirar é que as autarquias locais apoiadas pelo
programa presentearam o serviço de arquivo na maior parte com técnicos
superiores e/ ou alguns técnicos profissionais da área. Apenas dois municípios
não correspondem a esta realidade, Aljustre! (Distrito de Beja) cujo serviço de
arquivo está a cargo de um Pós-graduado em Museologia, o que em parte se
deve ao facto do arquivo ter sido num edifício multifuncionaljuntamente com o
museu. E o Município de Évora, cuja funcionária reparte o seu tempo de
trabalho pelo serviço de arquivo e pela secção de Expedienúe60.
Contudo, quando vemos PARAM yersus pessoal especializado, foi atingido
o objectivo da existência de recursos humanos afectos ao Arquivo Municipal
u0 A Câmara Municipal de Évora possui uma Técnica Superior de Arquivo mas está a prestar os
seus serviços no Arquivo Fotográfico. Contudo, com a candidatura do Município de Évora ao
PARAM aclama a necessidade de um Técnico especializado na área, concentrando os seus
serviços na documentação produzida e acumulada pela autarquia.
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com formação específica na área de arquivos para não comprometer a
eficiência do trabalho arquivístico.
Note-se o exemplo do Distrito de Évora, no qual apenas as Câmaras
Municipais candidatas ao programa, possuem um edifício destinado ao
Arquivool, de exemplaridade em termos positivos do PARAM. Os restantes
municípios não têm um serviço específico de arquivo, nem um responsável que
assegure a sua organização e conservação.
Em relação aos procedimentos arquivísticos em termos de avaliação,
selecção e eliminação de séries/ subséries documentais e partindo do
pressuposto que os depósitos de arquivo se encontravam desorganizados e
com documentação acumulada, é interessante verificar que os Autos de
Eliminação elaborados no ano de 2006 estiveram a cargo de Técnicos
Superiores e Técnicos Profissionais especializados na área e a grande parte
dos Autos foram feitos ao abrigo do PARAM, com excepção do Distrito de Faro
que elaborou mais Autos de Eliminação nas autarquias que não tiveram apoio
do Programa de Apoio à Rede de Arquivos Municipais.
Gráfico 3
Gomparação dos Autos de Eliminação elaborados em Autarquias






Autos de Eliminação em 2006





u' A Câmara Municipal de Vila Viçosa contempla um edifício destinado ao Arquivo Histórico
contudo, este não abrange o arquivo produzido actualmente pela autarquia, não obtendo a
designação de Arquivo Municipal.
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O factor Universidade também pode ser um dado explicativo em relação ao
modelo de avaliação adoptado e proposto por cada Universidade, o qual pode
resultar na eliminação de determinados documentos, cujo valor informativo é
ambíguo. Esta conelação formação universitária/ cuniculum de formação em
arquivo traduz-se no tipo de avaliação aplicado em cada Arquivo Municipal,
consoante o modelo de avaliação, o proposto pelo IAN/TT62 ou pela Dra.
Femanda Ribeiro63.
Por exemplo, o modelo de avaliação escolhido para Licenciaturas, Pós-
Graduações e Mestrados em Arquivos, na zona norte do país, é o modelo de
avaliação da Dra. Fernanda Ribeiro, o qual assenta na ideia dos "arquivos
como sistemas de informação", isto é, a assunção da informação e não do
documento. Factor explicativo da presença de Diáios da República como
documento passível de avaliação. Em contraponto, o modelo de avaliação
defendido pelo IAN/ TT Íaz uma abordagem virada para a conservação de
documentos segundo a perspectiva de posterior investigação/ historiador. O
que implica uma exclusão dos Díários da República (tidos como documentos
informativos e participantes de determinado processo do sistema orgânico -
funcional da lnstituição, segundo modelo de avaliação da Dra. Femanda
Ribeiro) uma vez que a sua conservação não justifica o valor informativo e de
memória para a lnstituição.
A falta de sensibilidade paru a preservação do património documental aliada
à falta de informação e motivação reforçam a imagem denegrida de arquivo
como algo obscuro e sem interesse político, social e cultural. O PARAM
funciona como o ceme de viragem e brio no universo dos arquivos das
Autarquias Locais, do qual resulta uma rede de arquivos municipais
empenhados em responder com eficácia quer à entidade produtora, quer ao
público em geral.
ll Utanuat para a Gestão de Documentos - Op. cit.* SILVA, Armando Malheiro da [et al] (1998).
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5.3 - Resultados
O PARAM é o fio condutor de uma política nacional de arquivos que visa a
normalização e organização dos Arquivos Municipais com âmbito na criação de
uma Rede Nacional de Arquivos que se verifica cadavez mais abrangente em
termos tenitoriais e unificada em termos de gestão documental.
Se verificarmos os apoios que foram concedidos desde í998 (o programa
surgiu em 1997 mas só teve início no ano seguinte)e alé2002, contabiliza-se
uma centena de arquivos preparados para responder às necessidades de um
público cadavez mais diversificado e exigente. Azona Norte do país elogiou o
programa e até à referida data contou com o maior número de apoios
concedidos, como contraposição o Algarve surge como a zona que menor
aderência teve ao PARAM.65
Foram pioneiros no arranque deste programa, em 1998, o AIentejo, Centro
e Lisboa. No ano seguinte, verificou-se uma afluência a nível nacional com
destaque para a zona Norte, com a implementação de dezasseis Arquivos
Nacionais (o maior número ate à presente data), o Centro e Lisboa muito
equiparados, o Algarve teve apoio para a construção de quatro arquivos e o
Alentejo com menor incidência candidatou-se apenas com uma proposta. No
ano 2000 os resultados foram muito similares a nível nacional, tendo o Algarve
destoado com apenas um arquivo. Em 2001 sobressai o Alentejo com nove
candidaturas aceites e tal como sucedeu no ano anterior, o Algarve surge com
apenas uma candidatura. Por último, no ano 2002 o PARAM estabelece
acordos a nível nacional com excepção do Algarve, o qual se mantém sem
candidaturas para apoio dos seus Arquivos Municipais.
I Anexo 4, consulta no site wrnnrv.iantt.ot65 Para uma maior sistematização do estudo consultar o Anexo 3, o qual descrimina as
localidades candidatas e apoiadas pelo PARAM.
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Gráfico 4
Apoios concedidos pelo PARAM desde o ano de í998 a2002
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Em suma, entre 1998 e 2002 o PARAM concedeu cem apoios a arquivos
das Autarquias Locais, no que respeita à organização e instalação dos
mesmos. Porém, surge um intenegno uma vez que não há qualquer
informação dos apoios concedidos desde 2003 a 2005.
A informação mais recente (Quadro 1) continua a revelar a ascensão da
Rede Nacional de Arquivos, muito embora o Algarve, por motivos inconclusivos
continue a mostrar a sua "indiferença" perante este programa.
Numa perspectiva meramente monetária, poder-se-á sintetizar que o
montante dispendido pelo Programa foi aumentando embora o número de












Apoios concedidos pelo PARAM entre os anos 2006t200766
Numa perspectiva meramente monetária, poder-se-á sintetizar que o
montante dispendido pelo Programa foi aumentando embora o número de
candidaturas tenha diminuído, com excepção de 1999.
Quadro 2
Montante atribuído às Candidaturas ao PARAM no período de í998 a
2002
O Programa de Apoio à Rede de Arquivos Municipais revela que deixam de
ser tão acentuadas as disparidades existentes na qualidade dos serviços
prestados pelos Arquivos. Este é um processo que cria melhores condições
para o desenvolvimento de um trabalho colectivo, quer por parte do IAN/TT
66 lnformação obtida no site rarurnv.min-cultura.ot
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(órgão regulador da política nacional de arquivos), quer por parte das
Autarquias Locais (lnstituição orgânico - funcional) e dos próprios arquivistas.
Contudo, verificam-se incongruências por justificar em "pontos - chave" para
a realização bem sucedida deste Programa. A exigência de pessoal qualificado
na área reflectiu-se efectivamente num alargamento dos quadros de pessoal?
Na maior parte dos casos os responsáveis pelos Arquivos Municipais,
construídos ao abrigo do PARAM, ainda não pertencem ao quadro de pessoal
da Autarquia ou simplesmente e erroneamente já não fazem parte do serviço.
Estas situações, dotadas de instabilidade teriam resolução se a contratação e
manutenção de técnicos fosse fiscalizada. Uma vez que a construção de infra-
estruturas cria espaços, contudo para o funcionamento de um arquivo são
necessárias normas e acompanhamento técnico.
Outro ponto em questão debate-se com a utilidade destes arquivos,
intrinsecamente ligados ao património arquivístico histórico, que primeiramente
assentou numa norma de descrição, o ARQUIV. Mas esta ligação não promove
o carácter administrativo dos arquivos, cuja dimensão cultural se esgota em si
própria.
Os arquivos são como o espelho da sociedade, o espelho que reflecte a
organização que o criou. Segundo o historiador José Matoso67, os arquivos
eram o discurso escrito das lnstituições, a imagem perfeita da sua eficácia
administrativa, das formas de organização e das práticas de funcionamento da
entidade produtora.
67 Presidente do tnstituto Português de Arquivos entre 1988 e 1990 e Director do lnstituto de
Arquivos Nacionais/ Torre do Tombo entre 1996 e 1998.
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6 - Portaria 4121200í de 17 de Abril
6.1 - Breve contextualização histórica
"Os arquivos constituíram sempre os instrumentos de base da
administração, mas ao longo da sua utilização, foram-se tomando os produtos
dos procedimentos do funcionamento administrativo"Gs, isto é, o documento de
arquivo tem sempre a sua origem num acto/procedimento administrativo e para
um funcionamento conecto e linear.
Supostamente remontam a 1447 as Ordenações Filipinasoe que se
aplicavam a todos os municípios com determinações genericas relativas aos
Escrivães, Conegedores, Vereadores e Procuradores. Sabe-se através de
diversos documentos que estes oficiais de Estado tinham a obrigatoriedade da
guarda da documentação essencia! à administração municipal. Essa
documentação era conservada em arcas bem fechadas e cuja chave pertencia
sempre a dois dos homens acima referidos ou sendo que este processo
concedia ao arquivo a qualidade de 'tesouro" (inacessível e único), a qual
prevaleceu até aos dias de hoje.
Vários estudos foram levados a cabo no sentido de expor o estado dos
arquivos e de implementar medidas para promover a sua conservação7o.
Locais impróprios e más condições ambientais eram realidades já descritas há
cerca de três séculos.
Face à proliferação dos documentos era necessário que a Iegislação fosse
ao encontro das dificuldades patentes nos serviços públicos, viabilizando
medidas de organizaçâo e preservação da documentação. Importa salientar
que este estudo focaliza-se na documentação das Autarquias Locais. Porém,
por razões de gestão de trabalho académico tive que fazer opções temáticas.
A situação calamitosa e desordenada dos respectivos arquivos municipais
toma-se inadiável e preocupante para o Govemo. Este facto é testemunhado
I nOUSSEAU, Jean- Yves; COUTURE, Carol (1994): 16.o'seguiram-se-lhe as Ordenações Atlanuelinas (15211e as Ordenações Filipinas (1603).
" Vejam-se os estudos desenvolvidos por João Pedro Ribeiro (1798) nos inúmeros arquivos
que visitou enunciando as condições deploráveis com que se deparo "tudo porém se acha em
confusão, como nos outros Archivos das Camaras" e por A. Banha Andrade (1975).
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no Decreto-Lei 2il 7271 cuja solução perante as dificuldades sentidas em
arquivar a documentação passa pela "microfilmagem dos documentos que
devam manter-se em arquivo e a consequente inutilização dos originais"
(Art.2."- í ).
Exceptuavam-se os documentos de interesse histórico cujo destino seriam
os arquivos eruditos72. Porém, coloca-se a questão, a quem competia a
decisão de atribuir ao documento interesse histórico? Possivelmente, a um
responsável pelo serviço. Mas que formação teria esse responsável ou, quais
os critérios utilizados paÍa manter determinado documento em arquivo?
Responsabilidades que alguns funcionários ignoraram, microfilmando grande
parte da documentação mesmo a de valor histórico-cultural; outros optaram
pela segurança da documentação e ao mesmo tempo salvaguardando-se a
eles próprios, ao microfilmar documentos e em simultâneo manter os originais.
O resultado foi uma duplicação de documentos pouco saudável para os
inacessíveis depósitos de arquivo; e os menos crentes absolveram os arquivos
de qualquer microfi lmagem.
Perante uma outra questão, a da veracidade e do valor de prova do
microfilme, o Art.4o é explícito "As fotocópias obtidas a partir do microfilme têm
a força probatória dos originais, desde que sejam autenticados com a
assinatura do responsável pelos serviços e o selo branco". Estas disposições
destinavam-se a facilitar a organização dos arquivos nas Autarquias Locais,
dando margem de manobra através da microfilmagem para a eliminação de
documentos mas as autarquias locais não tinham recursos humanos
capacitados e sensibilizados para os dilemas arquivísticos então emergidos.
Para fazer face a toda uma problemática de procedimentos arquivísticos,
surge em 1986 a Portaria 50373, abrangendo duzentas e noventa e oito séries,
agrupadas em cinquenta e nove áreas de modo a fazer corresponder toda a
documentação produzida nas Autarquias Locais, possuindo oito delas, uffi
prazo mínimo de conservação de quarenta anos.
'í Anexo 8: Decreto -Lei29t72de24 de Janeiro.T2Arquivos Eruditos, Arquivos Definitivos, Arquivos Mortos e Arquivos Históricos são
designações possíveis para os arquivos constituídos pelos documentos que já não têm, para a
entidade produtora, qualquer interesse administrativo ou legal, mas cuja importância intrínseca
é reconhecida em função da preservação da memória (quer da entidade produtora quer da
memória colectiva).
" Anexo 9: Portaria 503/86 de 9 de Setembro.
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A amostragem surge como uma inovação/ opção de conservação de
documentos de arquivo que deverá ser um procedimento excepcional uma vez
que os seus resultados permaneceram duvidosos. Esta opção justifica-se
perante documentos representativos ou de utilidade histórica limitada. Contudo,
os métodos de amostragem não são lineares nem homogéneos, dificultando a
tarefa de quem os aplica e, embora a Portaria propusesse um tipo específico
de amostragemTa, será que se poderiam obter resultados minimamente
aceitáveis? Quais os critérios válidos para este método ser aplicado
rigorosamente? Um resultado aceitável deverá submeter-se ao princípio da
imparcialidade e da subjectividade, de modo a obter elementos de informação
não só quantitativos mas também qualitativos.
E embora a amostra obtida fosse sempre de difícil justificação, como se
pode verificar, um número significativo de séries era conservado por
amostragem.
Gráfico 1
Documentação a conservar findos os prazos administrativos - PoÉaria
50s/86
Séries a conservar permanentemente
§ Por an.rostrag{lt'rl Global
Num total de duzentas e noventa e oito séries, cento e noventa e três são de
conservação perpétua (global ou por amostragem) e cento e cinco séries para
eliminação, aplicando-se uma taxa de eliminação inferior à taxa de
'o "A conservação perpétua por amostragem e feita pela selecção da documentação produzida
num ano, relativamente a um período de dez anos, devendo procurar seleccionar-se a do ano




conservação. Procedeu-se à elaboração da Portaria para dar início a um
processo de avaliação, consignado à eliminação de grande volume de
documentação produzida e acumulada. Contudo, a taxa de eliminação não
promove resultados significativos e, acresça-se o facto do prazo mínimo de
conservação se cingir a cinco anos e poder ir ate aos quarenta anos.
ldêntica situação se aplica ao Decreto-Lei 291 72 que incentivava à
elaboração de portarias relativas à avaliação, selecção e eliminação de
documentos. O Decreto - Lei 447t 8875 determina que para elaboração das
ditas portarias "intervenham obrigatoriamente os serviços que superintendem
na po!ítica arquivística, pois só assim se pode assegurar que o interesse
histórico do materia! do arquivo seja conectamente apreciado e que, na
avaliação, relação e eliminação dos documentos, se sigam critérios uniformes e
tecnicamente conectos", nomeadamente nas autarquias locais.
Verificam-se grandes alterações entre os dois Decretos, isto é, à perspectiva
meramente administrativa do primeiro sucede o envolvimento do órgão
regulador da política arquivística; às Portarias de rápida execução mas de difíci!
aplicação sucedem as Portarias de elaboração mais complexa mas que
procuram listar exaustivamente os conjuntos documentais, por forma a
garantirem uma aplicação mais imediata das decisões tomadas no diploma e,
por fim, desaparece o primado da microfilmagem como forma de resolução de
todos os problemas.
Na continuação da revisão do regime jurídico dos arquivos, surge o Decre-
to-Lei 121t 9276 para auxiliar na elaboração das Portarias que adviriam. Uma
vez que "uma polÍtica arquivística coerente tende não só a tornar mais racional
e rentável a utilização e a conservação administrativa dos documentos e da
informação como promove a adequada preservação dos acervos de
conservação permanente, facilitando a tarefa de investigação histórica",
propunha-se a preservação do documento semi-activo (de interesse
administrativo) e do documento inactivo (de interesse histórico). Este seria o
primeiro Decreto-Lei concebido praticamente no seu todo com vista nos
documentos de valor informativo/ administrativo de modo a "recuperar cada
processo em tempo úti!"- Decreto-Lei 1211 92. Note-se que a eficácia deste
75 Anexo 10: Decreto -Lei 447t88 de 10 de Dezembro
76 Anexo 1 1 : Decreto - Lei 121t 92 de 2de Julho
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Decreto é nula uma vez que nunca foram publicadas as labelas das Funções-
meio a que se destinava.
Com o intuito de disciplinar a produção documental e, consequente
vantagem, diminuir os custos de conservação dos documentos, são
apresentados os procedimentos arquivísticos que findos quinze anos se
continuam a utilizar como meio de normalização arquivística nas autarquias
locais. A Tabeta de avatiação, selecção e eliminação de documenfosTT visa
sobretudo "Assegurar a conservação e remessa para arquivo definitivo da
documentação considerada de conservação permanente" (Art.1 .o - 2 a), é o
instrumento que regista a relação dos documentos de arquivo como resultado
da avaliação; o Auto de Etiminação7$ é obrigatório para que em circunstância
alguma surjam dúvidas quanto ao que foi, ou não, eliminado. "A eliminação de
documentos é acompanhada de um auto de eliminação, do qual deve constar
uma relação das unidades arquivísticas (...) identificadas quanto à sua
proveniência, e que constitui prova de abate patrimonia!' (Art.3.o- 3). Se os
documentos para eliminar não constassem da Tabela de selecção, estes
estavam sujeitos a parecer favorável do IAN/TT.
O Decreto-Lei 16/937e tinha como objectivo constituir "a pedra basilar de
uma política arquivística nacional coordenada", um instrumento eficaz para a
gestão de documentos em arquivo.
Segundo este Decreto-Lei, cabia ao Estado "garantir a qualidade das
instalações destinadas ao arquivo" (Título l, Art.3.o, a)), "garantir a
conservação, o restauro e a valorização da documentação" (Art.3.o, b)),
"programar e regulamentar a avaliação, a selecção e a eliminação da
documentação" (Art.3.o, c)) e "promover a formação profissional de técnicos de
arquivo" (Art.3.o, i)).
Estes quatro pontos têm sido focados e debatidos ao longo deste estudo
como princípios básicos para a gestão de documentos em arquivo. O espaço
físico que deve atender a critérios específicos de condicionamento para
salvaguarda da documentação; a conservação dos documentos e consequente
]l Rnexo 12:Tabelade selecção, in, u4utlja.n!!.Bt
78 Anexo 13: Auto de Eliminação, in, W!Lp!
7s Anexo 14: Decreto - Lei 1 6/ 93 de 23 de Janeiro, alterado pelo Decreto - Lei 141 94 de 1 1 de
Maio. Alteração por ratificação, é aditado o Artigo 46.0 - A: 'Arquivos de supoÉe especial e
outros - Constarão de diplomas próprios os regimes de protecção de património arquivístico,
fotográfico, fílmico e videográfico, fonográfico, informático e outros.'
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valorização do património arquivístico; a avaliação documenta! que resulta em
possíveis eliminações, da documentação destituída de valor arquivístico,
segundo os prazos impostos pela legislação; e a especialização de recursos
humanos na área arquivística.
Atribui à documentação três fases distintas, designando-as por Arquivo
Corrente, Arquivo lntermédio e Arquivo Definitivo ou Histórico, isto é, o
ciclo vital dos documentos.
Os arquivos das autarquias locais classificam-se segundo o seu âmbito
tenitorial em "Arquivo municipal, quando reúne predominantemente a
documentação relativa a um município ou proveniente de organismos
administrativos do mesmo âmbito" (Título lll, Cap. l, Art.g.o, 1 a)).A constituição
de um arquivo definitivo municipal cabe às próprias Autarquias Locais, com
base no órgão de gestão, os Arquivos Nacionais/ Tone do Tombo.
A 17 de Abril de 2001 surge a Portaria n.o 41280 elaborada por um Grupo de
Trabalho constituído pelos responsáveis de Arquivo de várias Câmaras
Municipais. Esta Portaria respondeu a quase duas décadas de apelo e
perconidos seis anos de alguma discussão e grande insensibilidade e
indiferença por parte dos responsáveis po!íticos, finalmente chegou-se ao
instrumento legal destinado a alterar significativamente o panorama arquivístico
municipal.
6.2- Método de trabalho para elaboração da Portaria
Um dos principais objectivos foi compreender os critérios e métodos que
levaram à elaboração da actual Portaria (4121 2001). Assim, o Dr. VÍtor
Gomessl foi contactado e entrevistado, dado ser um dos membros do Grupo de
Trabalho para a Reformutação da Portaria 503/ 8682.
Note-se que este Grupo de Trabalho era constituído pela Direcção - Geral
da Administração Autárquica, pelo lnstituto dos Arquivos Nacionais/ Tone do
Tombo, pela Associação Municipal de Municípios Portugueses e por
80 Anexo 15: Portaria 412t 2OOl de 17 de Abril. Esta Portaria revogou a Portaria 503/ 86 de 9
de Setembro.
8l O Or. VÍtor Gomesfazia parte deste grupo de trabalho pelo Arquivo Municipalde Sintra.
82 Despacho conjunto n.o264tg7 prorrogado pelo Despacho n.o70Z 98.
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representantes das Câmaras Municipais de Almada, Cascais, Coimbra,
Espinho, Guimarães, Lisboa, Loures, Moita, Montijo, Porto, Seixal, Setúbal,
Sintra, Viana do Castelo e Vila Nova de Gaia. A parte sul do país não participou
nesta reformulação, o que pode ter constituído um dos factores propícios à
estagnação sentida em tomo das questões arquivísticas, em especial no
Alentejo.
Este grupo exerceria as suas funções durante um ano, prazo que foi
pronogado por mais um ano e cujos objectivos assentavam no procedimento
do recenseamento das séries documentais, produzidas e recebidas pelas
Autarquias Locais e estabelecimento de prazos de conservação dos
documentoss3.
Numa resumida análise, em termos cronológicos, a Portaria abrange a
documentação a partir do séc. XX, o que explica apenas existir menção a
séries abertas; todas as séries fechadas ficaram excluídas. Num intervalo de
tempo de onze anos (entre a Portaria 503/ 86 e a Portana 5121 2001), a
documentação produzida pelos serviços alterou-se e em certos casos, alterou-
se o tipo de documentação que constituía determinada série. Como tal, a
administração pública poder-se-á caractenzar por um processo contínuo de
mudança, o qualtambém se verifica no tipo de documentação produzida. Se na
Portaria 4121 2001 apenas constavam séries abertas, actualmente essa
realidade já não é possíve!, uma vez que ao mesmo tempo que surgiram novas
séries que não se produziam aquando a elaboração da Portaria, muitas outras
deixaram de ser produzidas nos serviços das autarquias locais.
* CARVAtttO, Maria João Lopes Calheiros de (2001).
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Quadro í
Alguns exemplos de séries constantes na Portaria 41A 2OO1 e que
deixaram de ser produzidas nas Autarquias Locais
No que se refere às séries privativas também não figuram na Portaria visto
que seria volumoso o número de séries específicas obtidas por cada realidade
administrativa. Veja-se o exemplo de Cascais que possui um aeródromo e
consequentemente documentação específica. Seria útil e elucidativo para as
outras autarquias locais que esta série constasse na Portaria? Num processo
de avaliação documental que se traduziu por setecentas e trinta e cinco séries/
subséries seria ilógico e contraditório colocar séries específicas quando o
objectivo que se pretendia era elaborar uma Portaria de fácil consulta e que
fosse ao encontro das séries há muito acumuladas nos depósitos de arquivo.
Não nos podemos esquecer que esta Portaria surge para tazer face ao grande
volume de massas documentais ao abandono nos Municípios.
Em termos estruturais, todas as áreas orgânico-funcionais foram ordenadas
alfabeticamente e as séries que elas comportam tambéme, de forma a facilitar
a consulta. Em paralelo suprimiram as séries que se repetiam em várias áreas
orgânico-funcionais para uma única entrada. Deste modo não se justifica que
encontremos quatro séries designadas por Ácfas das Reuniões de diferentes
áreas (Assembleia Municipal e de Freguesia, Câmara Municipa!, Juntas de
to Na Portaria 503/86 as áreas também estavam ordenadas alfabeticamente com excepção de
Compras e aprovisionamento que surge entre as áreas Alvarás e Ármas contrariamente às
séries, que sem ordem alfabetica sê agrupam pelo tipo de documentação (livro, processo,
caderneta,...)
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Área Série - Portaria 4t2l2OO1.
No contexto actual dos serviços
municipais
Pessoal Eleição para a Comissão Paritária A Comissão Paritária foi extinta por
alteração da legislação
Taxas e Licenças Licenciamento de cartas de
caçador
Estas licenças são concedidas pela Direcção
Geral das Florestas
Licenciamento de condução de
ciclomotores e motociclos
Este conjunto documental é produzido pela
Direcção Geral de Viação
Licenciamento de canídeos e
gatídeos
Licenças produzidas pelas Juntas de
Freguesia locais
Freguesia e Protecção do meio ambiente), com o mesmo prazo de
conservação (cinco anos) e o mesmo Destino Final (Conservar). O mesmo se
verifica com a série Actividades editoriais (Arquivo Municipal, Biblioteca
Municipal, Câmara Municipal e Museu Municipal), após cinco anos poder-se-ão
eliminar. Nas mesmas condições encontram-se as séries Nrtbuição de
subsídÍos (duas áreas), Cartas Topográficas (três áreas), Certidões de afixação
de editaís (quatro áreas), Concursos p(tblicos (quatro áreas), Conta conente
com empreiteiros (quatro áreas), Conta conente de documenÍos (duas áreas) e
feita a análise alfabética na íntegra ainda me deparo perante vinte e uma séries
com o mesmo diagnostico, sendo a mais evidente, no sentido de repetitiva, a
série Relatórios anuais de actividades que se regista em doze áreas distintas.
Seria desnecessária esta redundância de séries em diversas áreas cujo prazo
de conservação e destino final são invariáveis.
Em relação aos termos utilizados foram englobados termos genéricos, por
exemplo, Programas e iniciativas é uma designação genérica para uma série
que engloba termos específicos (área: Biblioteca Municipal) como "Hora do
conto", "Biblioteca na praia", 'Autor do mês", entre outros. Todavia, seria
impraticável colocar todas as designações possíveis para determinada série.
Quadro 2
Exemplo de séries genéricas da Portaria 4121 2OO1 que englobam
séries de carácter particular
Área Série Séries inerentes de cada Autarquia Local
Actividades
desportivas
Programas e iniciativas "Volta ao Alentejo", "24 horas a nadar",
"Torneio de Futsal", "Passeio de
bicicleta", "Meia maratona de Portugal",
"Torneio de hóquei em patins",
"Concurso de pesca", "Campeonato de
xadrez", "Torneio internacional de ténis",
"Campeonato nacional de minigolfe", (...)
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Área Série Séries inerentes de cada Autarquia Local
Actividades turísticas Programas e iniciativas de
promoção turística
"Feira Medieval", "Festa da castanha",
"Feira do arroz doce no Paul", "Feira do
Queijo", "Feira do pão e doçaria",
"Festival do marisco", "Festa dos
tabuleiros", "Festa das vindimas", "Festa
da cerâmica", "Ruas floridas", (...)
Arquivo Municipal Programas e iniciativas "Workshop de restauro", "Documento do
mês", "Vamos conhecer o arquivo",
"Arquivista por um dia", (...)
Biblioteca Municipal Programas e iniciativas "Hora do conto", "Era uma vez...", "O
livro na praia", "Escritor do mês", "Livro
da semana", "Clube de leítura", "Prémio
David Mourão Ferreira", (...)
Museu municipal Programas e iniciativas "Objecto do mês", "Conservação e
restauro", "Oficina de arte", "Um dia no
museu", (...)
Nota: Nesta amostragem, as séries referidas não estão fechadas, uma vez que não fiz um
levantamento exaustivo a todas as Autarquias a nível nacional o que se tornaria complexo para
aquilo que pretendia.
A priorí um indivíduo especializado na área da Arquivística tem o dever de
compreender que determinado documento corresponde a determinada série e
mesmo que não seja de imediato evidente, acaba por analogia, fazê-lo
corresponder à série conecta. Por outro !ado, supondo que o funcionário
responsável pelo Arquivo não tem qualquer formação na área, cômo irá
perceber onde se encaaxam aqueles documentos cuja caixa está classificada
por exemplo, por Processos de funcÍonários se esta série não tem a mesma
designação na actua! Portaria? Como tem este funcionário (o substantivo no
singular não tem qualquer valor apreciativo pois não se trata de uma minoria)
capacidade de avaliar a documentação que tem perante si e proceder com
segurança à eliminação da mesma? E se não encontra a série na Portaria e de
forma inconsciente e inesponsável decide eliminar aqueles documentos (entre
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outros motivos, o da tão afamada "falta de espaço") que por sua vez são de
Conservação Permanente, tendo a designação de Processos lndividuais? Essa
perda seria inecuperável mas não é incumbência de uma Portaria ensinar e
especializar pessoal para a sua utilização. Embora o regulamento da Portaria
especifique que os conjuntos documentais que não constarem da tabela não
podem ser eliminados.
A DGAL (Direcção Geral das Autarquias Locais), na fase de elaboração da
Portaria designada por DGAA (Direcção Geral da Administração Autárquica)
comprometeu-se a apoiar este Grupo de Trabalho, contudo a sua participação
limitou-se à elaboração do "Relatório Trimestral de Progresso" e a facultar o
espaço físico para as reuniões deste Grupo. Mas a Direcção Geral das
Autarquias Locais, após publicação da Portaria não deveria ter um papel activo
junto das autarquias locais para conhecimento da mesma, de forma a
incentivar a sua utilização? Contactada a DGAL para eventuais
esclarecimentos, a informação obtida foi que o apoio prestado restringiu-se na
fase da elaboração e baseou-se na parte logística, nomeadamente no que se
refere à legislação administrativa municipal e à cedência de espaço para as
reuniões deste grupo de trabalho e consequente elaboração da acta final com
referência às resoluções tomadas.
Em termos de percentagem de documentos a eliminar verifica-se que
duzentas e oitenta e oito séries são de Conseruação Permanente enquanto
quatrocentas e quarenta e sete séries são para eliminar (cerca de 610/o


















Verifica-se uma total discrepância do destino final dos documentos entre a
Portaria 503/ 86 e a Portaria 4121 2001, a primeira conserva mais
documentação do que elimina ao invés da segunda que elimina mais
documentos do que aqueles que conserya. Estaria então resolvido, em termos
teóricos, um dos princípios desta Portaria, a eliminação documental destituída
de valor informativo e/ou probatório.
Os critérios de avaliação por vezes, vão ao encontro com a preferência do
arquivista por determinada série; afinal é o arquivista que em última análise
decide se deve eliminar. Se verificarmos determinadas séries, abaixo
transcritas, o seu destino final é contraditório em comparação com a Portaria
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Quanto à conservação de documentos, segundo os métodos de
amostragem existentess5, optaram pela sua omissão na Portaria 4121 2001,
pelo facto de que a amostragem deve ser entendida como um procedimento
excepcional, cujos critérios não originam conclusões plausíveis. Além dos
resultados não serem satisfatórios impõe-se ao arquivista o princípio da
imparcialidade que lhe causará sempre dúvidas empíricas. Para libertar o
arquivista desta decisão inoportuna e salvaguardar a documentação de ser
alvo de discórdia, o Grupo de Trabalho para a Reformulação da Portaria 503/86
limitou o destino final da documentação a Eliminar ou Conseruar.
Outro dos pontos em discussão, e uma das alterações mais problemáticas,
relacionou-se com a utilização das designações de Fase Activa e Fase Semr-
Activa que chegaram à conclusão de que seria incorrecta a sua utilização
porque determinado processo pode demorar um ano como três anos a estar
concluído, não existe diploma legal que com exactidão determinasse essas
fases. E depois de estar concluído quanto tempo deveria permanecer nos
serviços? Não é difícil delinear um tempo certo e preciso para a transferência
da documentação para o arquivo intermédio. Também não é correcto usar as
expressões conceptuais Enquanto vigorar ou Enquanto útil, se a série /
subsérie é para Conseruar basta um prazo de conservação administrativa de
cinco anos, será desnecessário definir um prazo superior porque a série/
subsérie permanece no arquivo. Estes termos não fazem sentido nem para a
documentação a conservar nem, sobretudo, para a eliminar, uma vez que os
prazos devem ser objectivos e determinados em anos para não ficarem ao
critério discricionário dos funcionários.
Embora na actual Portaria se verifiquem prazos maiores daqueles que
constam na Portaria 503/ 86, esses prazos (dez, quinze, vinte, vinte e cinco,
trinta, quarenta e cinquenta anos) referem-se a documentação cujo destino
final é Eliminar. A documentação cujo valor justifica a sua conservação foi-lhe
definido um prazo único de cinco anos, o qual comporta o maior número de
séries da Portaria, como se pode verificar no gráfico. Por sua vez, a Portaria
tu Existem quatro métodos de amostragem: amostragem exemplar, amostragem selectiva,
amostragem sistemática e amostragem aleatória, cada qual com características específicas de
adaptação a diferentes situaçÕes. Consultar Manual para a Gesfâo de DocumenÍos (Op. cit)
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503/ 86 propõe conservar documentação por amostragem a partir dos dez anos
até aos quarenta anos.
Gráfico 3
Número de séries por prazos de conservação administrativa propostos
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A Portaria 4121 2001 de 17 de Abril resultou da proposta de avaliação deste
Grupo de Trabalho, a qual tinha como objectivo promover o controlo mais
eficaz e a recuperação mais rápida e pertinente dos documentos.
6.3- Avaliação e propostas
O principal objectivo deste estudo é a aplicação na prática à Portaria a
todos os funcionários responsáveis pelo arquivo de uma Autarquia Local e
encontrar soluções fiáveis para a aplicação deste instrumento legal.
Entre as mais variadas e complexas razões é de realçar que este













documentação produzida de Norte a Sul fosse idêntica, sem colocar mais uma
série e sem omitir menos subsérie. Contudo, esta visão centralizadora encobre
um país que apresenta realidades diferentes balanceando com dimensões
diferentes a nível arquivístico. Uma política de tratamento da documentação
não se deve aplicar mecanicamente nem inadequadamente, isto é, esta
Portaria abrange todo o tenitório português mas a documentação produzida
num meio administrativo de uma cidade, o volume e o tipo de documentação
não é o mesmo daquela que é produzida por exemplo, na autarquia de uma
vila, cujas necessidades e características são distintas.
6.3.í - Harmonização da terminologia arquivística
O funcionário de arquivo deve adaptar e aplicar a sua realidade tendo como
base a Portaria 4121 2001 mas se as séries constantes na Portaria divergem
das séries classificadas nos seus dossiers e pastas, tendo essencialmente em
conta a falta de formação do funcionário na área Arquivística, o resultado da
aplicação da Portaria poderá ser catastrófico e inconsequente.
Proponho para uma possÍvel resolução desta dificuldade, que passa
maioritariamente pela identificação das séries documentais, a elaboração de
um Índice de acesso, isto é, um índice que permita uma harmonização da
terminologia arquivística, quer em relação às áreas86, quer em relação às
séries87, com o intuito de diminuir as probabilidades de má interpretação do
nome da série.
O lndice de acesso foi revisto pela Dra Margarida Pino88 e segue as
recomendações da lSO 2788, estabelecendo uma Re/a ção de equivalência*e,
ou seja, estabelece-se entre termos preferenciais autorizados (PorTaria 4121
2001) e não preferenciais (usados por diferentes autarquias locais) quando se
86 Anexo 16
87 Anexo 17B Coordenadora da Biblioteca Central da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa e
Assistente convidada do Curso de Especialização em Ciências Documentais da Faculdade de
Letras da Universidade de Lisboa, tendo a seu cargo a cadeira de lndexação por assuntos.tn Relação de equivalência: relação semântica que se estabelece entie descritores e não-
descritores, desde que se possam considerar representativos de um mesmo conceito. Num
Íhesaurus esta relação exprime-se pela forma USE que precede o descritor.
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considera que para efeitos de indexação, todos eles representam o mesmo
conceito. Utiliza-se o termo'USE'que precede o termo preferencial.
Se o responsável pelo serviço de arquivo se deparar com a classificação
"Execuções fiscais" e estiver indeciso quanto à sua área orgânico-funcional, ao
consultar o índice a sua dúvida dissipar-se-á uma vez que a área






Embora este índice seja auxiliar para corespondência de áreas, a sua mais
valia concentra-se nas séries/ subséries documentais. A razão da existência da
mesma serie/ subsérie com designações divergentes causa transtorno não só
em termos de organização do próprio arquivo como em questões de avaliação.
Por exemplo, se estiver a organizar um arquivo cuja autarquia local possui um
Posto de Turismo e verifique que na documentação produzida pelo mesmo
existem vários dossiers com a designação "Sugestões", a minha prioridade é
perceber se estes dossiers são de Conservação Permanente ou se os poderei
eliminar, seguindo os procedimentos legais para tal. Quais os passos a dat'?
Primeiro verificar a área Actividades Turísticas e em seguida confirmar a série.
Como esta designação não faz parte das séries mencionadas, ao consultar o
índice verificava que para a designação "sugestões" devo usar o termo
"Reclamações" e findos cinco anos de prazo administrativo poderei eliminar os
referidos dossiers.
Esta normalização das designações das séries resulta numa maior
recuperação de informação e consequente avaliação. Contudo, para aplicar
uma realidade é necessário existirem normas de organização, como é o caso
do Regulamento Arquivístico respeitante a cada Autarquia. O Regulamento
Arquivísticoeí e o lndice de Acesso seriam instrumentos fundamentais para a
so Anexo 16
n' 
Diploma legal com campos referentes à avaliação, selecção e eliminação, entre outros.
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corecta organização em arquivos mas é imperativo que haja também um
Manualde explicações de conteúdos que descreveria à exaustão o conteúdo
referente a cada série e os documentos que a compõem para que não
resistissem quaisquer questões de carácter dúbio de modo a que as decisões
de eliminação/ conservação fossem tomadas de forma segura. Esta seria uma
proposta para eventuais estudos.
Outra solução prática é a ordenação alfabética das séries/ subséries, a qual
permite uma maior acessibilidade e rapidez na procura da informação
pretendidae2. Veiamos o seguinte exemplo da área referente ao Pessoa{ as
séries organizadas alfabeticamente:
PESSOAL
Autos e termos de posse
USE Termos de posse e aceitação de nomeação
Concursos de admissão
USE Processos de concursos
Ordenados
USE Folhas de vencimento
Pedidos de férias e licenças
USE Mapas de férias
Processos de concurso de promoção
USE Processos de concurso






Provas de concursos de admissão
USE Provas de concursos
Provas de concursos de promoção
USE Provas de concursos
Recibos de vencimento
USE Folhas de vencimento
Registos de alvarás de nomeação e exoneração
USE Termos de posse e aceitação de nomeação
6.3.2- lnformação
Parafazer face aos problemas de avaliação há que perceber que os Diáríos
da República que ocupam metros de espaço físico num depósito de arquivo,
não são documento de arquivo! A le ll Série estão onlinee3 desde 1974. Não
menos importante, é disciplinar a reprodução injustificável de informação (em
duplicados, por vezes triplicados e menos usual contudo não raro,
quadruplicados).
No nosso ponto de vista, seria vantajoso a elaboração de um folheto
informativo destinado a todos os funcionários de uma autarquia loca! que
produzem documentação, numa linguagem simples e clara, explicitando certos
gestos que os funcionários poderiam ter de forma a propiciar as bases de um











NÃO encoste os seus dossiers e pastas às
paredes
trtÃO utilize clip's, post- it e elásticos,
prefira agrafes
NÃO guarde as suas revistas e livros
pessoais com os documentos do serviço
NÃO junte os documentos das suas acções
de formação ou os seus apontamentos
com a documentação do seu serviço
NÃO deixe documentos soltos, coloque-os
na pasta a que pertencem
NÃO coloque as suas pastas em incidência
directa com a luz solar
Para sua facllidade e eficiêncÍa dos serviços, para
satisÍação e conforto dos munícipes e bem estar da
lnstltuição. Obrlgada.
Deve colocar no papelão todos os Diários
da República e fotocópias que tenha
destes. Consulte-os em www.dre.pt
Deite fora todas as fotocópias
desnecessárías ao processo
Classifique as suas pastas e dossiers a
caneta azul, a tinta preta com o passar do
tempo desaparece







Estas soluções pretendem uma maior eficácia quer a nível administrativo,
servindo os serviços e a lnstituição e, com consequências directas no estado
de conservação, organizaçáo e acessibilidade dos arquivos. A qualidade dos
arquivos depende essencialmente da forma como são geridos na fase activa da
sua vida.
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7 - O resultado de um lnquérito
7.1-Trabalho de campo
Quando se menciona uma disciplina que implica métodos de trabalho, para
contabilizar a teoria necessita-se da parte prática validada através de
experiências. Neste estudo optei por inquéritos presenciais, cujas questões vão
ao encontro da realidade arquivística nas autarquias locais.
Para perceber a (não) aplicabilidade da Portaria 4121 2001 optei por fazer
um estudo de caso no Distrito de Évora. Elaborei dois inquéritos distintos, um
destinado aos funcionários que produzem a maior parte da documentação de
uma câmara Municipal (secção de Pessoal, Taxas e Licenças, obras,
Expediente e Contabilidade) e consequentemente são aqueles que têm maior
necessidade de encontrar o arquivo organizado, uma vez que supostamente
são os principais requerentes/utilizadores do mesmo. O outro inquérito teve
como destinatário o responsável pelo Arquivo mas como nenhuma das
Câmaras Municipais em questão possuía o dito responsável, o inquérito foi
respondido pelos respectivos Vereadores da Culturaea.
Estes inquéritos tiveram como objectivo primordial obter uma percepção da
situação dos serviços de arquivo nas autarquias locais do Distrito de Évora, a
qual foi ao encontro de muitas expectativas teorizadas, uma vez que a
divulgação do arquivo, não só como instrumento cultural mas como instrumento
de eficácia administrativa, continua muito ausente no contexto po!ítico e
económico da região.
Como referido, ambos os inquéritos foram feitos presencialmente, com
questões precisas através de um questionário e de uma entrevista pensados e
estruturados para o estudo em presença.A escolha das questões recaÍu sobre
ideias e dúvidas patentes nas aulas de Mestrado e no impacto inicial de quem
se depara com um arquivo há muito intocável, sem qualquer indício de
organização ou avaliação, como foi o meu caso. Daí resultou a necessidade de
'o Note-se que o motivo pela escolha do responsável pelo serviço de arquivo ter recaído sob o
Vereador da Cultura deve-se ao facto da maior parte dos arquivos estarem sob a tutela da
Cultura.
69
tazer coresponder a teoria às acções praticadas para o funcionamento do
serviço de arquivo.
O nível de respostas dos lnquéritos abrange um universo de 100%.
Desloquei-me às Câmaras Municipais de Alandroal, Anaiolos, Borba, Mora,
Mourão, Portel, Redondo, Viana do Alentejo e Vila Viçosa. Exclui Estremoz,
Évora, Montemor - o - Novo, Reguengos de Monsaraz e Vendas Novas porque
segundo os Censos de 200íe5, estas cidades têm um número superior a 10 mil
habitantes e, esse era o limite deste estudo. O porquê deste limite explica-se
pelas necessidades próprias de cada Autarquia Loca!, dependendo da sua
extensão e produção documental.
7,1.1- lnquérito aos funcionários das Autarquias Locais
Neste inquéritoe6 pretendia-se apreender se os funcionários conhecem os
procedimentos arquivísticos que devem ser adoptados para o bom
funcionamento não só a níve! arquivístico mas também administrativo. E quais
as preocupações em termos de organizaçáo do arquivo e a sua importância
para a autarquia loca!.
A 1.4 questão colocada "Sabe o que é um Arquivo lntermédio?" era fulcral e
intencional no sentido de perceber se os funcionários sabiam que não existe
apenas o "arquivo morto", como os próprios têm tendência em designar, mas
que o Arquivo passa por outras fases, nomeadamente por Arquivo Conente e
Arquivo Intermédioe7. Contudo, os funcionários não utilizam, nem reconhecem
a terminologia arquivística, uma vez que a maior parte dos inquiridos
respondeu negativamente à questão.
s5 Anexo 18: informação obtida no site www.ine.pt
eo Anexo 19
e7 Segundo algumas linhas de investigação, os arquivos são designados por fases: fase activa
(Arquivo Corrente), fase semi - activa (Arquivo lntermédio) e fase inactiva (Arquivo Definitivo)













Os funcionários, os que sabem o que é um Arquivo lntermédio,
mensalmente remetem documentação para este arquivo (60%) mas nunca
consultam essa documentação (75%). Se não consultam a documentação
(nem consultas esporádicas), será que estes funcionários se estão a referir ao
Arquivo lntermédio ou por hipotese mais viável, a um depósito de arquivo sem
organização definida? A resposta a esta questão é-nos dada na pergunta
seguinte, quando a documentação deixa de ser necessária aos serviços, os
funcionários remetem a documentação para o depósito de arquivo (90%). Esta
opção acarreta menos responsabilidades, uma vez que ao optar-se pela sua
destruição total as responsabilidades são acrescidas porque o documento
deixa de existir e esta acção é irreversível.
No que se refere às Guias de Remessa, estas continuam a ser um enigma
no que respeita aos procedimentos arquivísticos, isto é, os inquiridos não
utilizam formulários de remessa e de referenciação ou instrumentos similares
(86%). Por consequência, não constituem séries e/ou subséries documentais,
não identificam os conjuntos documentais presentes no seu arquivo, nem
referenciam a documentação face à Portaria. O que significa que não há
controlo da documentação que circula de um serviço para o outro ou para o




Quando remete documentação para o Arquivo fá-la acompanhar de
uma Guia de Remessa?
r Sinr r Nào
A documentação mais procurada diz respeito aos processos individuais
(32o/o), indubitavelmente a pedidos de contal;ens de tempo de serviço e
pedidos de declarações para a Segurança Soc;ial de funcionários ou agentes
que necessitam de instruir os seus processos de aposentação. Daí a
necessidade dos arquivos se encontrarem organizados e avaliados, não só em
função dos interesses da instituição mas também em função dos interesses
dos indivíduos.
Gráfico 3










rl l2rocessos i nclivicluais
A taxa de aplicação da Portaria é muito reduzida ou, por desconhecimento
da sua existência ou pela incapacidade em reconhecer a documentação
acumulada ao longo dos anos de forma casuística e desordenada. A maior
parte dos funcionários não conhece a Portariia 4121 2001 (620/0) e mais de
metade dos inquiridos afirma que os documentc's não são eliminados tendo em
conta a mesma Portaria (65%). Registe-se que este é o único meio legal de
eliminar documentação no seio das Autarquias Locais. O que se traduz em
metros de documentação literalmente acumulada, sem respeito a qualquer
classificação ou proveniência, indivíduos ou memória.
E frequente, ainda hoje em dia, a remessa cle documentação sem qualquer
referenciação concreta e apenas identificada como "Diversos". Esta
classificação, digamos universal a nível de instituições públicas, dificulta a
recuperação de informação, a procura de unr simples documento pode-se
traduzir num processo complexo, lento e dispendioso em termos de horas de
trabalho.
Nos depositos coexiste documentação de arquivo com publicações e
monografias, equipamentos para abate, impressos e formulários em desuso e
documentação pessoal. Esta miscelânea contribui para a desorganização do
arquivo e dificulta a sua consulta, como foi confirmado pelos funcionários
inquiridos (88%). É imperativo impor ordem no caos desta situação alarmante
do ponto de vista da gestão documental, é de e:xtrema necessidade um espaço
físico destinado única e exclusivamente aos arquivos, à sua organização e
conservação. Acumular documentação cria depositos de arquivo inacessíveis
que vão acarretar custos acrescidos.
Em termos de Recursos Humanos, a realidade permanece e os
responsáveis e agentes não têm formação erspecífica na área de Arquivo
(99%). Sem arquivistas ou pessoal dedicado exclusivamente ao arquivo, quer a
administração, os funcionários e o público em geral, não usufruem dos seus
direitos e deveres de forma eficaz e fundamental.
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7.'|-.2 - lnquérito aos Vereadores da Cultura
Relativamente a este inquéritoe8, a finalidade era compreender se existia um
esforço no sentido de desenvolver uma prática dos procedimentos arquivísticos
ou se existia algum empenho na iniciativa de criar um programa de gestão
documental ou, apenas mas não de menor importância, criar um Regulamento
Arquivístico.
As autarquias locais que responderam a este inquérito não dispõem de um
Arquivo Municipa! (entenda-se não somente como espaço fÍslco mas também
como espaço organizado, de fácil acesso e consulta). Apenas duas das
Câmaras Municipais dispõem de Arquivo, isto é, Arquivo Histórico associado à
Biblioteca Municipal.
Gráfico 4




A maior parte das Câmaras Municipais nunca lez uma eliminação o que
reflecte o estado de estagnação da documentação e posterior acumulação.
Esta situação revela, para além da ausência de avaliação documental, a total














Quando foi feita a última eliminação?
0 1 2 .) 4 5
Quando se coloca a questão "Que tipo de formação tem o/a funcionário/a
responsável pelo arquivo?", a resposta (nenhuma 56%) confirma a
necessidade de contratar pessoal especialazado na área. E embora este estudo
tenha sido apenas dirigido a uma amostra, perante o mapa da regiãoee
percebe-sê que a situação é idêntica mesmo nas cidades do Distrito.
Gráfico 6








I Mcstrado ern Arqr.rivos
'n Anexo 21: Cedido pelo Dr. António Maranhão Peixoto referente ao lX Congresso Nacional de
Bibliotecários, Arquivistas e Documentalistas, BAD,28 de Março de2007, Açores.
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Também não desenvolvem sistemas informáticos ou sistemas de gestão
documental, ausentam-se de práticas e regulamentos para o fluido
funcionamento do Arquivo e da própria gestão administrativa. As respostas as
duas seguintes questões foram na totalidade negativas:
5. Existe um Regulamento Arquivístico?
Sim f
Não f
6. Possuem algum sistema informático de gestão documental?
Sim t
Não l-
Contudo, as cidades de Estremoz, Évora e Reguengos de Monsaraz
apresentaram a sua candidatura ao PARAM e opina-se que esta situação se
altereloo.
7.2- Encontro entre a realidade e a Iegislação
Chega-se à conclusão que não se pratica uma política de arquivos no
Distrito de Évora ao nível das autarquias locais. A quase totalidade das
Câmaras Municipais não dispõe de equipamentos, não possui quadros técnicos
habilitados, não aplica a Portaria de gestão de documentos e raramente
desenvolve práticas de avaliação e consequente eliminação documenta!. Não
possui nenhum Regulamento ou Norma Arquivística.
Em suma, nem no passado nem no presente, as autarquias do Distrito de
Évora desenvolveram qualquer sistema de gestão documental.
Ambos os inquéritos revelaram que continuam a existir inúmeros depósitos
de arquivo inacessíveis e o Distrito de Évora é, provavelmente, um dos mais
alarmantes devido às condições em que se encontram os Arquivos nas
'oo Por exemplo, a Câmara Municipal de Évora possui uma Técnica Superior de Arquivo mas
esta apenas trata o Arquivo Fotográfico, continuando o Arquivo Municipal sem responsável
com formação específica na área da Arquivística.
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diversas Autarquias Locais e também devido à falta de sensibilidade e de
necessidade de resolver o problema. Esta atribuição de papel secundário da
avaliação e gestão documenta! é fruto, em parte, da pouca sensibilidade dos
dirigentes.
A documentação contida nestes depósitos não tem apenas uma dimensão
de valor histórico, a sua importância arquivística advém dos interesses da
instituição e em função dos direitos dos indivíduos. E importante, e necessário,
educar não só a mentalidade dos investigadores e dos historiadores neste
sentido, como também a da população em geral, todos aqueles que acedem
aos serviços camarários e não compreendem como "levam tanto tempo para
achar um papel"!
Deve-se promover a qualidade dos arquivos enquanto recurso fundamental
à actividade organizacional, incentivando a inspecções administrativas que se
baseiem em documentos intermédios de modo a estimular a melhoria contínua
do serviço de arquivo.
Este trabalho resultou de um conjunto de questões formalizadas em
inquéritos versus experiências e necessidades de quem ambiciona um serviço
de arquivo que condense os actos administrativos de forma segura, organizada
e acessível.
lmporta salvaguardar recursos humanos qualificados para aplicar uma
Portaria de gestão documental que ultrapasse a constante dificuldade
metodo!ógica: o recenseamento das séries documentais. Sabe-se que cada
Município possui realidades administrativas diferentes mas o fio condutor é
uníssono: racionalizar o espaço da instituição.
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8 - Balanço: divórcio ou tentativa de reconciliação?
Na era da informação, rendida às novas tecnologias, o sistema de arquivo
imagina-se associado a um processo de gestão documental informatizada, que
permita um controlo e recuperação da informação mais eficaz que os meios de
que dispunham os tradicionais arquivos. Mas para chegar a esta fase
apologista da comodidade e rapidez, o arquivista tem de perconer um caminho
longo e meticuloso. Precisa de adquirir conhecimentos a nível da instituição e
dos serviços produtores da documentação e, necessita de criar um
relacionamento de inter-ajuda com os funcionários desses mesmos serviços
que se podem considerar peças fundamentais no processo de engrenagem de
gestão dos documentos. Nesta perspectiva, a estrutura orgânico-funcional de
uma instituição é posta a descoberto permitindo ao arquivista uma visão
singular das necessidades, preocupações do organismo e dos serviços e
elementos que o compõem.
Desde a Antiguidade Clássica, os arquivos fazem todo o seu percurso
através do contexto administrativo, longe da existência de historiadores e
outros investigadores. Os documentos eram produzidos por razões
administrativas tal como hoje o continuam a ser, o que os toma únicos,
objectivos e originais. lndependentemente do seu valor informativo, uma vez
que os documentos surgem precisamente pelo seu valor probatório, a sua
existência remonta a um acto administrativo, do qual fazem prova e dão
informação. Se os documentos utilizados no quotidiano dos serviços
autárquicos vierem a ser um dia documentos de arquivo histórico não é porque
o funcionário se lembrou de produzir um documento para a posteridade.
Seguindo a ordem natura! da tramitação documental, os documentos que hoje
se podem consultar em arquivo histórico relatam o funcionamento de uma
instituição, os documentos que o constituem foram produzidos por
necessidades administrativas e/ ou Iegais de canz social, económico e cultura!.
A ideia a reter é que um arquivo, assumido como discurso escrito da instituição,
não é mais que o resultado do somatório de todos os actos administrativos da
entidade que o gerou e em função da qual deve ser concebido, organizado e
avaliado.
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É conecto que esta fase intermédia entre a produção conente e o arquivo
histórico, seja uma designação criada pelos próprios arquivistas para delimitar
o seu campo de trabalho. Seria o ideal, estes depósitos de arquivo não
existirem e o arquivista actuar no arquivo conente e assumir-se como gestor da
informação mas se na realidade nos deparamos com quilómetros de
documentação por avallar, os fins justificam as causas e inicia-se o processo
de selecção, avaliação e eliminação.
Se o arquivista não passa a intervir na fase da produção conente
quotidianamente luta contra massas documentais acumuladas, em produção
sistemática, que nunca mais consegue disciplinar; é imperativo actuar na hora
da produção porque só quando isso se fizer é que se consegue controlar os
fluxos documentais; actuar em fase semi-activa é a nossa realidade porque os
arquivistas passaram a vida refugiados em arquivos históricos e permitiram que
a documentação crescesse sem disciplina nem controlo. Ou se actua e
disciplina a produção ou, mesmo que existam muitos arquivistas a avaliar essa
documentação em arquivo intermédio, quando eles acabarem de o fazer, por
exemplo, daqui a dez anos, o panorama é idêntico. lsto é um problema
infindável, ou se organiza a documentação e disciplina e avalia em arquivo
conente ou a situação mantém-se idêntica.
O desinteresse por esta área não se revela unicamente ao nível dos
superiores hierárquicos de uma instituição, a falta de sensibilidade e de
motivação tem os seus alicerces nos funcionários de cada instituição. Cabe aos
superiores de uma autarquia zelar pelo bom funcionamento do serviço de
arquivo, se este existir, e preocupar-se com os interesses da instituição mas
compete aos funcionários adquirirem práticas de arquivo, desde o
manuseamento dos documentos, classificação e organização. Este ideal, ainda
longe de ser praticado, tomar-se-ia a solução para a perda de tempo em
conferir os documentos com a classificação da caixa que os suporta; retirar
todos os clip's, post-it's e elásticos que teimam fazer parte dos documentos de
arquivo; eliminar rascunhos e documentos pessoais que anexam aos
documentos do serviço. Seria coerente que estas medidas fossem transmitidas
por um profissional de arquivo mas o esforço inicia! e o interesse competia aos
funcionários.
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A Portaria 4121 2001 de 17 de Abril aprova o regulamento arquivÍstico das
autarquias locais relativamente à avaliação, selecção e eliminação de
documentos. Este instrumento legal permanece como uma incógnita no meio
autárquico embora se verifique uma situação alarmante em questões de
depósitos de arquivo por avaliar nas autarquias locais.
O estudo relativo à utilização desta Portaria nas autarquias do Distrito de
Évora revelou o quase total desconhecimento da sua existência.
Questionam-se as razões porque não se eliminam documentos nas
autarquias locais; porque continuam a existir depósitos de arquivo; e porque
motivo os arquivistas não utilizam a Portaria 4121 2001 como uma arma paÍa a
eficácia e gestão administrativa?
Os critérios de avaliação foram definidos na Tabela de Selecção anexa à
Portaria, intenoga-se porque ninguém os tentou adaptar às necessidades
locais e utilizar a Portaria como forma de normalizar práticas administrativas.
Verificou-se neste estudo, através dos resultados obtidos que o primeiro
obstáculo a contomar é a inexistência de uma política de arquivos a nível do
Distrito de Évora que se caracteriza pela insuficiência de meios e interesses.
Quando se diz meios, refere-se a um conjunto de meios humanos e materiais,
enquanto os interesses se referem a questões políticas e económicas.
Qualquer um destes meios ou interesses pode ser abrangido pelo PARAM
(Programa de Apoio à Rede de Arquivos Municipais) e chega-se à conclusão
que este Programa permitiu um maior conhecimento da área Arquivística e
implementou novos edifícios destinados a arquivos municipais. Contudo, o
apoio prestado às autarquias candidatas ao Programa foi clarividente no
sentido, de se construírem novos edifícios para o serviço de arquivo ou
reabilitar e adaptar antigos edifícios para arquivos. Mas se se conseguiu criar
imagem e marketing através dos espaços destinados aos arquivos, a maior
parte deles reabilitados e destinados ao arquivo histórico, estas infra-estruturas
não foram suficientes para alargar o quadro de pessoal porque, não e feita
qualquer fiscalização na contratação dos técnicos e falham normas e o
acompanhamento técnico para a sua implementação.
A Portaria 4121 2001 pode-se considerar de fácil acesso mas de difícil
consulta. O problema não reside na utilização da Portaria por não ser um
instrumento lega!, uma vez que o é mas no receio de incompreensão das
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séries constantes, a maior parte com uma designação diferente da realidade
administrativa de cada autarquia Iocal. É óbvio que seria impensável colocar
todas as designações possíveis para todas as séries apresentadas. Como ta!,
sugere-se uma Harmonização das sénes documentarc que poderá reflectir-se
numa fenamenta útil para que sem receios se proceda à avaliação de massas
documentais. Esta sugestão poderá servir de base para os profissionais e
responsáveis de arquivos municipais, os quais podem acrescentar a lista
proposta porque as séries enunciadas não estão de qualquer modo esgotadas.
Este seria um ponto de partida para que cada arquivista fizesse o seu próprio
estudo a nível orgânico-funcional da instituição que produz a documentação,
elaborando tabelas respeitantes às sub-divisões orgânico-funcionais que
permitem um conhecimento a nível do conteúdo das séries produzidas por
cada sub-divisão, dos seus prazos de conservação e justificação do seu
destino final. Estes pontos de informação conduzem o arquivista a uma
percepção da realidade conducente à qualidade dos arquivos. Porque
conhecer os documentos produzidos pela entidade traz vantagens para o
arquivista na fase de organização e selecção da documentação, ir ao encontro
dos serviços produtores e conhecer as suas dificuldades.
Se a maior parte das autarquias locais possui no seu quadro de pessoal um
arqueólogo, um sociólogo, um bibliotecário, um animador sócio-cultural porque
não investir num arquivista? Poderá revirar as pastas de arquivo e substituí-las,
higienizar os documentos e colocá-los ao dispor de quem os necessite, eliminar
documentos cujo Destino Final o permite e foi há décadas ultrapassado.
Pergunta-se se as práticas arquivÍsticas podem causar transtomo para algum
tipo de organismo?
Entre vários factores que contribuem para a falta de funcionamento dos
arquivos das autarquias locais, afalta de pessoal especializado é fundamenta!.
Pedir a qualquer funcionário que organize um arquivo, a priori, não parece
nenhum absurdo mas se pedirmos a um enfermeiro que nos faça um projecto
de uma casa parece-nos mesmo ineal. Esta comparação serve para revelar
que o trabalho do arquivista não e tão fácil quanto parece porque exige o
domínio de um conhecimento especializado e multifacetado, supõe o
reconhecimento dos contextos e das práticas administrativas, tem normas e
legislação para cumprir, práticas e procedimentos a seguir. Se assim não fosse
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provavelmente não existiria tanta documentação acumulada nos organismos do
Estado.
Na sociedade actual espera-se que os arquivos facultem meios de
responsabilização democrática de forma a proteger os cidadãos. Proteger os
direitos dos govemados e dos govemantes. Os arquivos começam a afastar-se
do seu teor histórico e a sobressair pela informação que gerem. Esta mudança
de objecto da Arquivística está em acentuado crescimento e vatorização. Não
está em causa se os documentos de arquivo devem servir a História ou, devem
servir a Administração. Não se tem de fazer uma opção porque os documentos
são veículos de informação tal como são instrumentos histórico-culturais,
podem e devem ser entendidos nesta dupla dimensão.
De facto, os arquivos apareceram e permaneceram por muitas décadas
ligados indissociavelmente à História, chegando ao ponto dos próprios
arquivistas serem formados em História, circunstância que acentuava a
presença da História nos arquivos. Verificou-se um "divórcio" entre o objecto de
estudo da Arquivística, a informação em prol da investigação.
Existe na realidade uma tentativa de conciliar a teoria com a prática, de criar
uma política de qualidade nos arquivos. Há meios humanos disponíveis e
capacitados para alterar o panorama arquivístico actual, a Direcção-Geral de
Arquivos colocou ao dispor das autarquias locais um programa de apoio e
incentivo à organização dos arquivos municipais (PARAM) e as necessidades
administrativas são cada vez mais exigentes e competitivas.
A Portaria 4121 2001 está disponível, é aconselhável e recomenda-se. Se
os arquivos históricos já se encontram minimamente organizados, tratemos da
documentação acumulada para alcançarmos o objectivo de gerirmos com
eficiência a informação produzida na fase conente.
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01.1 Pedidos de estáqio I ano 5 anos E
01.1.1 Relatórios de estáqios 1 ano 12 anos E
01.2 Processos de Concursos 2 anos 5 anos E
01.3 Processos lndividuais 3 anos 30 anos c
01.3.1 lnscrição em lnstituições de Previdência
Social
1 ano 30 anos E
01.3.2 Fichas de Aptidão Profissional 2 anos 2 anos E
0'í.3.3 Atestados Médicos 2 anos 6 anos E
0'1.3.4 Reoistos de acidentes de trabalho 2 anos 10 anos E
01.3.5
Processos de Reclassificação
Profissional 1 ano 30 anos E
01.3.6 Despacho de Nomeação 1 ano 30 anos E
01,3.6.1 Folhas de notaÇão 1 ano 5 anos E
01.3.7 Listas de antiouidade 1 ano 8 anos E
01.3.8 Processos de inquérito 1 ano 10 anos E
01.4 Balanco Social 1 ano 10 anos E
01.5 Folhas de vencimento I ano 10 anos E
01.6
Livros de Ponto/ Registos de
assiduidade 1 ano 3 anos E
01.6.1 Mapas de assiduidade 1 ano 2 anos E
01.7 Mapas de férias I ano 4 anos E
01.8 Relacões de desconto 3 anos 30 anos E
01.9 ComparticipaÇão em qestão de saúde 1 ano 10 anos E
01.10 Eleição da Comissão Paritária 5 anos E
01.11 Processos de cadastro de Abonos 1 ano 10 anos E
01.'12 SIADAP- Avaliacão do funcionário 2 anos 5 anos E
01.13 Processos disciplinares 4 anos 5 anos c
Observações
Eliminar juntamente com o
Processo lndividual























02.1 I nformaÇões prévias indeferidas 1 ano 1 ano E
02.3 Licenciamento de obras particulares 3 anos 20 anos c
02.3.1 Averbamentos 2 anos 3 anos c
02.3.2 Registos de abertura de processos 5 anos c
02.3.3
Registos de termos de responsabilidade
dos Técnicos 1 ano 5 anos c
02.3.4 Alvarás/Licencas de util izacão 3 anos I ano E
02.4 Vistorias de salubridade 1 ano 10 anos E
02.5 Vistorias de estabilidade 1 ano 10 anos C







2 anos 1 ano E
02.8.1 Concursos oara oroiecto
02.8.2 Concursos para empreitada
02.8.3 Proiectos de infra-estruturas 2 anos 10 anos c
02.8.4 Registos de alvarás de loteamento 1 ano 3 anos c
02.9 ExpropriaÇões




































03.1 Ciclomotores e motociclos
03.1.1
Aquisição de chapas de ciclomotores e
motociclos 5 anos c
03.1.2
Licenciamento de condução de ciclomotores e
motociclos 2 anos 5 anos E
o3.1.4 Cancelamento de licenças de ciclomotores e
motociclos
E
03.2 Uso e oorte de arma
03.2.1 Licenciamento de cartas de cacador 't ano 3 anos E
03.2.2
Correspondência recebida e expedida para o
licenciamento de caça 1 ano 2 anos E
03.2.3
Guias de depósito de receita do Estado relativo
à caça 1 ano 3 anos E
03.3
Publicidade e ocupação da via pública
5 anos 5 anos c(1)
03.3.1 Verbetes 10 anos C






1 ano 6 anos c
03.5.2 Exumacões 1 ano 5 anos c
03.5.3 !numacões 1 ano 4 anos c
03.5.3.1 Registo geral de inumaÇões 1 ano 3 anos c
03.5.4 Reoisto de transladacão de cadáver 1 ano 4 anos c
03.6 Mercados e feiras
03.6.1
Concessão do cartão de vendedor ambulante
ou feirante 3 anos 7 anos c
03.6.2
Requerimento de 2a via do cartão de vendedor
ambulante ou feirante 1 ano 5 anos E
03.6.3 Concessão de luoares e loias 1 ano 3 anos E
03.6.4
Concessionários de ocupantes de lojas e
lugares 1 ano 3 anos E
03.6.5 Guias de receita 2 anos 6 anos E
03.6.6
Verbetes de feirantes ou vendedores
ambulantes 3 anos 10 anos c
03.6.7 Reclamações 2 anos E
03.7 Utilizagão de recintos desportivos 1 ano 2 anos E
03.8
Recintos itenerantes improvisados e máquinas
de diversão 1 ano 3 anos E






























Conta conente com instituições
de crédito 1 ano 5 anos c
04j.2 Conta corrente da despesa 1 ano 5 anos c
04.í.3 Diário da despesa 2 anos 10 anos E
o4.1.4 Documentos de despesa 1 ano 10 anos E
04.1.5 despesa com oFolhas depessoal 1 ano 10 anos E
04j.6 Guias de débito 2 anos í0 anos E
04.2 Receita
04.2.1 Conta corrente da receita 1 ano 5 anos E
04.2.2 Diário da receita 1 ano 5 anos E
04.2.3
Guias de anulação da receita
virtual 1 ano 5 anos E
04.2.4 Guias de receita eventual 1 ano 10 anos E
04.3 Conta corrente de documentos í ano 10 anos E
04.4 Conta corrente de entidades 1 ano 10 anos E
04.5 Diário de entidades 1 ano í0 anos E
04.6
Guias de reposição abatida nos
pagamentos I ano 10 anos E
04.7 Ordens de pagamento I ano 10 anos E
04.8 Requisições í ano 10 anos E
ANEXO II
(Exemplo) Pessoal
7. Qual a documentação produzida por este serviço e como é que ela é arquivada?
2. Há uns anos atrás produzia-se mais documentação? É útil consultá-la ou é desnecessária?
3. Quais os procedimentos que foram alterados com as novas tecnologias?
Após quanto tempo envia os documentos para o arquivo? Como os envia?
Costu ma ir consu !tá-los? Encontra-os faci I mente?
6. O que interessa e por quanto tempo interessa conservar os seguintes documentos (o que contem
cada sub-série e porquê eliminar ou conservar?)
Acções de formação externa
Acções de formação profissional
Actas das juntas médicas
Atestados médicos
Balanço social
Boletins de exames médicos
Bolsa de monitores internos
Bolsas de estudo
Comparticipação em gestão de
saúde
Despachos de nomeação
Dossiers técnico - pedagógicos
Eleição das comissões paritárias









lnscrição em lnstituições de
previdência social
Justificação de despesas
realizadas com o apoio do
PROFAP
Listas de antiguidade




Sim Não Tempo Destino
Sim Não Tempo Destino
Sim Não Tempo Destino
Sim Não Tempo Destino
Sim Não Tempo Destino
Sim Não Tempo Destino
Sim Não Tempo Destino
Sim Não Tempo Destino
Sim Não Tempo Destino
Sim Não Tempo Destino
Sim Não Tempo Destino
Sim Não Tempo Destino
Sim Não Tempo Destino
Sim Não Tempo Destino
Sim Não Tempo Destino
Sim Não Tempo Destino
Sim Não Tempo Destino
Sim Não Tempo Destino
Sim Não Tempo Destino
Sim Não Tempo Destino
Sim Não Tempo Destino
Sim Não Tempo Destino
Mapas de assiduidade Sim Não Tempo
Mapas de férias
Mapas de pagamento da ADSE
Mapas de prestação de trabalho
extraordinário








Processos de abonos de famÍlia
Processos de averiguação
Processos de cadastro relativos a
abonos
Processos de concursos









Registo de acidentes de trabalho
Registos de concursos
Relações de descontos
Relações de frequência e notas
de ocorrência
Relatórios de estágios
Requisições de exames especiais
Termos de posse e aceitação de
8. O que gostava de melhorar no arquivo?
Destino
n
Sim Não Tempo Destino
Sim Não Tempo Destino
Sim Não Tempo Destino
Sim Não Tempo Destino
Sim Não Tempo Destino
SÍm Não Tempo Destino
Sim Não Tempo Destino
Sim Não Tempo Destino
Sim Não Tempo Destino
Sim Não Tempo Destino
Sim Não Tempo Destino
Sim Não Tempo Destino
Sim Não Tempo Destino
Sim Não Tempo Destino
Sim Não Tempo Destino
Sim Não Tempo Destino
Sim Não Tempo Destino
Sim Não Tempo Destino
Sim Não Tempo Destino
Sim Não Tempo Destino
Sim Não Tempo Destino
Sim Não Tempo Destino
Sim Não Tempo Destino
Sim Não Tempo Destino
Sim Não Tempo Destino
Sim Não Tempo Destino
ANEXO III
















01.í Pedidos de Estágios Conjunto sequencial de candidaturas
a emprego, remetidas por norma, por duas
entidades, o lnstituto de Emprego e Forma@o
Profissional (IEFP) e pela Escola Profissional
da Região do Alentejo (EPRAL) ou então, a
título individual. Esta documentação tem como
documento principal o respectivo Cuniculum
Vifae dos candidatos.
Dossier Originais 1 ano 5 anos E Eliminar uma vez que a informação
é destituida de qualquer interesse
para os serviços, para sustentar a
respectiva conservação.
01.1 Pedidos de Estagios Conjunto sequencial de candidaturas
a emprego, remetidas por norma, por duas
entidades, o lnstituto de Emprego e Formação
Profissional (IEFP) e pela Escola Profissional
da Região do Alentejo (EPRAL) ou então, a
título individual. Esta documentação tem como
documento principal o respectivo Cuniculum
Vifae dos candidatos.
Dossier Originais 1 ano 5 anos E Eliminar uma vez que a informação
é destituida de qualquer interesse
para os serviços, para sustentar a
respectiva conservação.
01.í Pedidos de Estagios Conjunto sequencial de candidaturas
a emprego, remetidas por norma, por duas
entidades, o lnstituto de Emprego e Formação
Profissional (IEFP) e pela Escola Profissional
da Região do Alentejo (EPRAL) ou então, a
título individual. Esta documentação tem como
documento principal o respectivo Cuniculum
Vifae dos candidatos.
Dossier Originais 1 ano 5 anos E Eliminar uma vez que a informação
é destituida de qualquer interesse

















01.3 Processos individuais Conjunto documental que abrange todos os
documentos do funcionário desde a sua
entrada para o serviço até à sua saída do
mesmo. A cada funcionário conesponde um
processo que inclui toda a documentação que
lhe diz exclusivamente respeito como, a
relativa ao cadastro, à história profissional, à
classificação de serviço, à assiduidade e à
disciplina. A documentação abrange, os dados
biográficos, as habilitações e os cursos;
inscrição na Caixa Geral de Aposentações, na
ADSE/Segurança Social; de assiduidade,
abonos, nomea@es e promo@es.
Processo Cópias e
Originais
3 anos 30 anos CP O processo pode ser reaberto ou
necessário como valor informativo e
probatório.
3 0í.3.1 lnscrição em lnstítuições
de Previdência Social
Documentos relativos à inscrição dos




Cópias I ano 30 anos E Eliminar juntamente com o
Processo lndividual do Funcionário.
4 01.3.2 Fichas de
profissional
aptidão Conjunto de documentos relativamente
recentes, tendo início a sua elaboração desde
í998. Constituídos essencialmente por fichas
do funcionário que revelam a sua robustez
física e perfil psíquico para o exercício das
suas funções. Estias fichas são respeitantes às
Actas de Juntas Médicas. Estão organizadas




Originais 2 anos 2 anos C Possuem informação importante
acerca de questões físicas e
psíquicas do fu ncionário.
5 01.3.3 Atestados Médicos Os atestados, emitidos pela autoridade de
Saúde ou outro médico, podem ser atestados
de sanidade, portadores de doença
(incapacidade do exercício das suas funções
por determinado tempo), de admissão ou de
perícia medica ou de acompanhante.
Colecção Originais I ano 3 anos E A colecção deve ser eliminada
porque o seu conteúdo deixa de ter
valor informativo.
6 0í.3.4 Registos de acidentes
de trabalho
Registos de acidentes de funcionários no local
e tempo de trabalho e consequências dos
mesmos.















7 01.3.5 Processos de Redas-
sificação Profissional
Conjunto de documentos relativos à
reclassiÍicação de um funcionário, a qual iÉ
dar origem a um termo de posse.
Processo Gópias 1 ano 30 anos E
8 01.3.6 Despacho de nomea@o Conjunto documental constituído pelos
resultados de concurso paÍa o quadro ou
progressão na caneira, fica anexo ao
processo individual.
Colecção Originais I ano 30 anos c
I 01.3.6.1 Folhas de notação Conjunto documental que faz parte do
processo de avalia@o do funcionário.
Pasta Originais 1 ano 5 anos E
10 01.3.7 Listas de antiguidade Sob esta designação enquadra-se uma lista
que descrimina há quanto tempo o funcionário
está ao serviço e quando foi a sua última
promoção. Esta lista é renovada por ano e
arquivada ao processo individual.
Pasta
anual
Originais 1 ano 8 anos c
11 01.3.8 Processos de inquérito Conjunto documental constituído por Ac,tas e
documentos relativos à nomeação do
fucionário que fez a inquirição. Após a saída




I ano 10 anos c Conservar até à eliminação do
Processo lndividual embora
passado determinado número de
anos o individuo possa pedir a
eliminação dessa pena.
12 01.4 Balanço Social Documento único que contém todos os dados
do funcionário desde o valor total em horas
extraordinárias e se teve, por exemplo,
acidentes de trabalho. São elaborados
anualmente. O original ftca na enüdade
(Câmara Municipal) e são remetidos mais dois




Original 1 ano 10 anos E Eliminar uma vez que a informa@o




Eliminar o conjunto documental
com excepção do Termo de Posse
gue é para conseryar.
Conservar junto com o Processo
lndividual.
Eliminar uma vez que a informação
se encontra salvaguardada pela
conservação da série'Despacho de
A Conservação das
listas de antiguidade permite a
caraclenza$o pormenorizada do















13 01.5 Folhas de Vencimento Recibos de vencimento com os dados de
identifica@o pessoal do funcionário ( nome e
número de identificação fiscal), caneira
profissional ( designação da categoria) e
dados do vencimento (escalão, descontos
ADSE e IRS). São entregues mensalmente.
Documento
Simples
Original 2 anos 12 anos E Eliminar uma vez que a informação
tem mais relevância para os anos
mais recentes.
01.6 Livros de Ponto / Re-
gistos de assiduidade
O Livro de Ponto regista a assiduidade dos
funcionários. Actualmente são elaborados
informaticamente embora se faç a
transferência para o suporte de papel.
Livro Original í ano 3 anos E Estes registos são conferidos no
Íinal de cada mês e como tal
servem apenas para controlo dos
serviços administrativos.
14 0í.6.í Mapas de Assiduidade Conjunto documental que comporta uma
relação de assiduidade de todos os
funcionários.
Colecção Original 1 ano 2 anos E Eliminar uma vez que a informação
é recuperável na série Livros de
Ponto.
15 01.7 Mapas de Férias Conjunto documental da rela@o das férias de
todos os funcionários. São elaborados
anualmente.
Colecção Original 1 ano 4 anos E Trata-se de um conjunto
documental gerado por
necessidades de simples controlo
administrativo, sem gualquer valor
informativo relevante para os
Serviços que sustentem a
respecüva consevação.
16 0í.8 Relações de desconto Conjunto documental que revela todos os
descontos efectuados pelo funcionário. Esta
informa@o é enviada paÍa a Entidade






3 anos 12 anos E Podem- se verificar divergências ou
para confirmação de dados pois
apresenta o número de beneficiário
e este não consta das Folhas de
Vencimento e é imprescindível para
responder à Segurança Social.
17 01.9 ADSE Conjunto documental consütuído por cópias
dos ofícios expedidos, por protocolos de
remessa dos recibos das consultas e outros
meios auxiliares de diagnóstico, por
expediente referente a pedidos e remessas de






1 ano 10 anos E Eliminar uma vez que se reporta
apenas a uma colecção de mero
controlo administrativo sem
qualquer valor informativo e/ou


















18 01.11 Processos de Cadastro
de abonos
Processos relativos a abonos como, ajudas de






1 ano 10 anos E Eliminar devido à ausência de
conteúdo inÍormativo.
19 01.12 Avaliação de desem-
penho
O novo Sistema lntegrado de Avaliação de
Desempenho da Administração Pública
(SIADAP) tem como intervenientes o avaliado,
o avaliador e o dirigente máximo do Serviço.
Tem como fases do procedimento de
avaliação: definição de objectivos; auto-
avaliação; avaliação prévia; harmonização das
avaliações; entrevista; homologação;
reclamação; e recurso. O resultado é a
progressão e promoção nas caneiras e
categorias.
Processo Originais 2 anos 5 anos E O funcionário submete-se a este
sistema de avaliação anualmente e
como tal não é necessária a
conservação dos processos
anteriores a não ser o último para
possível comparação.
0í.í3 Processos Disciplinares Quando, na sequência de uma acção
inspectiva ou inquérito, houver lugar à
instauração de um processo disciplinar
constitui-se uma unidade documental
autónoma, independentemente do número de
volumes a que, venham a dar origem.
Processo Originais 4 anos 5 anos c A conservação destes processos
toma possível não só a
caracted.zaçáio dos litígios
desenvolvidos entre funcionários e
os postos em que estes se integram
como também faculta a
identifica@o das penas
disciplinares aplicadas.














20 02.1 lnformações Prévias
lndefeídas
Conjunto documental constituído por
pedidos de informação relativos a
construção, demolição, inserção em PDM,
PU (Perímetro Urbano), REN (Reserva
Ecológica Nacional) e RAN (Reserva
Agrícola Nacional) e, respectivo parecer
do G.A.T. (Gabinete de Apoio Técnico) de
Evora.
Colecção Originais 1 ano 1 ano E Eliminar uma vez que não são
necessárias para o Processo




Conjunto documental constituído pelo(s)
seguintes elementos:requerimento(s) do
municípe a quem pertence o prédio
urbano ou ústico, plantas interiores e
exteriores, Parecer Técnico pelo G.A.T
(Gabinete de Apoio Técnico) de Évora,
Parecer do Delegado de Saúde,
Declaração do Técnico Responsável pela
Obra e Memória Descritiva. O processo
pode ser iniciado por um Aditamento ao
projecto inicial ou Construção Nova.
Processo Cópias
Originais
e 3 anos 20 anos c Conservação Permanente.
21 02.3.1 Averbamentos lnformação referente ao averbamento do
proprietário do processo, de substituição
do autor do projecto, de substituição do
Técnico responsável pela Direcção
Técnica da obra, do alvará de licença de
construção por motivo de aquisição,
trespasse, exploração ou outro.
Registo Cópias e
Originais
2 anos 3 anos c Conservar juntamente com o
processo de obra por conter toda
a informação necessária relativa

















22 02.3.2 Registos de abertura
de processos de
obras particulares
Trata-se de livros nos quais, por ordem
cronológica, se regista a obra a executar,
o respectivo requerente, no de licença e
prazo limite.
Livro Original 5 anos c A responsabilidade da guarda
pertence aos serviços de
urbanismo.
23 02.3.3 Registos de termos
de responsabilidade
de Técnicos
Conjunto documental constituido pelos
projectos de obras rubricadas pelo
Técnico e acompanhadas do respectivo
Termo de Responsabilidade, no qual o
Técnico se responsabilisa pela obra em
questão.
Registo Originais I ano 5 anos c Os termos de responsabilidade
dos Técnicos são anexados aos
processos de obras.
24 02.3.4 Alvarás/ Licenças de
utilização
Documento que permite que se façam
obras (construção, reconstrução ou
alterações) no respectivo prédio urbano.
Documen-
to simples
Triplicado 3 anos 1 ano E Eliminar uma vez que o Alvará
tem uma data limite de
utilização e após essa data, se
necessário, terá de pedir novo
Alvará. Deixa de ser útil para os
serviços.
25 02.4 Mstorias de salubrida-
de
Conjunto documental constituido pelo
Alvará de licença de utilização, requisição
da Certidão da Conservatória do Registo
Predial, o Despacho e o Auto de Vistoria
de verificação das condições de
segurança e salubridade.Contém também
Divisão em Propriedade Horizontal e
destinam-se a particulares e
estabelecimentos. lnicialmente tiveram a
desionacão de Vistorias Sanitárias.
Colecção Originais 1 ano í0 anos c Conservar uma vez que contém
informação relevante paÍa o
desenvolvimento do processo
de obra e necessária paÍa a
respectiva secção.
26 02.5 Vistorias de estabili-
dade
Vistorias destinadas a verificar se o local
reúne as condições de estabilidade e
segurança necessárias. Estas vistorias
são reenviadas para outra entidade
porque os serviços não têm meios para
talverificação.



















de Pedidos referentes à viabilidade de
construção ou ampliação de um prédio,
desanexação de uma parcela. Estes




1 ano 1 ano E Segundo a legislação estes
documentos só são válidos por
um ano.
28 02.7 Reclamações, reque-
rimentos e enquadra-
mentos em PDM
Pedidos de informação ou de esclareci-
mento ou apresentaçõs de situações
concretas como é o caso, do
enquadramento em PDM. Relativamente




2 anos 'l ano E Eliminar face à ausência de
conteúdo informativo.
02.8 Loteamentos
29 02.8.1 Concursos para pro-
jecto
Os concursos para projecto de
loteamentos são publicados em Diário da
República e outros jomais de carácter
público.Os concursos são publicados em
forma de edital e compostos por um júri
que avaliará todas as propostas
entregues.
Processo Originais 2 anos 6 anos c Conservar por razões de
carácter probatório em caso de
reclamação.
30 02.8.2 Concursos para em-
preitada
Os procedimentos e documentos que o
compõe são semelhantes aos concursos
para projectos.
Processo Originais 2 anos 6 anos c Conservar por razões de
carácter probatório em caso de
reclamação.
3',\ 02.8.3 Projectos de infra -
estruturas
Projectos referentes à rede de
abastecimento de águas e esgotos,
electricidade, telecomunicações,
estabilidade, ananjos exteriores, gás,
amlamentos, pavimentos e possíveis
estruturas metálicas.
Colecção Originais 2 anos 10 anos c Conservar por motivos de prova
e informação em casos de
necessidade de emergência (ex.
fuga na conduta de gás).
32 02.8.4 Registos de alvarás
de loteamento
O alvará é emitido pelos serviços mas o
registo terá de ser feito na Conservatória
do Registo Predial Português.
Registo Originais 1 ano 3 anos c Conservar porque é o
documento final de todo um
processo fiscal e legal.


















03.1 Ciclomotores e moto-
ciclos




Esta documentação foi transferida paÍa a
Direcção Geral de Viação desde o ano
2006.
Colecção Originais 5 anos c A sua conservação justifica-se









Conjunto documental que actualmente
pertence à DGV (Direcção Geral de
Viação). Apenas as revalidações
extraordinárias (revalidações cujo exame
já tinha sido anteriormente feito no
serviço) continuam a tazer parte dos




2 anos 5 anos E Eliminar a partir do momento que








Tal como a restante documentaçâo
relativa a ciclomtores e motociclos, o
cancelamento destas licenças foi
transferido para a DGV.





03.2 Uso e porte de arma
36 03.2.1 Licenciamento de car-
tas de Caçador
Conjunto de documentos que é expedido
para a Direcção Geral das Florestas.
Processo Originais
e Cópias
1 ano 3 anos E Trata-se de um conjunto
documental cuja
responsabilidade não pertence




Colecção de impressos expedidos por
norma, a solicitar novos impressos.
Colecção Cópias 1 ano 2 anos E A colecção deverá ser eliminada


















38 03.2.3 Guias de depósito de
receita do estado rela-
tivo à caça
Tratam-se de taxas relativas à caça
nacional, caça regional e aves aquáticas.
A percentagem desta guia é repartida
pelo lnstituto de Conservação da
Natureza, pela Direcção Geral das
Florestas e pela Autarquia.
Colecção Cópias í ano 3 anos E Eliminar uma vez que não se
justifica a respectiva
conservação.
03.3 Publicidade e ocupa-
ção da via pública
Neste conjunto enquadra-se a documen-
tação gerada em prol de anúncios
publicitá-rios e outras formas de
ocupaçáo da via pública.
Processo Originais 5 anos 5 anos c A sua conservação justifica-se
até o requerente dar baixa do
seu processo.




Conjunto documental constituído por
verbe-tes de registo.





para Estas licenças estão em curso desde
2002. O requerente terá de apresentar
aos serviços uma descrição da
propriedade, na qual se efectuará a
queimada e também é necessário um




1 ano 2 anos E Eliminar uma vez que se trata
de documentação sem qualquer
conteúdo informativo relevante
que justifique a sua
concervação.
03.5 Cemitério




A concessão de tenenos é titulada por
alvará da Câmara Municipal a emitir
aquando pagamento da taxa de
concessão.
Processo Originais 1 ano 6 anos c A conservação deste conjunto
documental justifi ca-se por critê
rios de racionalidade das
práticas administrativas.
42 03.5.2 Exumações Conjunto documental constituído pelo
requerimento e respectivo verbete de exu-
mação.

















43 03.5.3 lnumações As inumações são efectuadas em
sepulturas, catacumbas, locais de
consumpção aeróbia de cadáveres ou em
jaZgos. Entre os documentos
necessários, inclui o Boletim de óbito. Por
norma, quem trata desta documentação é
a agência funerária ou um familiar directo.
Processo Originais 1 ano 4 anos c A coservação deste conjunto
do-cumental garante a
salvaguarda da memória.
M 03.5.3.í Registo geral
lnuma-ções
de Livro no qual se registam todas as lnuma-
ções efectuadas embora actualmente
esse registo se faça por meios
informáticos.
Livro Original 1 ano 3 anos c A responsabilidade da guarda
per-tence aos respectivos
serviços.
45 03.5.4 Registo de translada-
ção de cadáver
Estes registos efectuam-se por meio de
verbetes.
Colecção Originais 1 ano 4 anos c Conservação permanente.
03.6 Mercados e Feiras
46 03.6.í Concessão de cartão
de vendedor
ambulante ou feirante
Conjunto documental relativo à
elaboração do cartão de feirante ou
vendedor ambulan-te. Se for vendedor de
produtos alimentares é necessária
vistoria.
Processo Originais 3 anos 7 anos c A responsabilidade da
conserva-ção pertence aos
respectivos ser-viços.
47 03.6.2 Requerimento de 2d
via do cartão de
vendedor ambulante
ou feirante
Requerimentos relativos ao pedido de
novo cartão por motivos de perda, roubo
ou eÍra-vio.
Processo Originais 1 ano 5 anos E Eliminar uma vez que a informa-
ção está salvaguardada na sub-
série referida como 03.6.1.
48 03.6.3 Concessão de lugares
e lojas
A concessão de lojas faz-se por concurso
público e são referentes ao mercado
muni-cipal, os lugares são respeitantes à
feira anual. Ambos os pedidos são feitos
através de requerimentos.
Processo Originais I ano 3 anos E Eliminar face à ausência de
conteúdo informativo.
49 03.6.4 Concessionários de
ocupantes de lojas e
lugares
Conjunto documental relativo à ocupação
de lojas, cuja renda é mensal.
Processo Originais 1 ano 3 anos E Eliminar uma vez que se trata
de um conjunto documental
gerado por necessidades de























2 anos 6 anos E Eliminar uma vez que
ultrapassa-do o prazo de
conservação em fase activa já
não é necessário para controlo
dos dados.
51 03.6.6 Verbetes de feirantes
ou vendedores ambu-
lantes
Colecção de verbetes. Colecção Originais 3 anos 10 anos c
52 03.6.7 Reclamações Conjunto de documentos relativos a recla-
mações sobre, por exemplo, o lugar
conce-dido ao feirante ou sobre os custos
da taxa. Contudo, estas reclamações
raramente são por escrito.
Pasta
Anual
Originais 2 anos E Eliminar porque o conteúdo
deste conjunto documental não
tem valor informativo.
53 03.7 Utilização de recintos
desportivos
Trata-se de documentação relativa à
utiliza-ção do Pavilhão Desportivo e do
Campo de Ténis e, inscrições paru
utilização da piscina coberta.
Processo Originais 1 ano 2 anos E Eliminar devido à ausência de
conteúdo informativo.
54 03.8 Recintos itenerantes
improvisados e má-
quinas de diversão
Requerimentos a solicitar a licença para
Íazer um espectáculo musical ou qualquer
outro evento artístico ou, permissão para
máquinas de diversão.




Conjunto documental constituído por um
Atestado de robustez física e perfil
psíquico,
Processo Originais 2 anos 8 anos c Embora a informação esteja sal-
vaguardada no Arquivo Geral do
Exército, esta documentação é


















62 04.2.1 Conta conente da
receita
Tratam-se de fichas distintas por rubrica











63 04.2.2 Diário da receita Registo diário, organizado por datas, de
todas as receitas que deram entrada.
Colecção Originais I ano 5 anos E Eliminar uma vez que findo o
pÍazo de conservação, a
informação toma-se inelevante.
64 04.2.3 Guias de anulação da
receita virtual
Documento obrigatório de suporte ao
registo das operações relativas às
receitas e recebimentos.
Colecção Originais 1 ano 5 anos E Eliminar uma vez que findo o
pÍazo de conservação, a
informação toma-se desne-
cessária para os serviços.
65 04.2.4 Guias de receita
eventual
Guias de receita provenientes do serviço
de Taxas e Licenças, referentes a
mercados, feiras, piscinas, etc.
Colecção Originais 1 ano 10 anos E Os prazos de conservação são
suficientes para a necessidade
de utilização da informação
contida nas guias.
66 04.3 Conta conente de
documentos






í ano í0 anos E Eliminar uma vez que findo o
pÍazo de conservação, a
informação se toma irrelevante.
67 04.4 Conta conente de
entidades













68 04.5 Diário de entidades Documento onde se registam as facturas
recebidas dos fomecedores, a emissão
das ordens de pagamento e os
pagamentos realizados.
Colecção Originais 1 ano 10 anos E lnformação salvaguarda na

















69 04.6 Guias de reposição
abatida nos paga-
mentos
Guias que comprovam o recebimento de
determinada verba resultante de
pagamento indevido ou a mais efectuado
no próprio ano.
Colecção Originais I ano 10 anos E lnformação salvaguarda na
série Conta conente da
despesa.
70 04.7 Ordens de pagamento Também designadas por Ordens de
Pagamento de Facturas. Referem-se a
despesas a pagar pela lnstituição a várias
enüdades,às quais requereu serviços ou
materiais. As Ordens de Pagamento são
um conjunto documental que inclui os
seguintes documentos: Requisição
Extema Contabilística, Proposta de
Cabimento, Nota de Encomenda, Pedido
de Aquisição, Requisição de Origem e
Requisição Extema de Despesa.
Colecção Originais '1 ano 10 anos E Eliminar uma vez que após o
pruzo de conservação não
possuem valor para a
lnstituição.
71 04.8 Requisições Existem três tipos de Requisições. A
Requisição lntema quando um serviço
requer material ao serviço de
Aprovisionamento, se esse material não
existir em armazém será necessária uma
Requisição de Origem e consequente
Requisição Extema.
Colecção Originais 1 ano 10 anos E Eliminar, uma vez prescrito o
pÍazo de conservação não
possuem valor para a
!nstituição.
ANEXO IV
1276 DUNO DA REPUBLICA _ I SENE-A N.'67 - 20-3-1997
CeúiÍicate
Decision. . . (name of court) of . . . (date of decision)
on the action brought by . . . (family name, name and
pafionymic of claimant) against . . . (family name, name
and pafionymic of respondent) on . . . (zubject of deci-
sion) was (was not) executed in the territory of the Repu-
blic of Belarus.
. . . (name of court).
. . . (family name, name, patronlmic and signature
ofjudge).
(Court seal.)
To the competent court of . . . (State) from citzen
. . . (family name, name, paEonynic) residing at . . .
(claimant's full adress).
Appücation
Please authorize the execution and execute in the
territory of . . . (State) decision . . . (name of couí) of
. . . (date ofdecision) on recovery. . . (contents ofdeci-
sion) in my favour from citizen . . . (family name, name
and patonlmic of debtor).
Adress of debtor: . . .
Please inform me of the decision taken and transfer
the monies claimed to: . . . (full address of claimant or
number of the account into which the money is to be
transfened).
. . . (date).
. . . [signature (family name and initials in bÍackets)].
Aviso n.99/97
Por ordem superior se tonm público que a Indonésia
aderiu, com efeitos a partir de 19 de Março de 1997,
à Convenção sobre SubstÍincias Psicotrópicas de 1971,
tendo então feito uma reserva.
Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 3 de
Março de 1997. - O Director de Serviços das Orga-nizações Políticas Internacionais, João José Gomes Cae-
tano da Silva.
Aviso n."100/97
Por ordem superior se torna público que a Argélia
aderiu, com efeitos a partir de 17 de Janeiro de 1997,
à Convenção Internacional conta a Tomada de Reféns
de 1979, tendo feito a reserva que se inclui.
Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 3 de
Março de 1997. - O Director de Serviços rlas Orga-nizações Políticas lnternacionais, João José Gomes Cae-
tano da Silva.
INTERNATIONAL CONVEI{TION AGAINST THE TAKING OF HOSTA.
GES AIX)PTED BY THE GENERAL ASSEMBLY OF THE UNITED
NATIONS ON 17 DECEMBER 1979.
Accession by Algeria
The Secretary-General of the United Nations, acting
in his capac§ as depositary, communicates the fol-
lowing:
On 18 December l996,the instrument of accession
by the Govemment of Algeria to úe above Convention
was deposited with the Secretary-General.
The instrument of accession was accompanied by the
following reservation:
[Translation (original: Arabic and French)l
«The Government of the People's Democratic Repub-
lic of Algeria does not consider itself bound by the pro-
visions ofarticle 16, paragraph l, ofthe lnternational
Convention against the Taking of Hostages, adopted
by the United Nations General Assembly on 17 Decem-
ber 1979.
These proüsions are not in accordance with the üew
of the Government of the People's Democratic Republic
of Algeria úat the submission of a dispute to the Inter-
national Court of Justice requires the prior agreement
ofall the parties concerned in each case.»»
ln accordance with article l8 (2), üe Convention
entered into force for Algeria on the thirtieth day after




Por ordeÍn zuperior se toma público que a Jamaica
retirou, em l0 de Dezembro de 1996, a declaração feita
aquando da ratificação da Convenção das Nações Uni-
das contra o Tnífico Ilícito de Estupefacientes e de Subs-
tâncias Psicofrópicas de 1988.
Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 4 de




de 20 de Março
A criação do tnstituto Português de Arquivos, deter-
minada pelo Decreto-Lei n."152188, de 29 de Abril,
representou nm importante passo no sentido de se defi-
nir e executar uma política arquivística nacional, até
ali inexistente. Foi possível, nessa altura, lançar as bases
da rede nacional de arquivos, definir noÍnas de descri-
ção arquiústica, orientar a avaliação e preservação de
documentos e iniciar uma colaboração com a Admi-
nistação Pública tendente aracionalizar a gestão de
documentos.
Razões de ordern circunstancial não permitiram colo-
car o Arquivo Nacional da Torre do Tombo sob a depen-
dência do Instituto Português de Arquivos, o que desde
logo se considerou uma anomalia, ulna vez que deixava
fora da rede e da política arquivística nacional o mais
importante de todos os arquivos portugueses. De facto
a sua importância é bem conhecida, tanto pela extaor-
dinrária riqueza do seu acervo documental como por
exercer há séculos as funções de depósito arquivístico
da adminisfação cenhal do Estado Poúuguês. Ultra-
passadas aquelas circunstâncias, foi possível, em 1992,
reunir os dois organismos num só, e assim assegumr
a unidade da política arquivística nacional, decisão que
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teve cobertura legal com a publicação do Decreto-Lei
n;106-G192, de I de Juúo.
A Lei Orgânica do Ministério da Cultura aprovada
pelo Decreto-Lein."42196, de 7 de Maio, zubstitui os
Arquivos NacionaislTorre do Tombo pelo lnstituto dos
Arquivos Nacionais/Torre do Tombo (IAN/ T'I). Impon-
do-se a redacção da zua lei orgânica, aproveitou-se a
ocasião para racionalizar o seu funcionamento e sobre-
tudo para criar novos serviços, entre os quais se destaca
a Diüsão de Arquivos lntermédios, especialmente des-
tinada a coordenar a politica de avaliação e selecção
de documentos, particularmente os da AdminisEação
Pública, sector que o antigo organismo, consagrando-se
quase exclusivamente aos arquivos históricos, tinha, na
prâtica, abandonado.
Com efeito, este sector necessita de uma atenção par-
ticularmente empenhad4 üsto que sem ela se corre o
risco de enüar numa situação de ruptura deüdo à exces-
siva produção documental das administrações modernas
e à necessidade de eliminar os pesos mortos que ela
cria constantemante, garantindo ao mesmo tempo a pre-
servação de documentos de conservação permanente.
Prestou-se também uma atenção especial àfueada
informática e da transfer&rcia de suportes, que se têm
tomado recursos técnicos cada vez mais indispensáveis
à gestiio da informação contida nos documentos dos
arquivos públicos.
Finalmente, foi decidido extinguir os serviços de
biblioteca dos Arquivos de Braganç4 Vila Real e Leiria,
que reÍpresentavaÍn, ou virão em breve a representaÍ,
uma reduplicação das bibliotecas de leitura públicajá
criadas, ou a criar, nas mesmas cidades. As condições
especiais em que se encontra a Biblioteca Pública e
Arquivo Distrital de Evora aconselham também a sua
separação em dois seruiços distintos, ficando a Biblioteca
sob a depend&rcia do IAN/TI transitoriamente até à
sua passagem para a dependência do organismo que
tutela as bibliotecas.
Assim:
O Governo decreta, nos termos da alínea a) do n.'l





I - O Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre doTombo, adiante desiCnado por IAN/TT, é uma pessoa
colectiva de direito público dotada de personalidadejurí-
dica, património próprio e autonomia aflministrativa.
2 - O Ministo da Cultura exerce a tutela sobre oIANffT.
Artigo 2."
Atribuições
São atribuições do IAN/TT:
a) Promover a execução da política arquivística
nacional, em conformidade com as orientações
da tutela;
á) Salvaguardar e valorizar o património arquivís-
tico nacional enquanto fundamento da mernória
colectiva e indiüdual e factor da identidade
nacional e ainda como fonte de investigação
científica;
c) Promover a qualidade dos arquivos enquanto
recurso fundamental da actiüdade administra-
tiva e, nesse sentido, promover a eficiência e
eficácia dos serviços públicos, nomeadamente
no que se refere às suas relações com os
cidadãos;
d) Salvaguardar e garantir os direitos do Estado




I - Compete ao IANITT, na 
prossecução das suas
atribuições:
a) Coordenar o sistema nacional de arquivos;
ô) Superintender técÍlica e normativamente nos
arquivos dependentes do Ministério da Cultura,
bem como eÍn todos os arquivos do Estado,
autarquias locais e empresas públicas e ainda
em todos os conjuntos documentais que, nos
termos da lei, veúam a ser classificados como
integrando o património arquiüstico nacional;
c) Superintender administrativamente nos arqui-
vos constantes do mapa r anexo ao presente di-
plom4 bem como assegufttr a coordenação da
gestão técnica, financeira e patrimonial e do pes-
soal dos arquivos dependentes e ainda asseguÍÍ[
a execuçâo e a administração de obras nos imó-
veis onde funcionam os arquivos distritais ou
nos que venham a ser afectados a esse fim;
d) Incantivar e apoiar os serviços de origem na
implantação de sisternas de gestão de documen-
tos, definindo directivas técnicas, colaborando
na zua aplicação e fiscalizando o seu cum-
primento;
e) Elaborar e propor planos nacionais de conser-
vação, organização, descrição e comunicação do
património arquivístico, recorrendo às novas
tecnologias, nomeadamente no processamento
de dados e na tansferência de suportes;
/) Exercer o direito de inspecção técnica e admi-
nisfiativa nos organismos dependentes e de ins-
pecção técnica em todos os arquivos e conjuntos
documentais a que se refere a segunda parte
daallnea b);
g) Promover a classificação de bens arquivísticos;
à) Definir e promover a aquisição dos fundos arqui-
üsticos, nomeadamente a título de compr4
dação, depósito, doação, incorporação, herança,
legado, permuta ou reintegração;
r) Propor a aplicação das medidas legais neces-
srárias à salvaguarda dos bens arquiüsticos clas-
sificados ou em vias de classificação;
7) Exercer, em nome do Estado, o direito de pre-
ferência nos casos de alienação de espécies
valiosas ou de interesse, ainda que não inven-
tariadas;
I) Exercer os direitos patrimoniais relativos ao
aceryo documental de que é depositrârio;
m) Promover o embargo administativo, quando
estejam em curso acções que possam fazer peri-
gar qualquer bem arquivístico;
n) Fomentar, em articulação com o Ministério dos
Negócios EsEangeiros, no quadro da represen-
tatiüdade institucional em ügor, a coopemção
internacional no domínio arquiüstico, nomea-
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damente com os países de língua oficial por-
tuguesa e outros núcleos de cultura portuguesa
no estrangeiro;
o) Promover a formação nas áreas da arquivística,
do restauro e da nansferência de suportes, em
colaboração com asi entidades competentes;
p) Assegurar o suporte à representação extema de
Portugal, em articulação com o Ministério dos
Negócios Estrangeiros, em matéria de arquivos
e no quadro da representatiüdade institucional
em vigor;
q) Construir e gerir os edificios destinados a aco-
lher os arquivos distritais, constantes do mapa
anexo ao presente diploma;
r) Apoiar as autarquias no planeamento e cons-
trução da rede de arquivos municipais;
s) Emitir parecer sobre os projectos de portarias
de gestÍÍo de documentos, de acordo com o pre-
visto no aúigo l."do Decreto-Lei n.%4/88, de
l0 de Dezembro.
2 - Na 
prossecução das competências referidas no
número anterior, o IANITT promoverá ainda a neces-
sária articulação entre as entidades que desenvolvem
actividades nos domínios referidos.
3 - O âmbito dos direitos a que se refere a alínea I)do n."l e os teflnos do seu exercício pelo IAN/TT
serão definidos por decreto regulamentar.
4 - O parecer a que se refere a alinea s) do n.'ldevera ser emitido no prazo de 60 dias, findo o qual
se presume o deferimento tácito.
5 - Aos arquivos dependentes cabe:
a) Assegurar as incorporações dos núcleos arqui-
vísticos definidos para os arquivos distritais;
á) Proceder ao mtamento arquivístico da do-
cumentação referida na alínea anterior e ela-
borar os respectivos instnrmeÍrtos de descrição
documental, em articulação com a Direcção de
Serviços de Arquivística;
c) Promover todas as diligências junto das câmaras
municipais e de outras entidades públicas ou
privadas na posse de fundos documentais de
valor cultural para que estes sejam convenien-
temente conservados e tratados arquiüstica-
mente, segundo regrÍls uniformes de organiza-
ção e descrição;
d)Lançar averbamentos e passar certidões dos
núcleos referidos na alínea a).
AÍigo 4."
PrestaçÃo de serviços
I - O IAN/TT pode exercer, acessoriamente, acti-vidades relacionadas com o seu objectivo principal,
nomeadamente a prestação de serviços de consultadoria
ou assistênciatéctica, solicitados ou confatados por
entidades públicas ou privadas, nacionais ou eshan-
geiras.
2 - O IANiTT possui capacidade editorial propria,bem como capacidade de promover a produção de répli-
cas e demais material de apoio ao público, podendo
proceder à venda ou, por qualquer outro modo, dispor
do respectivo produto, assegurando os direitos editoriais
ao mesmo referentes.
3 - Os bens e serviços prestados nos termos dosnúmeros anteriores serão remunerados segundo crité-






São órgãos do IAN/TT:
a) O director;
á) O conselho sdminisúativo.
Artigo 6."
Director
I - O director é coadjuvado por dois subdirectores,equiparados, para todos os efeitos legais, a director-geral
e subdirectores-gerais, respectivamente.
2 - Compete ao director representar o IAN/TI emjuízo e fora dele, bem como promover a adopção das
medidas necesúrias à prossecução das respectivas atri-
buições e à eficácia as 5g4 ndministação, incluindo a
possibilidade de cometer às diversas unidades orgânis2s
funções não expressamente consignadas.
3 - O director 
poderá delegar nos subdirectores o
exercício de parte das suas competências.
4 - O director designa o subdirector que o substituinas suas faltas e impedimentos.
5 - Sem prejuízo do disposto no n."1, a remuneraçãodo cargo de director será a legabnente fxada para reitor
de universidade pública, sempre que tal nomeação recaia
em professor catedrático de nomeação definitiva.
Artigo 7.'
Conselho administrativo
I - O conselho administrativo é constituído pelodirector do IAN/TT, que preside, pelos dois subdirec-
tores e pelo chefe da Repartição de Contabilidade, Patri-
mónio e Economato, que secretaria.
2 - Por decisão do director, poderão participar nÍ§reuriões do conselho administrativo outros funcioniârios
do IAN/TT, sem direito a voto, quando se trate de ques-
tões das suas áreas funcionais.
3 - O conselho administrativo reúne ordinariamenteuma vez por mês e extaordinariamente sempre que
o presidente o convocar.
4 - Compete ao conselho administrativo:
a) Preparar os projectos de orçamento do IAN/TI
e promover zrs alterações que se mostem neces-
sárias ou convenientes;
á) Promover e fiscalizar a cobÍança e arrecadação
de receitas e a:utorizrn despesas;
c) Promover a elaboração e aprovação da conta
de gerência;
d) Promover a verificação regular dos fundos em
cofre e em depósito e fiscalizar a respectiva
escrituração contabilística;
e) Deliberar sobre encargos decorrentes dos acor-
dos ou contratos a celebrar com entidades ofi-
ciais ou particulares, nos termos da lei;
/) Promover e aprovar a consútuição dos fundos
de maneio que se mostrem necessários;
g) Promover a requisição de fundos por conta das
dotações do Orçamento do Estado consigrradas
ao IAN/TT;
/z) Apreciar as contas dos serviços relativas às ver-
bas que lhe forem afibuídas;
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l) Fixar o preço dos bens e serviços a prestar, bem
como propor o valor das taxas devidas pelo uso
e fruição do acervo documental à guarda do
IANfm, nos casos em que o regulamento refe-
rido no n."3 do artigo 3."estabelecer a sua
cobrança;
7) Pronunciar-se sobre quaisquer outros assuntos
relativos à administração financeira do IAN/TI
que lhe sejam presentes pelo director.
5 - O conselho adminisü2livo pode delegar, total ouparcialmente, no director as competências referidas nas
alíneasf), à, h) e j) do n.4 e conferir-lhe os poderes
que entenda convenientes.




efeitos do disposto no número anterior, é
dispensada a obrigatoriedade da assinatura pelo director
nos assuntos de mero expediente ou quando haja dele-
gação de poderes por parte daquele.
Artigo 8.'
Serviços
O IAN/TT compreende os seguintes serviços:
a) Direcção de Serviços de Arquivística;
á) Direcção de Serviços de Apoio Técnico;
c) Gabinete de Informática;
d) Divisão de Comunicação e Relações Externas;
e) Gabinete de Estudos e Planeamento Técnico;
/) Gabinete de Manutenção, Segurança, Projectos,
Obras e Equipamentos;
g) Repartição de Contabilidade, Património e
Economato;
à) Repartição de Pessoal, Secretariado e Expe-
diente.
Artigo 9.'
Direcção de Serviços de Arqulústica
I - A Direcção de Serviços de Arquivística com-preende:
a) A Divisão de Arquivos Definitivos;
á) A Divisão de Arquivos Intermédios;
c) O Gabinete de Estudos de Arquivos Correntes.
2 - i\Direcção de Serviços de Arquivística compete:
a) Assegurar todos os procedimentos e formali-
dades relativos às aquisições do património
arquiüstico nacional, nomeadamente a título de
incorporação;
à) Propor a classificação de unidades arquivísticas
de interesse especial, de acordo com a lei;
c) Garantir a aplicação de procedimentos técnicos
normalizados no tratamento arquivístico;
d) Proceder ao Eatamento arquiüstico dos fundos
e colecções que integram o acervo do IAN/TT;
e) Inspeccionar os fiabalhos que etejam a ser efec-
tuados ern espécies arquiüsticas classificadas ou
ern üas de classificação e fazer suspender os
que estejam a ser incorrecta ou deficientemente
executados;
/) Desenvolver e coordenar uma base nacional de
dados arquiüsticos, em articulação com a Diü-
são de lnformática e o Gabinete de Estudos
e Planeamento Técnico;
g) Propor nonnas e instrumentos legislativos rela-
tivos à organizaçáo e gesüio dos arquivos
intermédios;
/r) Emitir parecer sobre as portarias de gestão de
documentos;
i) Propor a criação dos arquivos intermédios das
administrações produtoras de documentação e
inspeccionar o seu funcionamento;
7) Decidir sobre a conservação perrnanente da
documentação com relevante valor informativo
e ou probatório, em articulação com as admi-
nistrações produtoras;
/) Emitir parecer sobre a eliminaç5s de documen-
tos proposta pelas administrações produtoras;
m) Apoiar tecnicamente o processo de avaüação
relativo aos arquivos pertencentes a serviços e
organismos extintos ou a extinguir;
r) Emitir parecer sobre os processos de avaliação
de massas documentais acumuladas, a pedido
das administrações produtoras;
o) Realizar censos e diagnósticos destinados a
garantir um conhecimento efectivo do universo
sobre o qual se pretende actuar;
p) Programar as incorporações e coordenar a infor-
mação relativa às remessas para os arquivos
definitivos do sistema nacional de arquivos;
q) Apoiar as administrações produtoras de do-
cumentação nas suÍls acções de formação sobre
arquivos intermédios;
r) Facultar instnrmentos normativos e apoio téc-
nico às administrações produtoras na gestilo dos
respectivos arquivos correntes;
s) Participar em progr:rmÍls que üsern a raciona-
lizaçáo da produção documental.
3 - Cabe à Divisão de 
Arquivos Definitivos o exer-
cício das competências referidas nas alíneas a), b), c),
d), e) eJ) do número anterior.
4 - Cabe à Diüsão de Arquivos Intermédios o exer-cício das competências referidas nas alíneas g), /r), i),
j), [), m), n), o), p) e q) do n.2.
5 - Cabe ao Gabinete de 
Estudos de Arquivos Cor-
rentes o exercício das competências referidas nas alí-
neas r) e s) do n."2.
6 - O Gabinete de Estudos 
de Arquivos Correntes
seú coordenado por um técnico superior de recoúe-
cido mérito, a designar por despacho do director.
Artigo 10."
Direcção de Serviços de Apoio Técnico
1 - A Direcção de Serviços de Apoio Técnicocompreende:
a) A Divisão de Preservação, Conservação e Res-
tauro;
à) O Núcleo para a Transferência de Suportes.
Z - À Oirecção de Serviços de Apoio Técnicocompete:
a) Definir e implementar uma política de pre-
servação;
á) Colaborar com todos os níveis e estruturas do
IAN/TT, de fomra a implementar a política de
preservação que üer a ser definida;
c) Colaborar com outras instituições nacionais,
tendo em vista conjugar esforços e políticas no
tocante à salvaguarda do património arquiüs-
tico nacional;
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d) Proceder ao levantamento e diagnóstico do es-
tado ffsico das colecções, mantendo essa infor-
mação permanentem ente acitalizada;




Assegurar üabalhos de encadernação;
Delinear um programa de úansferência de
suportes, designadamente através de microfil-
magem ou digitalização, e zupervisionar a sua
execução, com a colaboração da Direcção de
Serviços de Arquivística;
Assegurar os serviços de reprografia pelos
utilizadores.
h)
3 - Cabe à Divisão de Preservação, Conservação eRestauro o exercício das competências referidas nas alí-
neas a), b), c), d), e) efl do número anterior.




I - Ao Gabinete de tnformática compete:
a) Colaborar na definição de projectos de infor-
matizaSo para controlo do acervo documental
dos arquivos portugueses, tendo em üsta a cons-
tituição de uma base nacional de dados arqui-
vísticos;
á) Colaborar na definição de projectos de infor-
matizaSo que üsern a gestão intema do
IAN/TT e arquivos dependentes, nomeada-
mente no que respeita aos recursos financeiros,
patrimoniais e de pessoal;
c) Realizar trabalhos de análise funcional e redigir
o caderno de aplicações;
d) Promover e gerir a rede de informação entre
arquivos, em articulação com outras redes
nacionais e internacionais;
e) Encarregar-se da conservação, gesüio e explo-
ração dos ficheiros em suporte informático;
/) Executar outros trabalhos que lhe sejam come-
tidos no domínio da informática.
2 - O Gabinete de Informâtica é coordenado porum técnico superior de recoúecido mérito, a designar
por despacho do director.
Artigo 12."
Divisão de Comunicação e Relações Externas
I - Compete à Divisão de Comunicação e RelaçõesExternas:
a) Promover realizações de natureza cultural ou
científica de iniciativa do [AN/TI, beÍn como
apoiar as de iniciativa de outros organismos,
quando solicitado;
ó) Recolher e fratar os registos e dados estatísticos
relativos à actiüdade do IAN/TT e dos arquivos
dependentes, que lhe deverão ser fomecidos
pelos demais serviços;
c) Assegurar, em coordenação com a direcção, os
contactos com a imprensa e acompanhar ini-
ciativas destinadas a promover a imagem pública
do IAN/TT;
d) Assegurar o serviço de leitura pública;
e) Garantir o serviço de referência geral;
l) Assegurar o serviço de certidões requeridas;
g) Facultar a consulta das espécies e assegurar
meios de apoio às pesquisas a realizar pelos
utentes;
á) Coordenar e realizar as pesquisas necessiárias
ao fornecimento de informações solicitadas
pelos utilizadores;
l) Assegurar o registo e a catalogação das especies
bibliognáficas adquiridas pelo IANiTT;
7) Propor a aquisição de obras destinadas a apoiar
o serviço de referência geral, ern coordenação
com a Direcção de Serviços de Arquiüstica;
/) Executar as acções relativas à política de publi-
cações do IAN/TT, definida pela direcção;
re) Coordenar o circuito de produção-comerciali-
zação das publicações do IAN/TT;
n) Apoiar a execução das publicações dos serviços
dependentes.
2 - Compete à Divisão de Comunicações e RelaçõesExternas, em coordenação com o Gabinete de Relações
lnternacionais do Ministério da Cultura e no quadro
da representatividade institucional em vigor:
a) Apoiar realizações de natureza culturalo nomea-
damente exposições, que forem solicitadas por
entidades de ou[os países, mediante attoiza-
ção do membro do Govemo que tutelar a área
da cultura;
á) Assegurar o serviço de protocolo do IAN/TT;
c)Tratzr da correspondência com entidades
estrangeiras, em coordenação com a direcção
e com o Gabinete de Estudos e Planeamento
Técnico.
Artigo 13."
Gabinete de Estudos e Planeamento Técnico
I - Compete ao Gabinete de Estudos e PlaneamentoTécnico:
a) Assessorar o director nos assuntos referentes
à cooperação do IAN/TT com instituições nacio-
nais e estrangeiras no domínio da arquivística;
á) Elaborar estudos sobre a aplicação de normas
e regulamentos técnicos para arquivos, nomea-
damente aüavés de procedimentos automati-
zados;
c) Elaborar projectos e definir estrtégias relativas
à gestiio de documentos e ao tatamento arqui-
vístico;
d) Dar parecer sobre questões arquivísticas colo-
cadas pelos respectivos serviços;
e) Executar outros trabalhos que lhe sejam come-
tidos no domínio da arquivística.
2 - O Gabinete de Estudos e Planeamento Técnicoé coordenado por um técnico superior de recoúecido
mérito, a designar por despacho do director.
Gabinere r"il:T.lil, segurança,
Projectog Obras e Equipamentos
I - Compete ao Gabinete de Manutenção, Segu-rança, Projectos, Obras e Equipamentos:
a) Assegurar a manutenção e conservação das ins-
talações e património do IANffT;
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b) Manter em funcionamento os sistemas de cli-
matuaçáo necessários à boa conservação das
espécies documentais do IAN/TT;
c) Zelar pela segurança das instalações e patrimó-
nio do IANffT'
d) Coordenar as e{uipas confiatadas para exe-
cutarern as tarefas de fiscalização nas emprei-
tadas que decorram nos edificios dos arquivos
distritais dependentes do IAN/TT;
e) Coordenar as equipas de projectistas contrata-
das para elaborarem estudos destinados à cons-
trução ou adaptação de arquivos;
/) Apoiar tecnicamente os serviços dependentes
em obras de reparação nos edificios onde se
enconfam instalados os arquivos;
g) Dar parecer sobre a reorganização dos espaços
destinados a arquivo nos serviços referidos no
mapa l anexo ao presente diploma e elaborar
os estudos necessiirios;
à) Elaborar programas de aquisição de equipa-
mentos destinados aos serviços dependentes;
l) Emitir parecer sobre projectos de construção
de arquivos, quando solicitados por entidades
públicas;
7) Propor a elaboração de contratos-programa
com üsta à construção de arquivos e garantir
o acompanhamento técnico dos mesmos, com
o recurso a equipas externas.
2 - O Gabinete de Manutenção, Segurança, Projec-tos, Obras e Equipamentos seú coordenado por um
técnico superior de recoúecido mérito, a designar por
despacho do director.
Artigo 15."
RepaÍiçâo de Pessoal, Secretariado e Expediente
A Repartição de Pessoal, Secretariado e Expediente
é comFosta pelas seguintes secções:
a) Secção de Pessoal;
á) Secção de Secretariado e Expediente.
Artigo 16."
Secçáo de Pessoal
Compete à Repartição de Pessoal, Secretariado e
Expediente, através da Secção de Pessoal:
a) Organtzar e realizar as acções relativas ao re-
crutamento, selecção e admissão, bern como
insfruir e moümentar os processos relativos à
gest2lo de pessoal do IAN/TI e arquivos depen-
dentes e asseguar o expediente a ela relativo;
b) Orgafinr e manter actualizado o cadasto do
pessoal;
c) Instruir os processos relativos aos beneficios
sociais do pessoal e seus familiares;
d) Assegurar o controlo de pontualidade e de assi-
duidade do pessoal.
Artigo 17."
Secçâo de Secretariado e Expediente
Compete à Repartição de Pessoal, Secretariado e
Expediente, através da Secção de Secretariado e Expe-
diente:
a) Assegurar as funções de secretariado decorren-
tes do funcionamento do IAN/TI e respectivos
órgãos;
á) Assegurar os serviços de recepção, expediente,
registo, classificação e distribuição da corres-
pondência;
c) Organizt e manter ordenado o arquivo cor-
rente.
Artigo 18."
Repartição de Contabiüdade, Património e Economato
A Repartição de Contabilidade, Património e Eco-
nomato dispõe das seguintes secções:
a) Secção de Contabilidade;
á) Secção de Património e Economato.
Artigo 19."
Secçâo de Contabilidade
Compete à Repartição de Contabilidade, Património
e Economato, através da Secção de Contabilidade:
a) Elaborar o projecto de orçamento anual e a
conta de gerência;
à) Executar a escrituração respeitante à contabi-
lidade do IANffT e arquivos dependentes;
c) Assegurar o funcionamento de um sistema de
contabilidade de custos;
d) Assegurar o expediente necessário ao paga-
mento das remunerações e abonos diversos do
pessoal;
e) Cobrar as receitas do IAN/TI e proceder à liqui-
dação das despesas;
fl Orgafizar e apresentar mensalmente ao con-
selho administrativo um balancete referente ao
mês anterior;
g) Executar os instrumentos e indicadores neces-
sários ao conúolo de gesüio.
Artigo 20."
§ecção de Patrimónlo e Economato
Compete à Repartição de Contabilidade, PaEimónio
e Economato, afavés da Secção de Património e
Economato:
a) Coordenar a aquisição de material necessiirio
aos mesmos;
b) Organizar e controlar os concursos e elaborar
os contratos escritos para aquisição de material;
c) Assegurar a gestiio do património afecto ao
IAN/TT e arquivos dependentes;
d) Elaborar e manter actualizado o inventário geral
dos bens do IAN/TT e arquivos dependentes.
CAPITULO M
Administraçâo Íinanceira e patrimonial
Artigo 21."
Instrumentos de gestão
1 - A gestão financeira e patrimonial do IAN/TI
é disciplinada pelos seguintes instrumentos de gestiio
previsional:
a) Plano anual de actividades;
á) Orçamento anual;
c) Relatórios de actividades e financeito.
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O paFimónio do IAN/TI é constituído pelos direitos
e bens recebidos ou adquiridos no âmbito das zuas atri-
buições ou para o exercício da sua actividade.
AÍigo 23."
Receitas
I - ConstitueÍn receitas do IAN/TI, para além das
dotações que lhe sejam atribuídas pelo Orçamento do
Estado:
a) As comparticipações e subsídios concedidos por
quaisquer entidades, de direito público ou
privado;
á) O produto darealuaçáo de estudos, inquéritos
ou ouEos habalhos de canicter técnico confia-
dos ao IAN/TI, mediante contrato com enti-
dades nacionais ou estrangeiras;
c) As heranças, legados ou doações que receber;
d) O produto das publicações próprias;
e) O produto da prestação e exploração de ser-
viços;
/) O produto da venda de diapositivos, fotografias,
postais ilustrados, cartazes, gravuras, serigrafias,
filmes, üdeos ou qualquer outro tipo de repro-
dução de peças em arquivo que esteja auto-
ruada;
g) As resultantes do exercício de direitos patrimo-
niais relativos ao acervo documental de que é
depositrário;
/a) Os juros de contas ou depósitos;
l) Os saldos de contas de gerência, com excepção
dos provenientes das dotações que lhe forem
atribuídas pelo Orçamento do Estado;
7) Quaisquer outras receitas que lhe sejam atri-
buídas por lei, contrato ou outro título.
2 - As receitas enumeradas são afectas ao paga-mento das despesas do IAI.{/TI mediante inscrição de





I - O IAN/TT dispõe do quadro de pessoal dirigenteconstante do mapa r anexo ao presente diploma, bem
como do quadro de pessoal a aprovar por portaria con-
junta dos Ministros das Finanças e da Cultura e do
membro do Governo responsável pela área da Admi-
nistação Pública.
2 - Os arquivos dependentes são dirigidos por chefesde divisão, excepto o Arquivo Distrital do PoÍo, a
Biblioteca Pública de Evora e o Arquivo Distital de
Évora, que são dirigidos por directores de serviço.
3 - Os arquivos dependentes possuem quadros pró-prios de pessoal, excepto o Arquivo Distrital de Lisboa,
cujo pessoal se integra no quadro do IAN/TI, dirigido
por um chefe de divisão.
Artigo 25."
Transição do pessoal
I - O 
pessoal do quadro dos Arquivos Nacio-
nais/Torre do Tombo (AN/TT) e o pessoal requisitado
e destacado que o requeira em serviço no ANffT à
data da publicação do presente diploma fansitam para
o quadro do IAN/TT, de acordo com as regras seguintes:
a)Para a mesma ca:reit4 categoria e escalão que
o funcionário possui;
b)Para a carreira que integra as funções efecti-
vamente desempenhadas, respeitadas as habi-
litações legalmente exigidas, em categoria e
escalão que resultem da aplicação das regras
estabelecidas no artigo I 8.'do Decreto-Lei
n.353-A/89, de 16 de Outubro;
c) A categoria referida na alínea anterior corres-
ponde à mais elevada que comporte remune-
ração indiciária imediatamente superior à efec-
tivamente auferida na categoria de origem.
2-O dispostonaalínea á) donúmero anterioré
aplicável:
a) Quando se verificar extinção de carreiras;
à) Quando se verificar desajustamento entre as
funções desernpeúadas e o conteúdo funcional
da carreira em que o funcionário se encontrava
provido.
3 - Nas situações preüstas na alínea à) do n.'1,seú considerado para efeitos de promoção e progressão
o tempo de serviço prestado anteriormente em idêntico
desempenho na categoria de que transitam.
4 - A transição de pessoal para o quadro do IAN/TTé feita por lista nominativa aprovada por despacho do
Ministro da Cultura, sujeita a fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas e a publicação to Diánio da Repúblico.
Artigo 26.'
Distribúção do pessoal pelos serviços
A disEibuição do pessoal pelos diversos serviços é
feita mediante despacho do director do IAN/TT, tendo
em conta as necessidades do serviço e as qualificações
dos funcionários.
CAPÍTULOV
Disposições Íinais e transitórias
Artigo 27 !
Sucessão dos AN/TT pelo IAN/TT
I - O IAN/TT sucede na universalidade dos direitos
e obrigações dos AN/TT sem necessidade de quaisquer
formalidadeso excqrtuados os registos, para os quais
constitui título bastante o presente diploma.
2 - Transitam para a dependência do IAN/TT os ser-viços referidos na alínea c) do n."1 do artigo 3."do
presente diploma.
3 - Consideram-se reportadas ao IAN/TI todas asreferências efectuadas na lei aos AN/TT.
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Artigo 28.'
Cessação das comissões de serviço
I - Com a entada em ügor do presente diploma
cessÍrm as comissões de serviço do pessoal dirigente ante-
riormente nomeado em cargos dirigentes dos AN/TI.
2 - Sem prejufuo do disposto no número anteriore até à nomeação dos novos titulares, o pessoal referido
manter-se-á em funções de gestiio corrente nas unidades
orgânicas que sucedam ou integrem funcionalmente as
competências daquelas em que se enconftavam nomea-
dos.
3 - A identificação nominal das situações preüstasno númsro anterior será efecfuada por despacho do
Ministro da Cultura.
4 - Sempre que a complexidade e responsabilidadedo conteúdo funcional dos cargos referidos ojustificar,
poderão os mesmos, alternativamente, ser exercidos ern
regime de substituição, podendo tal nomeação recair
nos titulares das comissões de serviço cessadas.
5 - O disposto nos números anteriores não prejudicaa possibilidade da sua renomeação nos novos cargos,
nos termos da lei.
Artigo29:
Cargos de chelia administrativa
A transição dos chefes de secção e de repartição fica
condicionada à adequação funcional aos cargos previstos
na estrutura aprovada pelo presente diploma, podendo,
através do recurso aos instrumentos de mobilidade pre-
vistos na lei, ser funcionahnente reafectados para cargos
de chefia em qualquer dos organismos do Ministério
da Cultura.
Artigo 30.'
Concursos, contratos, requisições e destacamentog
I - Mantêm-se válidos os concursos abertos anterior-mente à data da entada em vigor do presente diploma,
bem como os contatos de pessoal que se encontrem
em execução, exceptuada a ocorrência, automática ou
superveniente, de fundamentação para a sua cessação
a qualquer título.
2 - Mantêm-se até ao teÍmo da sua validade, salvodespacho em conúiârio a emitir no prazo de 30 dias
após a tansição para o novo quadro de pessoal, as requi-
sições e destacamentos de pessoal dos AN/TT noutros
serviços e destes nos AN/TT.
Artigo 31.'
Quadros
Os quadros de pessoal do Arquivo Distrital de Évora
e da Biblioteca Pública de Évora são criados através
de portaria conjunta dos Minisfos das Finanças e da
Cultura e do membro do Governo que tutela a área
da Administação Pública.
AÍigo 32."
Extinção e criação de organismos
São extintas as Bibliotecas Públicas e Arquivos Dis-
tritais de Bragança, Évora, Vila Real e Leiria. e são
criados os Arquivos Distritais de Bragar,rça, Evora, Vila
Real e Leiria e a Biblioteca Pública de Evora.
Artigo 33."
Norma revogatória




O presente diploma sntra em ügor no dia imediato
ao da respectiva publicação.
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de
16 de Dezembro de 1996. - António Manuel de OliveiraGuterres - Jaime José Matos da Gama - Fernando Tei-xeira dos Santos - Manuel Moria Ferreira Carrilho -Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho.
Promulgado em 14 de Fevereiro de 1997.
Publique-se.
O Presidente da República, Joncr Serwero.
Referendado em27 deFevereiro de 1997.
O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oltveira
Guterres.
MAPAI
Serviços a que se refere a alÍnea c) do no
Arquivo Distrital de Aveiro.
Arquivo Distrital de Beja.
Arquivo Distrital de Bragança.
Arquivo Distrital de Castelo Branco.
Arquivo Distrital de Evora.
Arquivo Distrital de Faro.
Arquivo Distrital da Guarda.
Arquivo Distrital de Leiria.
Arquivo Distrital de Lisboa.
Arquivo Distrital de Portalegre.
Arquivo Distrital do Porto.
Arquivo Distrital de Santarém.
Arquivo Distrital de Setubal.
Arquivo Disfrital de Viana do Castelo.
Arquivo Distrital de Vila Real.
Arquivo Distrital de Viseu.
Biblioteca Pública de Evora.
I do artigo 3-
MAPAII
Quadro do pessoal dirigente do IAN/TT, a que se refere o arligo24."















Instituto dos Arquivos Nacionais / Torre do Tombo
PnocmMA DE Aporo l Reoe oe
Anqurvos MuNrcrPArs








Responsável hierárquico pelo Arquivo Municipal
NOME
CARGO











Preencher apenos o can aplicável
1.1. D , PAÍ:.Conctrução de ralz, excluslvamente pâra ârílg|iiÔ.; .l , ,' . '
1.1.1. Propriedade do terreno
! Propriedade da Câmara
tr A adquirir




! Ainda não existe Projecto
Existe levantamento das instatações?
tr Sim
tr Não







tr Projecto de execução
Áreas
Área do terreno
Área bruta de construção










D ,Fitlr§dtfielo*âdiilúld*hslvlmente para i!§qtyg,;-;t ::,rt,"r;.:iÊ ;tft,.,..r
Propriedade do edifício
! Propriedade da Câmara
! A adquirir










! Ainda não existe Projecto
Existe [evantamento das instatações?
tr Sim
tr Não












D Projecto de execução
Áreas
Área bruta de construção
















tr Propriedade da Câmara
tr A adquirir




tr Ainda não existe Projecto
Existe levantamento das instalações?
tr Sim
tr Não
Existe estudo pretiminar com organização dos espaços
tr Sim
EI NãO




tr Projecto de execução
Áreas
Área do terreno
Área bruta de construção
Área prevista para o Arquivo
Orçamento da obra
GeraI
Relativo à parte destinada ao arquivo










tr Propriedade da Câmara
tr A adquirir

















D Ainda não existe Projecto
Existe tevantamento das instalações?
! Sim
! Não
Existe estudo pretiminar com organização dos espaços
ü Sim
tr Não




D Projecto de execução
Áreas
Área bruta de construção
Área prevista para o Arquivo
Orçamento da obra
Geral
Retativo à parte destinada ao arquivo







PA5: Aqulslção de Equhamçrrtoe
n Equipamentos básicos (estanteria e mobitiário)
tl Equipamentos de controto ambiental
tr Equipamentos informáticos
tr Equipamentos de microfitmagem
D Outros





tr lmptantação de mobitiário
tr Formação de pessoal
! Avaliação e setecção documental
tr Outras
tr Não
Caracterização da situação existente
lnstatação actuaI do arquivo
lmptantação
tr Depósito único
tr Vários depósitos no mesmo edifício
n Vários depósitos dispersos por diferentes edifícios






2.1.2. Todas as áreas de depósito são de uso exctusivo do arquivo?
tr Sim
tr Não Partilhadas com:




(Anexor fotogrof ias das i nstoloções)
2.2. Documentação existente
2.2.1. Dimensão tota[
2.2.2. Dimensão do arquivo intermedio
Estimativa de crescimento anuaI
2.2.3. Dimensão do arquivo definitivo
Estimativa de crescimento anual
2.2.4. !:iffi):*mas 
da documentação em arquivo
2.2.5. O arquivo municipal tem à sua guarda fundos de outras proveniências?(Administração do Concelho, outras Câmaras Municipais, Associações, etc.)
! Sim
(Anexar lista de Fundos documentois existentes)
tr Não
2.3. Acesso ao arquivo
2.3.1. Existem instrumentos de descrição?
D Sim
(Anexor Guia e I ou lnventario)
tr Não










Pessoal afecto ao arquivo
n Técnico Superior de Arquivo
tr Técnico Profissional de Arquivo




(Anexor quadro de pessool)





(Anexar o lei orgônica)
O Serviço de Arquivo tem competências sobre:
r-.r Todo o arquivo municipal, independentemente da idade dosr-r documentos
tr Todo o arquivo intermédio e definitivo
tr Todo o arquivo definitivo
2.6.
Mlr riltr Outra situação (descrever)














Deverão ser anexados ao form rio de candidatura os documentos
mencionados, quando apticávet, e ainda:
Estudo pretiminar com organização dos espaços e implantação de mobiliário
ou projecto das novas instatações.
Orçamento discriminado (obras e/ou equipamentos).
Programação financei ra.
Parecer do Director do Arquivo Distritat respectivo.
Dectaração de adesão à Rede Nacional de Arquivos.
ANEXO V!




















em Mu- 42 Novo e conjunto com o Museu x
3 Técnicos Profissionais de
Arquivo











Técnica Superior de Arquivo Lisboa 36 Câmara Municipal
12.o ano de escolaridade 23
Técnica Superior de Arquivo Evora 29 Câmara Municipal x
Técnica Superior de Arquivo





25e21 Câmara Municipal e armazéns




Profissional de Formação BAD 38 Oficinas da Câmara entre uma
Bomba de gasolina e forno em
funcionamento
Técnico Superior de Arquivo










(1) em Abril de 2007 exercia o
cargo há 1 mês
Técnica Superior de Arquivo
e Técnica Frofissional de
Arquivo
12." ano de escolaridade




Antiga fábrica sem condições
Entre 4 espaços distintos
Técnico Superior de Arquivo Lisboa 31 Câmara Municipal x
Técnica Superior de Arquivo Evora 37 Edifício construído de raiz x













Pós- Graduação em Ciências
Documentais











Arquivo Distrita! de Viana do Castelo














entrada na Torre de
Menagem e Diários






de Técnica Superior de Arquivo Porto 33 Construção de raiz no centro
histórico












cessão de licença de




Ponte de Lima Pós- Graduação em Arquivo Porto 34 Adaptação de edifício histó-rico I Boletins de voto x
Valença Técnico Superior de Arquivo Porto 38 Edifício histórico Ll Recibos, guias de
débito, mapas
mensais de leitu-ra
de água, D.R. I e ll
séries, cópias das


























Almada Pós- Graduação de
Bibliotecário/ Arquivista










Montijo Pós-Graduação em Arquivo Lisboa Edifício reabilitado x
Palmela Pós- Graduação em Arquivo Lisboa 42 lnstalações provisórias
Santiago do
Cacém
Arquivista (Pós- Graduação ou
Mestrado?)
Construção de raiz x
Seixal
Sesimbra Técnica Superior de Arquivo Évora 39 lnstalações pouco adequadas 2 x
Setúbal
Sines
Arquivo Distrital de Évora







Estremoz Pós-Graduação em Ciências
Documentais
Coimbra 36 Edifício histórico reabilitado
(antigo Convento)
x






Redondo Mestrado em Arquivos Évora 26 Construção de raiz 34 Declarações de registo de
canídeos, Concessão de














Pós- Graduação em Ciências
Documentais





Arquivo Distrital de Faro





































obras e serviços e
Certidões
x
Íavira Pós- Graduação em Ciências
Documentais
Autónoma 34 Edifício histórico, reabilitado e
adaptado










falhas e Relações de
Relaxe
x





Câmaras Municipais candidatas ao PARAM e apoiadas













Gulmarães Norte x x
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PREÇO DESTE NÜMERO - rSOO
Toda a corespondência, quer oficlal,
quer relativa a anúnciog e a assinaturas
do «Diárlo do Governo» e do «Dlário das
Se6sões». deve ser dlrlglda à Adminls-
tração da tmprensa Nacional, Rua de
D. Francisco Manuel de Melo, 5, Llsboa-1.
O preço dos anúncios é de l2S a
linha, acrescido do repectiyo lmpcto
do seto, dependendo a sua publlceção
do pagamento anteclpado a eíectuar no
lmprensa Naclonal, quando se trste dê
entldade particular.
oo?not 1.r sário, ,n.o 804, tle 81 do Dezembro, existe o
seguinüs divergência, que assim Be rectificÊ:
No antigo 1.o, no queaho respeitante eos ebonos ao





De ter sialo reotifcado o Deoreto n.o 619/?1, que abre oré-
iliüos no Miuistório ilas Finsnças, a fÁvor do Minietério
ile Eduoagêo Neoioual, ilestinados a reforge,r verbas in.
sufoientemente ilotedas e a prover à realüegão tle des-
pesas nêo previstas no orgaménto respeiüanüe'ao oorrenüe
ano eoonónioo ilo seguntlo doe menoionerloa Minisüérios.
Decreto-Lel \.o Nl72:
Toroa er@neivo À geaeralidade ile serviqc ile aaüurezE
públioa, esúâbeleaeado aÂ [ormas pBrE a sue unifomiza.
gâ,o, o uso ila micrc,fllmagon dG docu-entc em arquivo,
Gom Ê conseguenüe inutiüzagêo dos reqtective originais.
Itlhfd6do da Jusügu
Fortarla ro l3lÍ22
Aumenüa com um lugar de esoriüurÉriodeotilógrafo ile




Deolsra afreüatlo pelo Minisüério do Exéroito, a partir ile
16 ile Dezembro-de 1g?1, pa"ra transporte ile'üroplas e ma.
terial de querls, o navio Ângru ilo llorrrlomo, dd Empresa
fnsulana de NovegagBo, ooú ilireiüo ao nao de baaãeiro




Âuüorizs a Garina-- Companhia Inilusürisl ile Marga.
rina, L.ô, a utilizar nà margarinaa ê Dâ,8 eorduía§
plástioas o autioridaote buüi,I-hiàroriaoisde ao -üeot de
0,02 g por 100 g de gordura.
PRESIDÊilCIA DO COilSELHO
Secretarla.Geral
Deolara-se, .parÊ os devidos efeitos, que entre o ciginel,
arqüvado nesüa §earetaria-Geral, e o texto do Decreto
D.o 0.Lgl7L, pubücado pelo [Íinistério das Finangas, Di-
rocgÉo-Geral da Conüabiliilade Púbüca, to Dilírio ilo Go-
DosoEho o Ttabalhos UômÀlg
Eduotlvoe r
I coE dras .lhtEDldàdoÊ
devrs l€r€s:
Dessnho g Trúbalhos llonuals
Edrcütlvo8 r
1 oom rloas üuturDldBdo§
r8 600d00 -b 19 ã00á(E
rs õ00.rq)
§earoüaria-Geral de Presidência do Conse1ho, 18 de Ja-
neiro de L972. - O §ecretário.Geral, Diogo ila Paioa Bran-ilila.'
Decreto-Lel n.' 29172
ih 24 dc fomlrc
Ded€ hó m,uÍüo gus €m vários seorigos púbüm se têm
vindo e §€urüir s,érias dtificu,ldades para a,rqu,iva,r, pêtro§
prooessos u,sua.is, o Erypêoüive dooumentoçâo. Psre obvisr
B €ssas difisúil,a,ilâs folam estabdecid.as norma;s }egais
que, relaüivammte s div.ersos §@üorea, permÀtina,m a mi-
orofiJmagom dos drooumenÍos € B consequeu@ inurtiJ,ização
dos Gigina,b.
Ju,lga-se ohegada,a altuoa de, med,iante um diplome de
aqráatsr g,eral, eaúenrder ,eê§e possilúlidode a oútms §€t-
viçe llâo abro,ngidos plas dispmiçr)ee publicadas e, oo
rn€ctrno t€Dpo, unriformiza,r o sistems..
N€gb€§ termG:
Usaordro ,ilo fa,culd,ade coaf.erida pela 1." pa,rte do n.o 2.o
do .artügo 109.'da C,onetiüuiqão, o Govefloo de,cnrete e eu
ptomu,lgo, patrs ruJ@ como lei, o s,Elulirrte:
Àúigo l.o §erâo fixadq em portaria, tlo lWi,nisho com-
peüearte cl pna@'s mín'imq de coaaervagüo €m arquivo dos
ilocum€llto ora Inssê d€:
c) §crviqoe do Estndo;







Astr6ssárlo8. .Aao8õoo | 8eaúrle . . . . . . l!06Âlrsárle... ,8{Oô I r .....'.1800Â8.tsárlt... " &{Oó I o ...,..f$óA&rgôdo ... , 9100 I r.. ...... f?00
Apôaücer (arr. 8,o, !.o 8, do Dee. o.o 88ô[0)-oaunl, 8ll0ô
rDládo d,as §ors0eao e aActas ds OâB8ra Co4roraüvaa -porcôdô psslodo leglsloüvo, $00ô
Plra o ortúaltilro o lltaütr r6ro!6c o Dodo do ootrglo
. gULUts 
- 
tl lJ tLottvt' tV
Ârü. 2.o - 1. Mdrirante pFoposta fundsne&tada, dos di-gent€s do senviços, trrcduá ser ouüorizada, ,em froüarrira
I respeoíivo Ministro,.a mioofilmeg,em dos doeumeoúos
re ,ilevam maaiter-so ,em €rgu,ivo o o coaseguemrüe iuu,üili-
4ão dos originais.
2. Não serâo, porém, inruüirlüza,iloo os dooumrenrüos cuja
Ín6er\u.çAo se impon-ha, pelo seu intene,e his,tóTico ou
thro motivo aterndÍveü, de'vendo proosdetr-se à üreamferên-
a dos.m,qmos para os cor,reepo,ndentes a,rguivos e,rudi,üoe.
Arb. 3.o - 1. o proposte referi,ila no u..o I do a,rtigoúerim ooastará e rfurdricaçâo do um funcionáqio dos ser-
ços, q,ue fi.ca,rá r,espmsável pele regularidado das o,pe-
çôes de microfilmagre,m.
2. O l\fini,süno fixará ,em putaria ,as Í@mslidude a
rservar nas ,referidas operaçÕ€s, cm. vista a garantir a
o regularidad,e e e,&urkDtic,i'dade dos microÊ}-e§, a bem
sim ,as cond,içõm de squrao,ça qlro deve'm ser edopüadorj
u inuüilizaçâo dm documm'bs
Ârt. 4.o As foüocópias obtid,ae a parrtir do microfi,lme
m e Íorça probatória tlm origina,i,s, desde que ,seja,m au-
nüisadas oom E assinatura do respnsáve,l paloe serviços
o setro blanoo.
A,rü. 6.' tr'ioam ,nev,ryados ra prtín da oôrada em vigor
) presüte deoet'o-lerfl os trnecêit€s espeoiais que proü-
'nciam. eobre a m,atdris, por ele ,ilisoiplinaila.
Arü. 6.0 O preseatc decoeÉo-l,ei cmrtra em vigor eessenüa
rs 0.É ,e su& publica,ção.
Visto e ,âpriovado em Conselho ,ile Minisfus. - Marcellotctano.
Promulgado em,17 de Jaueiro de 1972.
Publiqu,e-se.
O Presitlemrüe rla República, AlaÉnrco Dnus Boonrouss
toMAZ.
Para ser preseate à Assembleis Nacional.
g) Iasüituiçeies d,o pe,virilênoio;
à) Pessoas colectivus de .úilüilsdo pública ,sdnrini§-
fuatúw,,
MINISTÉRIO DA JUSTICA
Diredção'Geral dos Registos e do Notartado
Portaila n., 3?l7Z
de 24 ile leneirô
Manda o Governo da Bepública Portuguesa, pelo I\{i-
rtro da Justiça, nos termos do n.o 3 do artigo 71.o do
)crsüo ar.o 8l4l7A, de I .tle Julho, que ,seja a,umentado
m maio "rn lugar.d,e escritrurá,riodactillóg,rafo de 1.s classs
luadro do pcsoal srrxilris,l do Cartório Nota.rial de Oeiras.





de 24 de famiro
Maarda s Govtrno da Repúblioa, Poúugue,s&, pelo Mi,-
rusfuo d,a M.sqinhe, d,eCIla,nar qu€ o wvio Ángr_o _ilo Ha-.
tollmo, ,ila Empo:esa Ineu,lo,na de Nav,qação, é ,afreüado
pelo Miorrirstdrriô do Exéroito, ,a par,.üir de 16.de Deze,mbro
de 1971, pa.,na kau,sper@ de tnropaa e mraterrrial de guema.
Enguanto o nav:o tiver capitão-tle-bandeira, só poderá
s€r uúiÀizado ,sm emviço do Estailo, o ,lrâo oomearc,ial. Nes-
tas oondiçoes, t€,m direito ao uso de ba,nda:ra e flômrrla e
go@ d€s imunidades rinerenües affi rravios púbiicc.
Q ]firrisfuo rda Marinhp, Mamual Pareira Cieapo.
MINÍSTÉRIO DÀ ECOI{OMIÂ
SE|IREIÀNN DE ESIAOI, DA IIIDÚ§TNh
lnspecção-Geral dos Produtos AgrÍcolas e lndustrlals
Portaria n." 31172
de 24 ils lenslro
Pelo D,ecreh-Iaei n.o 40 520, d,e 2 rds tr'evereriro ds 1960,
forn,r' estabeleciila.s a,s condições de utlizaçâo de anbioxi-
d,anfÉs ou anitioxig6nios Gm. godunas de odgem o,nrimal,
morgarinas ,e ouünas gold,uuus plás,ticas e aimda em ali-
menrbos qÍu€ ,emüanham q,ue,lquer drG produtbm., ,tendo e,m
vista, a,umeuüarr o seu per{oilo d,e ,esta,bilidade, r'eüandnndo
o dese,rlvolr.irnmrüo do ranço pú a,ufuxüileção.
Eerüudarilo ,o assurto, depoirs d,e obúff llar€c€res fevorá-
vei6 6* D,ineoçüo-Geuoü de Soúde e da Cmrü6ção T&nica
dos Métodos Qr,írnieo-Ana,1íüicos, o tl,e'acorrdo com o pro-
posto pelo Inspeeçao-Gerral dm Prqiluüos ÀgrÍcolas e Ini
dusüriais:
Maniüa o Govenro da Repúbüioa Portugume, perlo so-
eeüá,rio de Estado de IúdústrüB:
1. A'utorizar ,a, Gasina - Companhrie Ind'usfuial de }Ísr-gaorfuru,, L.e, rdo hrarrmonia com o § 2.o do aarài.go 4.t do
Decrerto.Lei or'.o 4O õ2O, a u'üilizar ne€ Eotrgs,ri.Eos e nn§
g,orcluras plásüi,ms o anüioxidonüe,butil-hidroriorno'noüe no
teor do 0,02 g por 100 g de gordura.
2. Que jurnto da fábrieo se "nantenha om fu,nsimamotltoo em devidss conrdiçõe o la,bfr,atório impe'to pelo arlÍ-
nea b) do arüigo 5.o do eit*ado D,rcre,toloi n.o {O 520.
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Com esse objectivo foi prblicado o Decrrt+t*i
n." 2@/85, de 25 & Iunho, normativo que prmite
a admissão além do quadro, nus Bem que os eÍecüvos
globais prevlçtos no rnsrno cejam aurúnrados.
Todavia, não podendo c lugares intermédios d^a
carreira do pcsoal técnico de Éscatizaçao tributária
criadc pelo Decreto Regulamentar n: iO1AS, de lg
de Fevereiro, 
-Ber- preenctridos rnediant€ frxnoçoespor inexistência de funcionários com (B -requlsito
exigidos. irn@-se ultrapessar c condicionamentos
existentes à projectada. intensifioação da fisoalização
hibutária.
Nostes lermos, dstermina-m, ao abrigo dc arti-
gos 12." e t3.', do Decretolei nJ 4l/94, de t de
Fcverciro, o seguinte:
A alínea á) do n." 2 do Despaúo Norrnativo
n|' 47-Bl86,,de t8 de fuúo, pasa a tor a seguinte
redacção:
. á) Não será perrnitida a utillzação da quotade descongelamento pora pnovimen-to ae lui,ares
não cabimentados ou para a admisão de pessoal
além do quadro, com excepção, n6te 'último
oaso, do pesmal a afwtar à hsoatizacão e admi-
nistração tribu,tária, nos, Ermtx do 
-Decretol,ei
n." 2(D/85, de 15 de luúo.
Ministério das Finanças,2l & AgGb dE 19g6.-
0 Minisrro das Finançus, Míguel losé Afuebo Cadilhe.
Esses livroo ou fichas que não forern considerados
de int€rEsse poderão 
-ser eiiminados, mediante parecervinculativo. do arquivo distrital comp€tente,'depois
de elaborado um auto de inutilização, àoo termo{i pre-yistc no nl9.o
3." Toda a dctrmentação existente não constante do
mapa refe.rido no n., 1." poderá ser destruída, mediantc
pareoer vinculativo do respectivo arquivo distrital.
- 
4.., 4 documentação considerada de interesse admi-
nistrativo ou histórico, bem como os rL.spoctivos regis.
too auxiliares, deverá ser consenada ná forma oàgi_
nal e na totalidade, independentemente da sua mrcno_
filmagem.
5." Será rpnsiderada a conservação por amo6tra_
gem do seguinte tipo de documentós:
l) Daqueles que s€ revisüam de interess€ para a
investigação e ou sejam reprcsentatiüos <lc
cada uma das actividades da àutarquia ou drx;
erviços municipalizados;
2) Daqueles que 1 Administração julgar de pre_servar por perÍodos superiores a vinte anos.
,6.' A, coyeryaç1o perpétua por amostragem é fcitapela-selecção da docurnentação produzida num ano,
TlIruT*F a um período te dà *o., d"r"rao pro-curar seleccionar-se a do ano mais significadvo.
. 7." O gerÍodo de dez anoe referidã no número an-
terior- poderá ser alargado, mediante poi"". vincula-
tivo do respeslivo arqúvo distrital.
8.o Os prazm de conservação indicadoc no mapa
anexo contam-se s€mpr€ a partir da data do últiáodaumeÍtto constante -do prôcesso ó, ãã ,iltiro acropraticado.
9.o A eliminaçâo da documentação será feita de
1odo. eue seia .impossível a ruu ii*rriiituiçào, la-vrandese auto de inutilização 
-assinado pelo 
-rrspon-
úvel pelo arquivo, com visio do dirccioid; ;;à;i;;
distrital.
10.o A documentação de conservação temporária
@ení ser desrruída lqgo após a sua ãicroÍilá;g;;i;
ouvido o departamento competente do lnstitrto lor_
tuguês do Património Culturà|.
. ll.' Exce-ptua-* do distrlosto no número anterior a
oocurnentação sujeita às verificações periódicas das ins_
t*9.õ*.q tutela, cuja inutilizaiao sO deverá ser fciraoepois rle inspeccionada ou decorridos que sejam cinco
ano§.
. 12." _Semqre- que se rariÍique a rcalizaçâo dc uma
rnspecçao administrativa, deverá a InspecçãeGeral da
Administmçâo do Território verificar L- cümprinrento,
por_ parte da resp*tiva autarquia, do disposro na prc-
scnte portária.
,^,]:l_1_.TTIução de dúvidas surgidas na aplicaçãooo.presente «liploma pertencerá ao Ministério d-o lrlano
: :1_Alrninisfra.qao do Território, ern oolahoração coma secretana de Estado da Cultura.
14." Esta portaria enra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.
Ministério do Plano e da Administração do .l.cr.
ritório.
Assinada em 7 de Agosto de 19g6.
O Ministro do Plano e da Adminisrração do Território, LnÍs Fraruisco Valente de Otiie'iii.
mril§TÉB!0 D0 plAilo E DA AD[ililErnAcÃ0
IIO TERRIÍI,RIO
Portarla n." 508,/86
de 0 da Seiqnbro
Considerando as dificuldades sentidas pelas autar.
quias locais na manutenção integral de tôdos *-d*
cumentos em arquivo;
- Corrsiderando que o DecretoLci n! Zg/72, de 24 delaneiro, determina que wrão fixados po, portariu do
mrnrstro€ompetente os prazos mínimos de conservação
em arquivo dos documentos;
Considerando que o m6mo diploma permite a mi-
croÍilmagem e consequente destruição aos aocumàG
antes de decorridos os respetivos prazos de conserva-
ção;
. Considerando que existe documentação que, ern vir-tude do seu valor administrativo ou históiico, deverá
§er.conservada perpetuaryenEr não podendo, pois, ser
oe§truida, mesmo que microfilmada:
Itlanda o Governo da .Repriblir:a porhrguesa, peloMinistro do Plano e da Administraçâo do-Terrirório,
o seguinte:
1." Deverão ser conseryador pelos prazos mínimoe
§sinaladoe or documentos exisientes'nas autarquias
la,ais e serviçoc municinalizados constantes dô;apa
13€xo! o qual faz parte integrante da presente poria-na.
- 2.: + plprvação dog livroo ou fichas de rcgistor, atÍtulo definitivo, tem o objectivo específico de-auxitíar
a recuperaSo da informação.
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ou verbetes de cqrtas ootrêoleg com
Procasos de oxmryão do ligaçõcs, ramalr, chegadas
e semelhantes
Processo ds contmtor de con$rmidotg
Cadernelas, boletina, talôes rsfemot€! a contrS3oB,
facturas e tcraelhantes
Reçibos de cobranç,a de taxae e tarifas peloc cobm.
dor€s (t.- talõca qt tdplicadoo)
Livrc ou mapas de rcBlso do eÍmsumoo e de emir
são d€ Ícclbos de cobrança
Livros do registo o de coiltas corqt3es de cançôeo ou
fiancas de connualdorcs
Livrcs'de registo de contratc e de contümidotte ...
Llvroc de rffsto ou verbetEs de lnscrlção & canr
lizadorcs ou técnisc
Livroa de contae de erploraç5o
Livros de contabilidadê geral (diários, rszão, etc.) .,.
Livrc ou verbetes de reÀisto de facturas de oonnrrno
Livrog, mapas, relaçõcs, vertetes de soíreumldores






Livros dc actat (conectho munfo,lpal, c8mara munl'
cipal, asssmbl,Eia municipol, iúrio de ooncurs{ s.
comisoóc munlcipale, comissõ€s esPecials, sss§ões











Livrc de registo de alvarás expedlde
Compras e aproviolonamentos:
Fichas de invent6rio
Verbetes e mepao de
AremataçPes:
Liwe de autos de attemaoção
Bgldior:
Processoc dB contrstoc de manuteação, de asslstCncla
téçnica e outru servigoe
Prccesso de cotrsulta ao mercado pem aqulsiçJo de
materiais e orrtn@ bene e Be'rviços .........,...........
Mapas para rcstabsleclÍnento de clocts do ormaz&n,
de movlmenlo, errtradas e saídas e devotu(ões, etc.
Cadsmetas de requlstç6Êe de materlals ao armuém
ou requhiçõeo lnteroas para oompra§, etg. ,,.....,.







Prmeeso de registo e autorlzação de transfeÍ8ncla
Processq de coacessão de licençar
Livros de regieto de licençao de uso e Doíe .......,,
Livros de registo de urtodzaçõcc de uso e poÍts ......
Átrotes:
Processo de arranque dc 6wortl
Livros dÊ rcgisto do pn Gosso!






to » t0 §
Livroo de ioveatárlo c rqlso























l-ivros. mapas e v€rbetes de registo de ticenças de
c.rço, uso c píJsse de Íutão, criaçEo de fur6s, etc.
l-ivros dc registo dc cartas de caçador
Livros dc Íegislo de autorizoç6€s especlais de caça
l.ivros dc registo de revalidaçâo de licenças de caça
ou carlas de caçador
Mapas dc Íicenças concedidas e de movimento de
autos dc notício,.......
Proccssos rlc conccssão de liccnças c revalidaçõcs dc
car(a§ dc caçador
l)cclaraçõcs, guias, vcrbetee de entradas e saídas ou
abu(c «lc animais
Mapus dr: controtc dc funcionameato ,.,...............
Ccmi(úrios:
Guias pare inumaçôes c liquldação de taxas .....,,..
l,ivros, vcrbctes de rcgisto,de inumaçôes, exumaçfu
c trasladaçôes e sinais Íunerários
l,roccssos dc concessão dc tcrrenos
Proccsso dc conccssão dc alvarltre de trasladaçôes .,,
Proccssos rclativos a prescrição de conceeJões no
cemiÍério




Mapu, rclaçôcs e oulros documentos rcferentes a
ccnsos de populaçôo. habitação e semelhantes ...
Contubilir.ladc:
Autorizaçôcs e folhas de pagamento e seus recibor
Carlcrnos <lo anulações de Éceitas
Carlcrnctas dc rccibos provisórios
Conlas dc gcrência e sua documcntação..........,....
Dcclaraçôcs de dÍvida. letras, livranças (rluplicados
ou rcgistos)
I)octrmcnlos dc balanço à tesouraria
Mapas. rclaçôcs c oultos documentos relativos à
r:missâo dc folhas c rcmuneraçâo a pessoal ......
Folhas rlc pagamc.nto de verrcimeirtos e salários (du-
plicarlos)
F'acturas c prücessos dc débito e cédito a terceiÍo§
por scrviços prestados
Guias rlc débito de documentos virtuais
Guias dc cntnuga de importâncios arrecadadas em OT
Guias dc rcposições abatidas nos pagamentos....,,..,
Guius ou mapus dc transferência dc documentos de
reccita ou .lespesa
l.ivros de contas correÍles com devedorcs e crcdores
Livroo dt' contas correntes com rubricas oryamentais
de rcccita c despesa
Livr<rs. mapas ou verbctes de controle dos anergos
com cmpréstimos
Dc.claruçõcs de registo, alteração ou baixa, etc. ......
t.ivros. vcrbetes ou mapas de registo de canídeos c
«lc licc.nças, ctc. ............
Livros de contas correntes de preperoo, depósltos de
garânti8 e semelhsnte§
l.ivros de registo de facturae e notas de cÉdlto ....,.
Livros dc registo de autorizações de pagamento ....,.
Livros dc re8isto de declarações de dÍvida, letrac,
livranças, etc. .....,,.....
Livros, mapas e verhcter de receita diáda ,.....,.....
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Llvrog de rsSisb de orysrcaloo
Livre de úIrto de tÍiulw de srulagão
Liwos ds rtsponrsbilldade do tesoútelIo
[ivrs ae uflios de batanço à tesmrrrla









õ;õileniõe d; iálotÀú á outtps meIG de controle
e restEo fmmsitt
Han& do activldade ..'.............,.r-'....
i'õ;*.- d; crúé.tlmos coatraíds ott concedldos
úúcões dp cobrirnca de rcndimcnta vlÍt atE .'...'."
Retoíõec de anulafro e lulgueob om falhs qr
anulads
Relscõss ds déblroc de rcettâ vlttúgt ....'."
iüüiã ãã dercrng de ÍEoEltB vlrturl ..""""""'
Relatbtlq de serênala balmço e contaE
Reletório de iltúas5o finanelra
Tírulo de anulação










Llvros de regisb de prílcesso§ de retuução- '.."""
iliã; õ iáúto Oe'procosos de rsrrgltxre fiscsf













Livrs ds rdrto de €straogpltc
Cademetas do gsfllco
iíroo; ;"pas ou ierbslcE de Íedsto de ggrvlço
orertado ..'...,..........1
Livroo de autos de comparaÉo dc Padrõea






Llvros de coÍltts co'rtmt6 de detps om estúsle
Lúos de téiisio ae suIE" de lntetoamÊrto de doerl-
les DobrEs
Procedsoo de internarnento de aloootÊo pobre ...-.....










de edltab expedtdoe e sro erddõoo de
regústo ds edttalg
Ernlgração:
Llvrog de resfuto de Dsoc§6 de ernlgrsotes .........
Procesoe de eralgranter
Bspect6cule:
Concesúo de vlsts de tealbaçao de esnesÚstlog ...
Procsso ds llcenslameato de teíntos o r€8htoo dg
empte§88
Estiva ccmar&lg:
redgto de egdva camsrlfula .......'.........'















































Certidô€s dc relare tefer€ntg a eohednentos pqw
Llvroc de actas da combsEo de iulgsu€rb cur Íalhar
llvrou ce regieto de cartar precat&iar
Livros de regteto de custt§ .,.......




















Findos por fulgameato em falhac
Relações de rctaxe .
ii;iõã;; õ il'dilffi ;;'i"iffi '::::..:::.::::






Copladues de lnformaçõe. petocrçB o cemelhryreo
Copladores de ordeos de serviço e síelhant€§ ......
Guias de entrega do cercspod€acia m GIT, aqul-
slção dc franqulm € svcnço§, s!c. .....,...............
Inquérltos admiolstratlvoa m qnprcitets
Llvro's de ÉSiob dc aEútados e qrrttdüec
Livros de regíeto de autoo de trmsgessão e qoutr&
ordenações
Livros, gulas e notâs de protcolo e oerrclhúteE .....-
Livos de registo ds charitada tetefóolca8
Livros de registo de contrÊte




Livros de reglsto de orrespoadência rcccbtda" rtque





Uvros de regisfo de *ploeivoe (llmçaa prra €c
prc80)
Habluçso:
Inquéritoo ou fichas de lnrc*lcto Eara c.ilillE
Processos de avaliaç& de DÉdioô de reodE limitada
ou social
Processc de conceedo de GrDecto de casas Dee
famflias pobres, renda ümltadà áu renda so"i,ai ...
Impostos, tâxâs e tlccrsao:
I
C.ademctas (triplicadoc) de Brhs da rcodta, erccpü,
de licenças
Cadernatas (tÍipllcsdor) de llaenç€s dlveroo .........
Cadernetae (riplicadoa) dc ltcràçaa de obr@ qr
utitização de dlficgçt cs
Conhecimqrtoe de rpotilta vttturl (ls tslõe!) .........
Uvros de regloo de ,€§lltc st €ttq I lnp6b do
selo pot gula ...........
Processos ou declarações refcrenEc a [qutddo &
impostoc ou deramae
Prooessoc, mapoe, verbeter, tuha, ctc, rcfaaleo m
apursÍneoto de llquideçeo de ta8s o ttqçar ....-.









































Processos e retaçõcs c outto§ documentos rclativm
so apttramento de iurados
Layadoutos e e€ntinas:
Cadcrnetas de senhas de cobrança (1.- telões) .....-
Livro dc armazém de cademelo
Livros dp oonls§ corrcnles com cobradorcs ou Suardas
Mapas de cobranças
Legadoo pios:
Livros de rcsisto dc DxEEsso§
Processos de- ctlmpriinonto do lcgados poios .'.....'.
Licenças policiais:





Livros de reglsto de processo§ .....'..'?
Livroa de contas correntB @m ptepato§
Procesos dc concessão dc alvarás
Matadouroa o caeas de matança:
Livros de registo de movlmenlo dc inspecaão do
cornes .,,.,...,,
Livros de rcgisto de movimento do matadouro ..,-..
Mcrcados o feiras;
Cadernetas de cobrança
Livros de ermazém de cadernetas de cobrança ....








de conta§ cornsnte§ com cobradorB
de procossos dc conccssão de ocupo
lugarcs nos mercados
Mapas de cobrançae
Prúessos dc conceseão ô'6ü';'ütô;';;' ;*-
Mlnas:
Processos de reglsto de mlnas e águas mlneromedl'
cinais ..........
Livros dc rcgisto de minas e águas mlneromedioinais
Notârisdo privativol
Rclaçóes a enviar às Íinanças, conseryat6Íis§ dE P




Proccssos de nurncração de edifícios
Obras pribltcas ou equlparnento soclal:
Livroc, mapas, verbetes. etc., de rrgisto de aqtividsd€s
oos meÍcadm
Processos disclptineres a concesslonárlos qr ocupan-
t- de §as e lugare dos mErcadoo
Rrxluisiçôc§ de senFas ou cadernclas dc poupança ,..
Liwoc de notas g maços dê deumentu-aneros ..-...
l,ivros dc rcgisto de emotumsntos e sele
Livros ds registo de abertura dE elnals
l,ivros de reglsto do escrituras
t.ivros de r,ãgisto dc instnrmentos avul§os
Cadsrnetas de cantoneiros municlpaie
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I.ivros de reglsto de autos de nred!çfu de obro ......
Livrus de regiolo de pÍocts!Írs de corrurso e oonsuhas
para empreirads§
Livros, verbetes, rnapa8 de fertanentas e utensÍlios
diutrlbuÍdq ao pemal
Mapas" verbetes de custeio & obÍao o semelhsnteo ...
Processos de adludicryão de empreiudss e forneci-
Nrturcza do dqrrrolo
Fblhas ds ponto .,........
Mapas, verbctes de bens rrdvels e Imóveís
Processos de arrendamenlo
bens imóveis
ectiva e pÉssivünsnte dc
Contratos de seguros de ben§
livro ou verbctes de registo de patfur6nio
Livros, mapas ou verüetes de lmçqaento qt de
cobrança de rendas
Livros, mapas ou vabetes de r€tlsto e controle de
consumos rle água, lu4 telefoue nos bens ou iocta-
Iaç6es municipais -........,.
m€nlos de obras e sergiço8
rlirccto)
(por concuno ou aiurte
Processos rte obras (peças
Estudos e proiectos .,...,.,
escriaas e desenha&s) ......
,OÍicinas:
Prucessos ou Íichas de obrae
Requisiçõcs de execução de obras ou servigo .,.......
Ocupação da via públlca:
Livros de rcgísto de pÍ{rcersos ou verbete§
Processos de licenciarreoto de ocupação da via pú-
blica de inetalação de bombas de carburaotes, Ac.
Parques dc estacionamerrto e de Joge:
Codernetas de senhas & cobrança de taxas
Livros de atrrazém de sademeras de senhas ........,
:' l.ivros, Mapas.
Putrirnónio:
<Ie contas oorents com guarrdas -.
rctações de cobraoças
Processos dc arÍemaaaçõ€§ de bcns
Processq de aquíeição, alienação ou oneraçâo de
br:ns móveio ou imóveis
Pnxcssos de r€gisto de ónus em beng a favor da
_ cilmara. incluindo hipotecas, etc. ........-.-..
Processos dc registo p-atrlmoàial nas conervatôrias,
l,nanças, elc. ..,.......,,,
Pcssoat:
l-ivros de actas de iúris de c{rncursog
Livros de autost ou tcrmoo de pos§e ..-........
l,ivros de conlratc de ressoai
Liv-ros, mapas, verbetee de registo de Fsoal nas in&
tituiçr5es de previdêncla mclat ......*..
Livros dc registo ou verbetes de fornaimento de
fardqmcnlos
l.ivros de ponto, folhas, mapas e fichas de a$idüidade
e semelhantes
l.ivrus de rcgisto de alvarás dc nomeaçfu e exone-
Livros de registo de cartõs de identidade, p6§€§ €m
trânsporles públicoc e semelhante§
Mapas de descontos paÍa a @4. M§E e outtu
ínstítuiçôes de previdêncla soclal ..........
raç6o ..........,....,.
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social,...
Proceesos individuais de cadastro ....
Relaçtes
de inquérito. sindicância
para efeltoo de impostoc
e dieciplinarePrtcessos
Maoas de frequência e assiduidade
Maias de hoás extmordinárlas e zubsídios de turno
e §emelhantes
Prooessos de abono de família. prrcstaçôe§ cornple'
mentarêr e outro§ abonos semelhante§ ..'.........."
Processe, mapss e documento§ referentcs a classifi'
caçáo de pessoâl
Procersos de @ncurso
Procesms indlviduais rcferentcs a assiduidade ,....-










Uvros, verbetes de registo de proccssos .....
Processos de licenciamento de publicidade
Recenseamento eleitoral:
Livtos de neceflseamento eleitoral
Recenseamen to escolar:
Mapas de recenseameDto rscolar .........
Transportes eecolares:
Prccessos de acordos, contratos de Iorneclmento ds
tnan§portes e§colar§ com empre§as












Livros de rccenseamento militar
§eguros:
Processos de contratos de seguro
Serviços de saúde e acçâo sociat:
Inquéritot e relatório
§ervidões:
Procesos dc concessão de servidôes
Tesouraria:
Balancetes e mapas de movimcnto dc fundos e auxi-
liares ........,.
Gulas dc entnega de correspondência nos CTT ou
proÍocolos
Guias ou mapas de transferência de documeÍttos de
rcccita c despesa
Livror dc caixa .,.........
Livros c mapas de registo de reccita diária
Livros c mapas de conlas corrrenles com estabcleci-
menlo§ bancdrios
Livros de registo de chegues rccebidos e expedidos
Livros e mapas de registo de documsntos pagôs ......
Recibos de entrega de relações de relaxe ...-.,.....,,..
Relaç6es de débito & documentos virtuaie
Requisiçôe de conhecimentos à tesouraria
Tetamcntos:
Livros de registo de testsmcntos
Toponímia:














































Processos de embargos o demollçõtç de comtntções
Processos de destacameDto de lotes
de loteamcnto e semelharrte§
sem EülEflSão E
alvani
Processos de dlvlsão de pr6dloa em f@ em PrD
pricdade horizontal -.,Fiãü.;-;;ü;; õ;ü*' á;' ;üô' cm vlEturas E m&
quinas.........
Mapas, verbeles ou llvros












Prxussos rle controle dc manutenção de vlahrrss o
máquinae
Yenda anrhulante:
Livrcts de recisto de caíões ........
rei"lsto dc vendedorw ambulsnts de lolarle





























, (.r) A parllr da pübttcação das llslsr Íte aDl8útdsÍtô.
MII'IISTÉBIO DÍI§ I{EGúGIO§ $TRA]IGEIBO§
Di recçãoGeral dos Negóclos PolíüceEconórnlcos
Aviso
qu8 o Reino
tÍomsab de raüfica@ do Protooolo de Alteragão à
Convenção ?aÍa a PrenenSo da Poluição Ma,rítima de
(hige,m Telúriga, feio em París em 26 &, Março de
1986.
Por ordern suPeÍior §e lorna ÉUie
da Suécia deposilou. em 13 de fuúo de t9E6, o ins.
DlrrcçãoGeml do Nq&ioe Potírico.Económicos,
19 de Agooto do 1986.-O Director dos Servicos de
Àstntos Mulflat€íÍai§, Marcello de T-afliri Druile
Mahirc.
ANEXO X
N.o 284 - tEt2-t988 otÁnrc o.a aapúntlcA - t sÉnlr 4885
AS§HIB1f,IÂ DA HEPÚBLICA
Resoluçâo da Assemblela da Repúbllca n." flü
Yqem do Plcüarto da no[Í*a à Gúcb
A Assembleia da República resolve, nos termos dos
artigos 132.o, n.o l, 166.0, alÍnea à), e 169.o, D.o 4,
da Constituiçâo, dar assentimento à viagem de carác-
ter oficial do Presidente da República à Grécia, entÍe
os dias 12 e l7 de Dezembro de l9tt.
Aprovada em 24 de Novembro de 1988.
O Presidente da Assembleia da República, Vítor Pe-
reira Crespo.
pBESTDÊtCn Ít0 coÍusElllo DE mlffisrnÍts
DecretoLel n.o t$f7l88
do t0 de Dezembro
Encontra-se actualmente em curso a revisão global
do regime jurídico dos arquivos. No entanto, parece
premente alterar, desde já, as disposições legais relati-
vas à publicação das poÍtarias que orientam a avalia-
ção, selecção e eliminação de documentação que deixa
de ter interesse administrativo.
É, na verdade, indispensável que neste processo in-
tervenham obrigatoriamente os serviços que superien-
tendem na política arquivística, pois só assim se pode
assegurar que o interesse histórico do material do ar-
quivo seja coÍrectamente apreciado e que, na avalia-
ção, relação e eliminação dos documentos, se sigam cri-
térios uniforÍnes e tecnicamente correctos.
Tendo sido ouvidos os órgãos de governo próprio das
regiôes autónomas:
Nos termos da alínea a) do n.o I do aÍigo 201.o da
Constituiçâo, o Governo decreta o seguinte:
Artigo l.o - I - Sâo aprovadas, por portaria con-junta do ministro que superintende nos serviços e en-
tidades envolvidos e do membro do Governo respon-
úvel pela área da cultura, as normas que regulam a
pré-arquivagem da documentação na posse de:
a) Serviços da ad"rninistração directa e indirecta do
Estado;
à) Autarquias locais;
c) Institúções particulares de solidariedade social;
@ Pessoas colectivas de utiüdade pública adminis-
trativa;
e) Outras entidades púbücas ou privadas cujos ar-
qúvos sejam declarados de relevante interesse
cultural por despacho do membro do Governo
responsável pela área da cultura.
2 - O regime jurÍdico da pré-arquivagem da do-cumentação na po$e das regiõs autónomas será fixado
mediante despacho conjunto dos respectivos Ministro
da Repúbüca e Presidente do Governo Regional, pre-
cedido de parecer favorável do membro do Governo
responsável pela área da cultura.
Art. 2.o As normas relativas à pré-arquivagem com'
preenderão, designadamente, os seguintes aspecto§:
a) Avaliação, selecçâo e eliminaçâo dos do-
cumento§;
D) Definição dos prazos de conservação;
c) Elaboraçâo das tabelas de selecção;
d) Tipologia e formalidades da microcópia;
e) Conservação de documentação áudio-visual e
legível por máquina;
/) Transferência da documenta€o de conservação
permanente para arquivos definitivos.
An. 3.o As cópias obtidas a paÍtir de microcópia au-
tenticada têm a força probatória do original.
Art. 4.o As portarias publicadas ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 29/72, de 24 de Janeiro, devem ser re-
formuladas, nos termos do presente diploma, no prazo
de um ano a contar da data da sua publicação.
Art. 5.o É revogado o Decreto-Lei n." 29/72, de 24
de Janeiro.
Para ser publicado no Boletim Oficiol de Macau.
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29
de Setembro de 1988. - Aníbal António CovacoSitva - Vasco Joaquim Rocha Vieira - Lino Dia Mi-guel.
Promulgado em 28 de Novembro de 19t8.
Publique-se.
O Presidente da República, MÁnto Soanxs.
Referendado em 30 de Novembro de 19t8.
O Primeiro-Ministro, Aníbol António Cavaco Silva.
Decretolel n.o tlt!8í88
de l0 de DszombÍo
Na execução da sua politica de liberalizaÉo do sec-
tor da comunicação social, o Governo procedeu recen-
temente à alienação do título do jornal A Capital e do
respectivo estabelecimento, bem como à alienaçâo do
estabelecimento Conde da Ponte - Oficinas Gráficas,ambos integrados na Empresa Pública dos Jornais No-
tícias e Capital (EPNC).
O presente decretoJei destina-se a alterar a denomi-
nação desta empresa pública, dada a sua inadequação
à situação actual da mesma.
Assim:
Nos termos da alÍnea a) do n.o I do artigo 201.0 da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:
Artigo I.o - I -A Empresa Pública dos JornaisNotÍcias e Capital (EPNC), criada pelo Decreto-Lei
n,o 639/76, de 29 de Julho, passa a designar-se Diá-
rio de Notícias, E. P.
2 - Por força do presente diploma, a anterior de-nominação <<Empresa Pública dos Jornais Notícias e
Capital» ou, abreviadamente, EPNC, constante dos
s€rut estatutos, considera-se automaticamente substituída
pela denominação «Diário de Notícias, E. P.».
AÍt. 2.o O presente diploma é título bastante para
todos os efeitos legais, incluindo os de registo, dervendo
quaisquer actos necessários à regularização da situaÉo
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Egipto (*)













Uniâo das Repúblicas Socialistas §oviéticas. . .
Jugoslávia(*)....
Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas dos Açores e da Madeira.
Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o I do artigo 201.o da
Constituiçâo, o Governo decreta o seguinte:
Artigo l.o
Trbele genl de evrllrçlo, selecçto e ellnlnrf,o de documentos
I - A avaliação, selecçâo e eliminaçâo da documen-
taçâo de arquivo produzida e recebida pelos organis-
mos e serviços da administraçilo directa e indirecta do
Estado, no âmbito exclusivo das suas funçôes de ges-
tâo de recursos humanos, gestào dos recursos finan-
seiros e gestâo dos recursos patrimoniais, findos os pra-
zos de conservação administrativa, é realizada nos
termos da tabela geral de avaliaçâo, selecção e elimi-
naçâo de documentos, a aprovar por portaria do Pri-
meiro-Ministro, ouvidos os órgãos de governo próprio
das Regiões Autónomas.
2 - A tabela geral de avaliaçâo, seleçâo e elimina-
ção de documentos de arquivo visa:
a) Assegurar a conservaçâo e remesa para arquivo
definitivo da documentaçâo considerada de con-
servaçâo permanente e promover a eliminaçâo
da restante, findos os pra;zos de conservação
administrativa;
à) Complementar ou orientar a elaboraçâo de ta-
belas, em conformidade com o que determina
o n.o I do artigo l.o do Decreto-Lei n.o M7/8t,
de I0 de Dezembro;
c) Apoiar as tarefas tendentes à classificação de
documentos.
Aíigo 2.o
Prrzos de conservrçlo rdnlnlslnúvr
I - Os pra,zos de conservaçâo administrativa dadocumentação referida no n.o I do artigo anterior do
presente diploma serão fixados por portaÍia do Pri-
meiro-Ministro, ouvidos os órgãos de governo próprio
das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.
2 - Enquanto úo for publicado o diploma referidono número anterior, os prazos de conservaçâo admi-
nistrativa serâo fixados nos termos previstos pelo
Decreto-Lei n.o 447/E8, de l0 de Dezembro.
Artigo 3.o
Ellnlnrçto
I - Findos os prazos administrativos de conserva-
çâo, a documentaçâo referida no n.o I do artigo l.o
que seja destituída de valor secundário deve ser elimi-
nada.
2 - A eliminagâo dos documenros deve obedecer a
critérios de confidencialidade e racionalidade.
3 - A eliminação de documentos é acompanhada deum auto de eliminação, do qual deve constar uma re-
lação das unidades arquivÍsticas objecto de destruição
ou alienaçâo, identificadas quanto à sua proveniência,




















PRESDÊilCN DO COIT§E1IIO DE MIilI§TROS
Decreto.Lel n.o'l21lg2
do 2 dc Julho
O presente diploma insere-se na revisão global do re-
gime jurÍdico dos arquivos, iniciada pclo Decreto-Lei
n.o 447/tt, de l0 de Dezembro. Ao proceder-se à iden-
tificação sistemática da documentaçâo produzida pela
administração directa e indirecta do Estado na gestão
dos seus recursos humanos, financeiros e patrimoniais,
inicia-se um pr(rcesso de normalização das designaçôes
das séries documentais e do destino final que a cada
uma delas é atribuído.
Procura-se racionalizar o ciclo de vida dos documen-
tos de arquivo, controlando o seu crescimento através
da avaliação e selecçâo, minimizando-se os custos da
conservação de todos os documentos produzidos como
resultado das múltiplas actividades do Estado. Se a con-
servação dos documentos de menos valor ameaça a so-
brevivência dos mais valiosos, torna'se legítimo adop-
tar medidas arquivísticas que gaÍantam a conservaçâo
peÍmanente destes.
Nessa medida, uma poUtica arquivística coerente
tende não só a tornar mais racional e rentávcl a utili-
zação e a conservação administrativa dos documentos
e da informaçào como promove a adequada preserva-
ção dos acervos de conservaçâo permanente, facilitando
a tarefa da investigação histórica.
Neste sentido, torna-se necessário definir um corpo
normativo que su§tente uma actuação integrada a ní-
vel da gestâo dos documentos produzidos e recebidos
pelos organismos e serviços da administração directa
e lndirecta do Estado, em ordem a permitir libertar es-
paços, programaÍ eliminações de documentos e recupe-
rar cada processo em tempo útil.
Para o efeito, prevê-se a aprovação de uma tabela
geral de avaliação, selecção e eliminaçâo de documentos.
Essa tabela poderá neo conter desde já os prazos de
conservaçâo administrativa dos documentos, aspecto so-
bre o qual ainda se tem de trabalhar, tendo em vista
a normalizaçâo.
(') País não panic-ipante na Conferência mas lncluÍdo no anexo
dado scr membro imporrador da Organizaçâo lnternacional da Juta.
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4 - É, vedada a eliminação de documentos de ar-quivo que não estejam devidamente previstos na tabela
de avaliaçâo, selecçâo e eliminação sem o parecer fa-
vorável do organismo incumbido de promover a coor-
denação da política arquivística nacional.
Artigo 4.0
Remmsa de documenlos psra arqulvo deÍlnltlvo
I - Deve ser remetida para arquivo definitivo, fin-dos os prazos administrativos de conservaçâo, a do-
cumentaçâo referida no n.o I do artigo l.o conside-
rada de conservação permanente pela tabela geral de
avaliaçâo, selecçâo e eliminaçâo dc documentos.
2 - A Íemessa de documentos será acompanhadapor um auto de entrega, que dela fará prova jurídica,
e poÍ uma guia de remessa destinada à identificaçâo
e conrolo da documentação remetida, obrigatoriamente




I - A substituição de suporte de documentos rege--se por critérios de segurança, autenticaçâo e legalidade.
2 - A substituiçâo de suporte de documentação deconservação permanente apenas será possível mediante
autorização expressa do organismo coordenador da po-




Compete ao organismo incumbido de promover a
coordenaçâo da política arquivistica nacional, designado
na tabela por organismo coordenador:
a) Superintender e fiscalizar a aplicação da tabela
geral referida no n.o I do artigo t.o;
à) Promover a actualizaçâo da tabela geral refe-
rida no n.o I do artigo l.o e a sua articulação
com ari tabelas específicas referidas na alínea à)
do n.o 2 do mesmo artigo;
c) Normalizar os critérios e os instrumentos de eli-
minação, substituiçâo de suporte e remes§a paÍa
arguivo definitivo da documentaçâo referida no
n.o I do artigo l.o
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 2l
de Maio de 1992. - Aníbal António Cavaco §ilya -Artur Aurélio Teixeira Rodrigues Consolado - MdrioFernando de Campos Pinto.
Promulgado em 17 de Junho de 1992.
Publique-se.
O Presidente da República, MÁnto Sonnrs.
Referendado em 19 de Junho de 1992.
Pelo Primeiro-Ministro, Joaquim Fernando No-
gueira, Ministro da Presidência.
rsrr$sTÊRt0 DA ADM|TITSTRAçÃ0 ríuTEBrlA
Decrelo-Lel n.o 122192
dc 2 dc Julho
O n.o 3 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 451/91, de
4 de Dezembro, que aprovou a Lei Orgânica do XII
Governo Constitucional, integrou a Direcçâo-Geral de
Viaçâo no Ministério da Administração Interna, pelo
que é necessário proceder a adaptações pontuais na le-
gislação conexa com esta matéria.
E o caso das verbas do Fundo de Garantia Auto-
móvel destinadas à prevençâo rodoviária, que passarâo
a ser definidas por dcspacho dos Ministros da Admi-
nistraçâo Interna e das Finanças e entregues à Junta
Autónoma de Estradas e a entidades designadas por
despacho do Ministro da Administraçâo Interna, em
partes iguais.
Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o I do artigo 201." da
Constituiçâo, o Governo decreta o seguinte:
Artigo l.o O artigo 27,o do Decreto-Lei n." 522/85,












A entrega à Junta Autónoma de Estradas
(JAfl de um montante anual, para fins de
prevenção rodoviária, equivatente a 50t/o
do montante apurado, pela aplicaçâo de
uma percentagem sobre o valor das recei-
tas recebidas no ano anterior pelo Fundo,
nos teÍmos da alÍnea a) do n.o l, sendo os
restantes 50 9o entregues para os mesmos
fins a outras entidades para o efeito desig-
nadas por despacho do Ministro da Admi-
nistraçâo Interna.
7 - A percentagem referida na alínea d) do nú-mero anterior é, sem prejuÍzo do disposto no nú-
mero seguinte, fixada, até ao final do mês de
Março de cada ano, por despacho dos Ministros
da Administraçâo Interna e das Finanças, sob pro-
posta do Instituto de Seguros de Portugal, não po-
dendo, no entanto, exceder 0,590.
t - Se, findo o prazo indicado no número an-terior, nâo tiver sido fixada nova percentagem,



























(3), na presença dos abaixo assinados, procedeu-se à
venda / inuülização por.................... (o), de acordo com o(s) artigo(s) da Portaria n.o ......../..... de
de Selecção, dos documentos a seguir identificados:
(5), e disposições da Tabela
ldentificação
Série e/ou Sub-série:








- metros Iineares -
TÍtulo




















- Designação do seMço responsável peta custódia da documentação - arquivo.
- Locat.
- Forma de inutitização utilizada: trituração, maceração, incineração.
- Diptoma legat que autoriza o acto.
- Número de referência da Tabeta de Seterção.
- Número e tipo de Unidades de lnstatação: Caixas (Cx), Pastas (Pt), Livros (Lv), lrtaços (Mç), Rotos de mlcrofitmes (Rt)
- Dimensão totat da serie e/ou sub-série. em metros lineares.
ANEXO XIV
2U oilnrc DA REPUBLTCA - I SERIE-A N." t9 - 23-t-1993
A definiçâo da política arquivística nacionalpassa pela
aprovaçâo de um diploma que constitua a s-u8 base legal.- 
O objectivo do regime geral dos arguivos e do pa-
trimónio arquiüstico é o de disciplinar normativamente
a garantia dâ sua valorização, inventariação e pr6eÍ-
vaçâo, como bens fundamentais que corporizam a cul-
tuia portuguesa. Visa-se' com a sua aprovação' dgfi-
nir oi prinõípios que devem presidir à sua organização,
inventáriação, classificaçâo e conservaçâo, ou seja' às
operações que permitem a guarda, o ace§so e o uso
dêsse património, sem as quais pcrmancceria inútil,
bem como a puniÉo de actos de detruiçâo, ali€n@o,
exportaçâo oü ocütaÉo, tendo ern vista a sua defesa.
O presente diploma constitulrrá, por leso, a pdra ba'
silar ãe uma política arquivística nasional coordenada.
A sua aprovaçtio, nest€ momcnto' em gue a Supre§-
são de fronteiras no espaço comunitário vai tornar li-
vre a circulaçâo de bens, mais se iustifica, pelos meca-
nismos que cria paÍa a defesa do património
arquivístico português.
Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pla Lei
n." lE/92, de 6 de Agosto, e nos termos das alíneas
a) e b) do n.o t do artigo 201.o da Constituição, o Go-
verno decreta o seguinte:
pnE$nÊrcrA D0 cotsElllo DE lslill§Tnos
Decreto-Lel n.o 16193
de 23 de Janelrc
TÍTULO I
Âmm de apEcqh o FitdÉEr
Artigo l.o
Âmbfto dc epllcrçlo
I - O pÍesente diploma define o regime geral dosarquivos e do património arquivÍstico.





Nos termos do princípio geral enuociado no artigo
anterior, cabe especialmente ao Estado:
a) Garantir a qualidade das instalações destinadas
aos arquivos;
I - É direito e dever de todos os cidadãos, do Es-tado e das demais entidades púbücas e privadas pre-
seÍvar, defender e valorizar o património arquivístico.
2 - Compete ao Estado promover a inventariaçãodo património arquivístico e apiar a organização dos
arqúvos, qualquer que seja a sua natureza, bem como
garantir, facilitar e promover o a§e§so à documenta-
iao detida por entidades públicas.
á) Garantir a conservação, o restauro e a valori'
zação da documentação;
c) Prôgramar e regulamentar a avaliação, a selec-
ção e a eliminação da documentação;
d) Promover uma correcta aplicação das normas
de organização documental, nomeadamente
quanto à classificação e à ordenaçÍio;
e) Garantir, facilitar e promover o acesso à
documentação, nomeadamente através de ins-
trumentos de descrição normalizados;
D Definir as condições gerais e especiais da co-
municação dos documentos;
g) Promover a coordenação entre os arquivos;
ll) Promover a cooperação internacional no domí-
nio arquivístico;
r) Promover a formação profissional de técnicos
de arquivo;
,fi Fomentar a investigação em arquivística.
rÍtut o u
âíçíuor e pattrffi úÇtiubeo Fotqilo
Artigo 4.o
Arqolvo
I - Arquivo é um conjunto de documentos, qual-quer que seja a sua data ou suporte material, relrnidos
no exercício da sua actividade por uma entidade, pú-
blica ou privada, e conservados, respeitando a organi-
zação original, tendo em üsta objectivos de gestão ad-
miiristrativa, de prova ou de informação, ao serviço das
entidades que os detêm, dos investigadores e dos cida-
dãos em geral.
2 - Arquivo é, também, uma instituiÉo cultural ouunidade administrativa onde se recolhe, conserva, trata
e difunde a documentaçâo arquivística.
3 - Os conjuntos documentais passam por trêsfases:
a) A de arquivo coÍrente, em que os documentos
são necessários, prioritariamente, à actiüdade
do organismo gue os produziu ou recebeu;
á) A de arquivo intermédio, em gue os documen-
tos, tendo deixado de ser de utilização coÍrente,
são, todaüa, utilizados, ocasionalmente, em vir-
tude do seu interesse administrativo;
c) A de arquivo definitivo ou históricor 9m 9-!§' 
os docuúentos, tendo, em geral, perdido utili'
dade administrativa, são considerados de con-
servação permanente, para fins probatórios, in-
formativos ou de investigação.
Artigo 5.o
Fundo ou núctco, colccglo e documooto dc rrqulvo
Entende-se por fundo ou núcleo, colecção e
documento de arquivo, .respectivamente:
a) Fundo ou núcleo - o conjunto de documen-tos de uma única proveniência;
à) Colecção - o conjunto de documentos, «rns'tituÍdo por um coleccionador responsável pelo
critéÍio que os une e relaciona;
c) Documento de arquivo - o testemunho, qual-quer que seja a sua data, forma ou suporte ma-
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terial que, integrando um fundo ou colecção,
contém uma informaçào e é produzido ou re-
cebido por uma entidade pública ou privada no
exercício da sua actividade.
Artigo 6.o
Prtrtaónlo arqulvlrfko protegldo
Os documentos dos arquivos públieos e os restantes
arquivos e documentos classificados ou em üas de clas-
sificação constituem o património arquivístico prote-
gido.
TÍTULO UI





A gestâo nacional dos arquivos consiste na defini-
çâo dos princípios e regras a que devem obedecer a re-
colha, o tratamento, a classificação, a conservação e
a valorização do património arquivístico.
Artigo 8.o
ÓrgÕo de gcetEo
Os Arquivos Nacionais/Torre do Tombo sâo o ór-
gão de gestão nacional dos arquivos, doravante desig-
nado por órgão de gestão, cabendoJhes a execução da




I - Os arquivos classificam-sç sempre:
a) Quanto ao seu âmbito territorial, em:
Arquivo nacional, quando reúne predominan-
temente a documentação proveniente de
órgãos da administração central ou de ins-
tituições de âmbito nacional;
Arquivo regional, quando reúne predominan-
temente a documentaçâo relativa a uma
área superior ao âmbito municipal e infe-
rior ao âmbito nacional;
Arquivo municipal, quando reúne predomi-
nantemente a documentação relativa a um
municÍpio ou proveniente de organismos
administrativos do mesmo Ílmbito;
à) Quanto à sua titularidade, em:
Arquivo público, quando reunido por uma
entidade pública;
Arquivo privado, quando reunido por uma
entidade privada.
2 - Os arquivos referidos no número anterior po-dem ainda ser classificados em função da origem, tema
ou suporte da documentação que reúnem.
Artigo l0.o
Ârqulvo deÍlnltlvo prúbllco
I - A competência pata a criação de um arquivodefinitivo público, nacional ou regional, cabe ao Go-
verno, ouvido o órgão de geetâo.




O órgão de gestão ou qualquer entidade pública, ou-
üdo aquele, podem criar arquivos intermédios, desti-
nados à solução de problemas de arrumação ou pre-
paração de espólios.
Artigo l2.o
Rdrçío doe erqulvor prlvrdos com o óryio de gatio
Os arquivos privados classificados estão sujeitos à





Entende-se por gestão de documentos o conjunto de
operações e procedimentos técnicos que visam a racio-
naliza$o e a eficácia na criação, organização, utiliza-
ção, conservação, avaliaçêo, selecçâo e eliminação de
documentos, nas fases de arquivo coÍrente e intermé-
dio, e na remessa para arquivo definitivo.
Artigo l4.o
§lrleurs do gsrlo do documentos
Compete aos serviços de origem, de acordo com a
política adoptada, a implantação de sistemas de ges-
tão de documentos, garantindoJhes e provendo-os de
instrumentos, reicuÍsos e infra-estruturas de apoio ao
funcionamento dos referidos sistemas.
Artigo l5.o
Pronoçlo dc dslcmft de g:ctlo d: docuncnloe
I - O órgão de gestão incentiva e apoia, do pontode vista técnico, a implantação de sistemas de gestão
de documentos, promovendo normas relativas à sua
avaliação, selecçâo e eliminação.
2 - Os critérios de avaliação e de selecção, bemcomo os prazos de conservação e a forma de elimina-
Éo de documentos, sâo definidos por decreto regula-
mentar.
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Artigo 16.o
Incolponçôcs
As incorporaçtes a efectuar nos arquivos definitivos





Gonuoleçlo do petrtnóolo rrqoh'ídco
I - É garanüda a comunicação da documentaçãoconservada em arquivos púbücos, salvas as limitações
decorrentes dos impauivos da conservação das cpé-
cies e sem pÍ€juÍzo das restrigões impostas pela lei.
2 - Nâo são comunicáveis os documentos quê con-teúam dados psoais de cantcter judicial, policial ou
clínico, bem como os que contenham dade pessoais
que nâo sejam públicos, ou de qualque índole que
possa afectar a seguranÉ das pessoas, a sua honra ou
a intimidade da sua vida privada e familiar e a sua prô
pria imagem, salvo se os dados pessoais pudcrcm ser
expurgados do documento que os contém, sem perigo
de fácil identificação. se houvcr consentimento u-eniáe
dos titularer dos htereses tegítimos a salvaguardar ou
desde que decorridos 50 anos sobre a data da morte
da pssoa a que respeitam os documentos ou, não
sendo mta data conhecidq decorridos 75 anos sobre
a data dos documentos.
3 - Os dados sensÍveis respeiüantes a pessoas colec-tivas., como tal definidos por lei, gozam de protecgâo
prevista no número anterior, sendo comuniõáveis de-
corridos í) anos sobre a data da extinÉo da pesoa
colectiva, caso a lei não determine prazo mais curto.
4 - Compete aos proprietários dos arqúvos parti-sulares proporem as regxas e modalidadeyde comuni-
caçeo da docrmenta$o, as guais ssão objeto de apre
gação e de propocta de homolognção ao mmbro do
Governo que supgrintende na política arquivística por
parte do órgâo de ge$eo.
Artigo 2O.'
Dcvcr de coucrr4lo
I - Os delentores de fundos, de colecçõe.g ou dedocumentos classificados estão obrigados a conservá-
-los, de acordo com as regras arquMsties nacionais.
2 - Os mesmos det€,ntoÍ6 estâo obrigados a comu-nicar ao órgâo de gpstão as acções dc conservação, de
restauro ou reprodução, podendo ete órgáo realizar
exatnel técnios de inspecÉo e ordenar a suspensão das
acções quc não decorran de acordo com as noruras es-
tabelecidirs.
3 - Ao dever de conservação estabelecido neste aÍ-tigo correponde o direito ao apoio técnico e, em teÍ-
mos a definir por portaria do membro do Governo que





CIasdüeeçIo dos bem do pdrlmónlo arqulvísdco
Artigo 2l.o
Bcal s*cntfidr ac drr*ícrçlo
I - Os arguivos e os dosumentos que, pelo seu re-levante valor informativo ou probatório, devam mere-
Artigo 23.o
Cnhde do procae dG ryftrÉo
cer especial pÍot@o constiürem objeto de classifica-
ção plo Governo, sob proposta do órgito de gestão.
2 - Os beEs a que se refere o núrnero anterior po-dem ser classifrcados tndMdual ou conjuntamente.
3 - A dassiÍi@Éo nâo afecta o direito de proprie-dade, mas Impede a alteraçâo, divisão ou dstruição
de arquivos ou de documentos sem aprovação préüa
do órgão de gestão.
Artigo 22.o
pmcrrro & ctrrdnqslo
I - Compcte ao órgâo de gestâo iniciar o processotendente à classlficagâo de arquivos ou de documen-
tos, por sua iniciativa ou a solicitação de qualquer en-
tidade pública ou privada
-2 - Q pdidos de classificação dwem §€r acompa-úados dos elmentm justificativos onsiderados neée-
sários.
3 - A decisão da absrtua do processo de classifr-caçâo vale cnmo delaração externa de um bem arqui-
vÍstico em vlas de cJaseifimfáo, a partir da data da sua
notiÍicação aos respoctivos proprieürios ou possuidores.
4 - A abertura do processo de classifieçâo implicao averbaurenlo na relaçâo geral dos bens arquivísticos
classificados, competiído ao órgão ds gstão definir o
regime a que fica sujeito.
Artigo lt."
Compcoc$Io Drlo rcceso púb[co
I - O encargo decorrente da comunicação e doas$so púpliqo- da -documeotaçeo detida por particula-16-, eandg feita de forma refrür, pode-ser s-uportado
Oelo E*ado, sob proposta dô órgiio de geetâ6.
? - 9 encaÍgo dccorrcnte da comunicação ocasio-nal pode ser compensado txn rtma presta$o-eonómicaproporcional, quer aos incómodos causados, quer às
vantagens económicas auferidas pelo utilizadoi.
3 - Na falta de acordo entre õ proprietário e o in-teressado na utilização dos docummtos. o montante da
compensação ê arbitrado pelo órgão de getão.
Artigo l9.o
Düíc, d! ouflolo
-Aos proprietários ou possuidores de frrndos, colec-
;õ€s ou documentos susscpdvels de imegrar o pcrimó-
üo arquivístico protegido incumbe o d-ercr dâ os mà-





que deelare o bem em vias
com a homologação pelo
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Artigo ?A.o
Audgto dor proprHlrlor
No prazo máximo de 30 dias a contar da data da
notificaçf,o deve proceder-se à audição dos proprietá-
rios ou possuidores do bem em vias de classificação.
Artigo 25."
Honotqtf,o c aodÍcrçIo
I - Após a homologação do parecer favorável àclassificaçâo, deverão ser notiÍicados os proprietários
ou possuidores do bem em causa parar no prazn má-
ximo de um mês, oontestarern, se o entenderem, a pÍo-
posta de classificaçâo.
2 - A noüficação a que se refere o número ante-rior pode conter propostas sobre condiçõe de comu-




Dos despachos que reaiarn sobre o prooesso de clas-




I - A classiflcação dos bens a que se referera os ar-tigos antcriores far-sc-á por portaria conjunta do mem-
bro do Governo que superintende na área a que os bens
se refeÍem e do membro do Governo que superintende
na política arguivística.




t - Os bsns dassifrcados, quer individuat quer con-juntasrente, sâo objecto de registo peb óigâo de
gestão.
-2 - O registo será actualizado, desde que haja ocor-rências que o justifiquem.
membro do Governo que superintende na polÍtica ar-
quivÍstica do parecer dos serviços desfavoúveis à clas-




Ao processo de desclassificação aplica-se, com âs




I - A título excepcional, o processo de classifica-
ção pode ser precedido de uma fase de pré-dassificação,
destinada ao estudo da genuinidade e da relwância eco-
nómica, social, polÍtica, cultural e científica do
d@umento, tendo em vista preparar aquele processo.
2 - A declara$o de pré*lassifieção pertence ao ór-gão de gestão, a quem compete definir o regime a que
fica sujeito o documento objecto da pré+lassificação.
3 - Os efeitos docorrents da declaraÉo referida nonúmero anterior caducam decorridos seis mee, po-
dendo, por motivos excepcionais, ser prorogados, por
dois prazos sucessivos de igual período de tempo, por
despacho devidamente fundamentado do mernbro do




Nhorçlo o mudmçe dc dcúelçto
Artigo 32.o
I!fucllo dr prclcrtnde
I - A intenção de alienar um hm arguivístico clas-sificado ou em vias de classificação deve ser comuni-
cada ao órgão de gestão, declarando-se o preço e as
restantes condições de aliena$o.
2 * A obrigatoriedade da comunicação a que alude
o número anterior é eirtensiva à alienaçâo em hasta pú-
blica e em leilão.
3 - Pode ser arguida, no pnao de um ano sobreo respectivo conhecimento, a anulabilidade da aliena-
ção efectuada com inobservância do disposto no pre-
sente artigo.
4 - Nâo releva para efeitos de inÍcio da contagemdo prazo referido no número anterior a publicidade da
hasta pública ou leilão.
5 - A efectiva alienação ou a mudança de deterçãodeverão também ss1 sosrnisadas ao órgão de gestão
no pÍazo dos 30 dias subsequentes.
I - O Estado pode exercer, no prazo de 30 dias acontar da comunicagâo a que se refere o n.o I do ar-
tigo anterior ou da realizaçÃo do leilâo ou venda em
hasta pública, e atravâ do órgâo de gestiío, o direito
de preferência na venda de um bem arquivístico clas-
sificado ou em vias de classtficação, obriganôo-se a sa-
tisfazer o preço e demais condições exigldas até dois
mees após o exercício daquele dlreito, salvo acordo
com o interessado em sentido diferente.
2 - A intençâo de fazer uso do direito de preferên-cia no caso de alienação em hasta púbtica e êm bilâo
deve ser manifetada no momento êm que seja fixado
o preço da arremataçâo do bem, desde que a comuni-
cação haja ocorrido com a antecedência de l0 dias.
3 - Além do Estado, e depois deste, são tambémtitulares do direito de preferência as autaÍquias locais
em relação aos bens susceptíveis de serem-integrados
nos arguivos municipaie.
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Artigo 33.o
Peroulr
A permuta de bens arquivísticos clasifiedos por ou-., tros existentes noutros paÍses que se revistam de exoep-
cional interesse para o património cultural portuguê§' depende de autorizaçãor por portaria conjunta dos
membros do Governo rcsponsáveis pelo sector onde o





Erporfrdo dcthl$vr c lcrEpradr
I - A expotação de bens arqúvísticos classifredosou em vias de clasdficaçâo caÍece de autorização do
membro do Governo que superintende no património
arquivístico, quando foÍ t€,mpoúÍia, e dste c do mem-
bro do Governo rsponsável pelo sector onde o bem
se integra, quando for definitiva.
2 - A concessão da autorização a que se refere onúmero anterior é precedlda de audição do órgâo de
gestão e nâo exime os interessados do omprimento da§
restant* formalidades exigidas na lei para o exerc{cio
do comércio com o exterior.
3 - O Estado Íqierva-se o direito à reproduçâo dadocumentaçâo e à zua inventaria$o.
Artigo 35.o
UcoprOo nldrtld.l dc solorLr{lo
I - O despacho ministerial de autorizaÉo referidono artigo ant€rior dwe ser proferido no prazo môximo
de @ dias a aontar da data da apreenta$o do reque-
rimento no órgão de geetâo.
2 - Findo o prazo referido no número ant€rior semter haüdo depacho sobre o rcguerimento, considera-
-se deferida a autorizaÉo.
4 - Para efeitos do referido no nrimero anterior, em
caso de comunicação da intençâo de alienaçâo ao ór'
gão de getâo, ste notifica o município que possa ter
interes§e no documento da referida comunicação, no
prazo de l0 dias sobre a sua ocorrência, começando
à contar o prazo paÍa o exercício da prefsrência desde
essa notificaçâo.
5 - Em caso de a notificagâo referida no númeroanterior se verificar €m prazo que não permita ao mu-
nic-ípio assÍilumÍ o exercício do direito de preferência
nos terEros do n.o 2, deve o órgâo de gestão asc8iuraÍ
o exerc{cio desse direito.
6 - A partir da notificação do exercício do direitode preferência, o bem objecto de alienaÉo pode ser
coloedo pelo alienante à gtrarda dos arquivos públicos.
Artigo 36.0
IlcUrnffo do rnlor do bcE r ttrPrE
I - A declaraÉo de valor do bem objeceo do pe-dido de exportaçâo definitiva é considerada proposta
de venda irrevogflvel a favor do Estado, sendo o pr€ço
da mesma o valor declarado.
2 - Quando a autorizaçâo de exportaçâo definitivanão seja concedida, o Estado dispõe do prazo de uà
meses a oontaÍ da data da notificação do despacho de
indeferimento para efectuar o pagamento do preço, p+'
dendo ser ordenado gue o bem sejarn imediatamente
depositado num arquivo público.
Artigo 37.o
Permrnêndr de um beu !o €sbto$lrc
O prazo má:rimo paÍa um bem classificado ou em
via de classificaçIio permaneoer, ininterruptamente, no




I - A imprtação de documentos classiÍicados ouque veoham a ser integrados no património arquivís-
tico classificado, por estarem ligados à história pátria
ou re,produzirem a cultura nacional, está isenta de pa-
gamento de quaisquer direitos ou encargos.
2 - Incidindo direitos ou encaÍgos no acto de im-portação, silo os mesmos restituídos após a homolo-
gação do parecer gue se pronuncie no sentido da clas-
sificação.
3 - Tendo o bem gozado da isençâo referida noD.o l, deve ser efectuado, pelo proprietário, manifsto
à Direcção€eral das Alfândegas paÍa efeitos de paga-
nento dos respectivos direitos ou ensargo§.
4 - O órgão de gestiio deve comunicar à Direcçâo--Geral das Alfândegas os despachos que recaíram so-
bre os processos de classificação de bens arquivísticos





I - Constituern crines, agravados, de furto, rouboou dano a violação das disposições reguladoras do pa-
trimónio arquivísüco que preencham o respectivo tipo
leeal.
2 - A cxpoÍtação definitiva de bcns arqúvísticosclassificados ou em vias de classificação sem a autoÍi-
zação preüsta no preente diploma é puaida com a
pena prevista paxa o crime de dano agravado.
Artigo 40.o
C,outn-ordcurçõco
I - Constitui contra-ordenaçâo punível com coimade 50000 a 500 0ffi3, no caso de pessoas singulare, ou
úé 6 mO 0(XI3, no caso de pessoas coleetiúas: -
a) A alicnaçâo, divisão ou Frmúa de btns arqui-
vísticos classilisados ou em üas de classifica-
:
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ção, em contravenção às regras estipuladas
neste diploma;
á) A faltâ de comunicação, no pra,:ao legalmente
determinado, da mudança da ütúaridade ou
detençâo;
c) A utilizaçdo, manipúação ou difusâo de infor-
mações sujeitas a regime especial de comuni-
cação;
d) A oposição não jusüficada ao exame decorrente
da funçâo técnico-inspectiva do órgão de
gestão;
e) A exportação temporárie de arquivos ou
documentos classificados ou em via de classifi-
czÉo sem autorização das entidades «)mpe-
tentB;
/) O não cumprimento das regEs relativas às ac-
çõet de conservação, de restauro ou de repro-
duçâo.
2 - Consütü, também, contre-ordenaçâo punível, com coima nos montatrte referidos no número ante-
rior a deterioração negligente de documentos de arquivo
classificado ou em vias de classificaçâo.
3 - A negligência e a tentativa são puníveis.
Artigo 4l.o
Srn# reoórles
: Em função da gravidade da contra-ordenação e da
. culpa do agente pode ser ordenada a interdiçâo,'por' um período máximo de dois anos, do exercício de uma
profissâo ou actiüdade relacionada com a contra-
, -ordenagâo, ou a suspensilo, plo mesmo período, de
licenças ou autorizações relacionadas com a mesma.
os bens arquivísticos sejam transferidos, a título de de-
Ésito, para a guarda de arquivos públicos, por período
não superior a cinco anos.
4 - O exercício do direito referido no número an-terior em relação a bens susceptiveis de classificação
obriga à abertura do processo de classiÍicação ou ao
início da pré-classificaçâo no prazo de l0 dias sobre




Protocolm dc depóslto de documeúlsÉo
I - O proprietário de arquivos ou colecções dedocumentos integrados no património protegido pode
depositá-los, sem perda dos seus direitos de proprie-
dade, ern arquivos públicos.
2 -O depósito a que se refere o núsrero anteriorfar-se-á mediante protocolo de que coilttem as condi-
ções do depósito, estabelecidas pelo depositante, e a
aceitaçâo detas pelo depositário.
3 - O depósito poderá dar lugar a uma contrapar-tida económica a stipular no protocolo de cedência.
4 - BeneÍicia do referido no número anterior o par-ticular que, sendo proprietário de documentação inte-
grada no património arquivístico protegido, se dispo-
nha a pôJa à disposiçâo do púbüco em termos
semdhantes àqueles em que ela etaria disponÍvel se de-




Compcttodr plrr o prodlreute cortrr-or&Erdo[rl
O processamento das contra-ordenações compete ao' órgâo de gestâo, cabendo ao seu director a aplicação
das respectivas coimas e sanções acqrsórias.
Artigo 43.o
Ben em pcrfuo dc dcúrobfo oo dsrcdo]rÉo
Quando um
classificação
bem arquivístico classificado, em
Artigo 45."
ncproauçfo dc docomcntos c{rsdtlcsdo§
Compete ao órgão de gmtão pÍomover as normas e
procedimentos a que devem ficar sujeitas as autoriza-
ções de qualquer üpo de reprodução das es@ie que
integram o património arquivÍstico protegido.
Artigo 4ó.o
fuÍlmsüq rEtcrlorer
Mantêm-se em vlgor todos os efeitos decorrentes de
anteriores declarações de classificaçâo, independente-
m€nte da reüsão a que se proada nos termos do pre-
scnte diploma.
Artigo 47.o
Arqotvot lhtsr c Mrrdto Crtrno e PIIIE/IES e LP
O disposto no presente diploma sobre a comunica-
çâo de liens arquivísticos nãó prejudica o estabelecido
no artigo 3.o ão »ecreto-Lei i.o ng/91, de 9 de
Agosto, e no artigo 3.o da Lei n.o 4/91, de 17 de Ja-
neiro, sobre a consulta púbtica dos AÍqulvos Salazar
e Marcello Caetano e do Arquivo da PIDEIDGS € LP,
respectivamente.
ou
tre em perigo de perda,
susceptível de o ser se encon-
destruição ou deterioração, po-
dem ser determinadas pelo merrbro do Governo que
superintende na política arqúvÍstica as proüdências
cautelares ou as medidas t&nicas de conservação in-
dlspensáveis e adequadas ao caso.
2 - Se as medidas de conservação importarem parao respectivo proprietário a obrigaçâo de praticar de-
terminados actos, deverão ser fixados os prazos e a§
condições da sua execugão, nomeadamente o apoio a
prestar pelo órgão de gestâo.
- 3 - Sempre que quaisquer providências cautelares,' forem julgadas insuficientes ou as medidas de conser-
vação não forem acatadas ou executadas no prazo ei nas condições impostas, pode o membro do Governo
, ' que superintende na polÍtica arquivlstica ordcnar que
2t0 DIÁRIO DA REPÚBLICA - I SÉRTE.A N.o 19 - 23-l-1993
Artigo 4t."
Entndr cu rf,or
O presente diploma entra €rn ügor no prazo de
30 dias sobre a data da sua publicação.
Visto e aprovado em Conselho de Ministros &» ds
Outubro de l9E2,. - Aníbal António Covaco Stlvo -
Jorge Braga de Macedo - Álvaro tosé Brtlhante La-borinho Lúcio - Luís Manuel Gonçalvas Marqta
Mendes.
homulgado em 2i2 de Dezembro de 1992.
Publique-se,
O Presidente da República, MÁnlo Soans§.
Referendado em 2t de llezembro de 1992.
O Primeiro-Ministro, Aníbal António Conco §ilvo.
DecretoLel n.o í7Í93
dt 23 dc Janclrc
Tendo em conta as alteragões havidas oa compooi-
ção da €strutura de alguns departameutos mid§teriai§,
torna-s€ neresário alterar em sonformidado a l-ei Or-
eânica do XII Governo Constitucional
Asslm:
Nos termos do n.o 2 do artigo 201.0 de Constitui-
çâo, o Governo dereta o eeguinte:
Artigo l.o Os artigos ll.o, 13.o, 16." e 22." ilo
Decreto-Lei n," 451/91, de 4 de Deembro, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n." 77/92, de 6 de Maio,
passam a ter a seguinte redacçâo:
Art. lt.o O Ministro do Planeamento e da Ad-
ministração do Território é coadjuvado no exercl-
cio das suas funções plo §ecretário de Estado do
Planeamento e do Desenvolvimento Regional, pelo
Seretilrio de Estado da Ciência e Temologia e
pelo Secretário de Estado da Administraçâo Lo-
cal e do Ordenamento do Território.
Art. l3.o O Ministro dos Negócios Rstraqgeire
é coadjuvado no exercÍcio das suas funções pelo
Secretário de Estado dos Assuntos Europeue, pclo
Secretário de Estado da Cooperação, pelo Secre-
tário de Estado das Comunidades Portugueas e
pelo Subsecretário de Ertado Adjunto do Minis-
tro dos Negócios Estraageiros.
Art. 16.0 O Ministro da EducaÉo é coadjurrado
no exercÍcio das suas funções pelo Secretário de
Estado dos RecuÍsos Educativos, pelo Secreülrio
de Estado do Ensino Supedor e pelo Secretário de
E*ado dos Ensinos Básico e Sesundário.
Aí.22.o O Ministro do Mar é coadjuvado no
exercício das suas funçôes pelo Seretário de Es-
tado Adjunto e das Pescas.
AÍt. 2.o São extintos os caÍgos de Subsectcttlrio de
Estado Adjunto do Secretário dc Estado da Cultura e
de Secretário de Estado das Pescas.
AÍt. 3." O prsente diploma produz efeitos dsde o
dia 12 de Novembro de l99.Z.
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19
de Novembro de lW2. -,âníbal Antónío Cavaco
§ilva - Joaquim Fernotdo Nogueiro - loaquim Fer'nondo Nogaetra - Manuel Dlas Louretro - JorgeBrana de Macedo - Luís Frorcisco Valente de Oli'vaà - Álvaro Joú Britlwnte Labortnho Lttcio - JoúManuel Durão Baroso - Átvaro dos SantosAnto - Luís Fqwzdo Mira Amaral - António Fer-nando Couto dos §antos - Jaaquim Martlns Feneira
do Amaml - Arlindo Gomes de &rtalho - tosé Al'blno da §lva Peneda - Antónlo .Iosé Fenundes de§ousa - Carlos Alberto Diogo Soarcs Borrego -Fiuwdo Eugénlo Costro de Azevedo Soares - LuísManael Gonçalves Marques Mendes.
Promulgado em 6 de Janeiro de 1993.
Publique-se.
O Preidente da República, MÁRto Soans.
Rcfercndado em t de Janeiro de 1993.
O Primetro-Ministro, Aníbal António Covaco Silvo,
ilil§TmE DAS mIArçÂS
DecretoLel n.o 18193
de 23 dc JanclÍo
A Dfrestiva n." M/S/CEE, de 30 de kembro de
19t3, relariva à aproximação das legisla@ dos Estados
membros respeitailes ao scguro de responsabilidade ci-
vil que resulta da circulação de velculos automóveis,
obriga a que o eapital mínimo do seguro obrigatório de
responsabilidade civil automóvel seja de 600 (m ECU
em todos os Bstados membros da Comunidade Europeia.
O Tratado de Adesão de Portugal às Comunidades
Buropcias eonsagrou um período derrogatório até 3l
de Demb,ro de 1995, tendo de se verificar urna ac-
tualizaÉo até 3l de Deze,mbro de 19D.2.
O prescnte diploma vcm dar cumprimcnto a 6sa
obriggçAo, teirdo como objectivo a aproximação pro-
gressiva do limite acima enunciado.
Asslm:
Nos tetuos da alÍnea a) do n.o I do artigo 201.0 da
Constltuiçâo, o Goverao dereta o seguinte:
Artigo l.o O artigo 6.0 do Decrsto-Lei n." 52í2/E5,
de 3l de Dezembro, passa a ter a seguinte redacção:
Artigo 6.o
Crgírt etgüo
O capital obrigatorianente seguÍo nos termos e
para os efeitos das alíneas a) e cl do artigo ante-
rior é de 35 m0 0000 por lesado, oom o limite de
50 000 (H)t no caso de coexistência de vários le-
sados, smdo este último valor elevado para
l(D m 0003 aos se8uÍos que se r@rtam a trans-
ports colectivos e paÍa 500 m0 ü)00 nos seguros
de provas desportivas referidos no artigo 9.o deste
diploma.
AÍt. 2.o Os coatratos vigentes à data da entraàa em
vigor do prescnte decreto-lei ficam automaticaÍrente
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Portaria n."412D001
de 17 de Abril
A Portaria n.'503i86, de 9 de Setembro, estabeleceu
os procedimentos a adoptar na selecção de espécies
documentais que devem ser conservadas nos arquivos
das autarquias locais e serviços municipalizados, visando
o seu descongestionamento, através da eliminação de
documentação considerada desnecessária na sua forma
original, desde que microfiLnada.
O Decreto-Lein'447188, de l0 de Dezembro, ao
revogar o Decreto-Lei n.29/72, de 24 de Janeiro, deter-
minou que as portarias em vigor que orienúavam a ava-
liação, selecção e eliminação de documentos deveriam
ser reformuladas no prazo de um ano. Com excepção
do Decreto-Lein|121192, de 2 de Julho, que esta-
beleceu os princípios de gestÍio de documentos relativos
a recursos humanos, financeiros e pahimoniais dos ser-
viços da Admini512ç5o Pública, pouco mais se avançou
nesta matéria.
A possibilidade de eliminar documentos sem qualquer
interesse e com os prazos de conservação já prescritos
representa para os arquivos das autarquias locais inú-
meras vantagens, quer em termos de racionalização de
procedimentos, quer em termos de eficácia.
Por outo lado, a própria evolução dos procedimentos
de gestiio documental implica que se promova o ajus-
tamento progressivo dos critérios de avaliação de docu-
mentos, com vista à sua modenrização.
Neste contexto, foi criado pelo despacho conjunto
Ít:264197, de 21 de Julho, publicado no Diário da Repú-
blica, 2."séie, de 22 de Agosto de 1997 , 'm grupo
de trabalho que ficou incumbido de, ente ouEas atri-
buições, proceder ao recenseamento das séries docu-
mentais produzidas e recebidas nas autarquias locais,
propor o estabelecimento de prazos de conservação dos
docu'nentos e elaborar a respectiva tabela de selecção,
através da reformulação da Portaria n.503/86, de 9
de Setembro.
A presente portaria visa, assim, regulamentar a ava-
liação, selecção e eliminagão dos documentos das autar-
quias locais, bem como os procedimentos administa-
tivos que lhes estiio associados.
Assim, nos termos do disposto na alínea á) do n."1
do artigo l."do Decreto-l*in."447188, de l0 de
Dezembro:
Manda o Govemo, pelos Ministros do Ambiente e
do Ordenamento do Território e da Cultura, o seguinte:
l.'É aprovado o Regulamento Arquivístiôo para as
Autarquias Locais anexo à presente portaria, da qual
fazparte integrante.
2.âs autarquias locais observam as nonnas que cons-
tam do Regulamento referido no número anterior
quanto à avaliação, selecção e eliminação dos seus docu-
mentos, bem como aos respectivos procedimentos
administmtivos.
3."É revogada a Portaria n."503/86, de 9 de Setembro.
Em2l de Março de 2001.
Pelo Ministro do Ambiente e do Ordenamento do
Território, José Augusto Clemente de Cantalho, Secre-
üírio de Estado da Adminisfação Local. - O Ministoda Cultura, José Estêvão Cangarato Sasportes.
ANEXO
REGULAMENTo anqurúsrIco pARÂ As AUTARQUIAS LocAts
Artigo 1."
Âmbito de aplicaçâo
O presente Regulamento é aplicavel à documentação
produzida e recebida pelas autarquias locais no âmbito
das suas atribuições e competências.
Artigo 2."
Avaliação
I - O processo de avaliação dos documentos do
arquivo das autarquias locais tem por objectivo a deter-
minação do seu valor para efeitos de conservação per-
manente ou eliminação, findos os respectivos prazos de
conservação administrativa.
2 - É da responsabilidade dos serviços de arquivodas autarquias locais a aplicação dos prazos de con-
servação dos documentos constantes da tabela de selec-
ção anexa ao presente Regulamento (anexo n."l).
3 - Os referidos prazos de conservação são contadosa partir da data final dos procedimentos admial5g2liror.
4 - Sempre que uma série ou subsérie não estiverprevista num determinado enquadramento orgânico-
-funcional, aplicam-se, por analogia, as orientações esta-
belecidas para as séries ou subséries homólogas cons-
tantes da tabela de selecção.




1 - A selecção dos documentos a conservar de forma
global e definitiva deve ser superintendida pelos serviços
de arquivo das autarquias locais, de acordo com as orien-
tações estabelecidas na tabela de selecção referida no
artigo anterior.
2 - A tabela de selecção deve ser submetida a reü-sões, com vista à sua adequação às alterações da pro-
dução documental.
3 - Os documentos considerados com valor arqui-vístico devem ser conservados no suporte original,
excepto nos casos cuja substituição seja previamente
autoizadanos termos do disposto no n.2 do artigo 8.'
do presente Regulamento.
Artigo 4."
Remessas para os serviços de arquivo
1 - Findos os prazos de conservação fixados na
tabela de selecção, a documentação com reduzida taxa
de utilização deve ser remetida dos serviços produtores
para os serviços de arquivo.
2 - As referidas remessas de documentos devem serefectuadas de acordo com a calendarizaçáo estabelecida
pelos regulamentos dos arquivos das autarquias locais,
não podendo tais remessas afectar a integridade dos
conjuntos documentais. ^4ts; 
-
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Artigo 5."
Formalidades dâs remessas
I - As remessas dos documentos mencionadas no
artigo anterior devem obedecer ârs seguintes forma-
lidades:
a) Ser acompanhadas de um auto de enfiega a
título de prov4 cujo modelo consta do anexo
n;2 ao presente Regulamento;
á) O auto de entrega deve ser acompanhado de
uma guia de remess4 cujo modelo consta do
anexo n.3 ao presente Regulamento, destinan-
do-se a mesma à identificação e contolo da
documentação remetida, obrigatoriamente
rubricada e autenticada pelas partes envolvidas
no processo;
c) A guia de remessa é feita em triplicado, devendo
ficar o original no serviço destinatário e o dupli-
cado ser devolvido ao serviço de origem;
d) O triplicado é proüsoriamente utilizado nos ser-
viços de arquivo como instrumento de pesquisa
documental após ter sido conferido e comple-
tado com as referências topográficas e demais
informação pertinente, só podendo ser elimi-
nado após a elaboração do respectivo inven-
tirio;
e) As autarquias locais que possuem regulamento
de arquivo devem cumprir o procedimento pre-
visto para as remessas de docu'nentação em




I - O processo de eliminaç6e de documentos é supe-rintendido pelos serviços de arquivo das autarquias
locais.
2 
-Fica vedada a destruição de documentos antesde prescreverem os prazos legais de conservação cons-
tantes da tabela de selecção anexa ao presente Regu-
lamento (anexo n."l).
3 - A eliminação dos documentos aos quais nãoteúa sido reconhecido valor arquivístico e não se jus-
tifique a sua conservação permanente deve ser efectuada
logo após o cumprimento dos respectivos pmzos de con-
servação fixados na referida tabela de selecção.
4 - Sem embargo da definição de prazos mínimosde conservação, as autarquias locais podem conservar
por prazos mais dilatados, a título permanente ou tem-
poúrio, global ou parciaLnente, as séries documentais
que entenderem, desde que não prejudique o bom fun-
cionamento dos serviços.
5 - A eliminaçfis dos documentos que não constamda tabela de selecção carece de autorização expressa
do Instituto dos Arquivos Nacionaisfforre do Tombo,
adiante designado abreviadamente por IAN/TT.
6 - A decisão sobre o processo de eliminação deveatender a critérios de confidencialidade e racionalidade
de meios e custos.
AÍigo 7."
Formalidades da eliminação
A eliminação dos documentos mencionados no
artigo 6."deve obedecer às seguintes formalidades:
a) Ser acompanhados de auto de eliminação, cujo
modelo consta do anexo n.? ao presente
Regulamento;
á) O auto de eliminação deve ser assinado pelos
responsáveis do serviço produtor e dos serviços
de arquivo e pelo representante da autarquia
local, constituindo a prova do abate patrirnonial;
c) O referido auto é feito em duplicado, devendo
ficar o original nos serviços de arquivo da autar-
quia local que procede à eliminação e o outro




I - A substituição do suporte dos documentos é per-mitida desde que seja garautida a sua preservação, segu-
rança, autenticidade, durabilidade e consulta, nos ter-
mos legais.
2 - A substituição do suporte dos documentos a quealude o n.'3 do artigo 3."do presente Regulamento
só pode ser efectuada mediante parecer favonável do
IANffT, nos termos do n."2 do artigo 5.'do Decre-
to-Lei n."121192, de 2 de Julho.
Artigo 9."
Acessibilidade e comunicabilidade
O acesso e a comunicabilidade dos documentos nos
arquivos das autarquias locais devem obedecer a cri-




Compete ao IAN/TT a fiscalização sobre a execução




O presente Regulamento deve ser reústo no pfttzo














Actiüdades desporti- Âpoio a iniciativas promovidas por entidades
extfiias.





























Estudos e projectos para desenvolvimento do
desporto.
Mapas de calmdarização de actiüdades . . . .
Planos anuais de actividades
Planos parcelares de actividades
Programas e iniciativas
Relatórios anuais de actividades
Relatórios parcelares de actividades. . . . . . .


























Cedfucia de instalações . . .
Contactos com agentes e promotores turis-
ticos.
Planos anuais de actiüdades
Planos parcelares de actividades
Programas e iniciativas de promoção turística
Reclamações
Registos de actividades
Relatórios anuaisde actiüdades. .. . . . . . . .
Relatórios parcelaresde actiüdades. . . . . .,

































Aüsos depagamento. . . .
Certificados de calibração .
Ensaios de contadores de distlincia. . . . . .
Ensaios de contadores de tempo
Ensaios de instrumentos de pesagem . . . .
Ensaios de massas
Mapas mensais de taxas cobradas, . . . . . .
Mapas mensais de verificações periódicas
Recibos de verificações periódicas. . . . . .

























Concessão de caÍão de produtor agrícola














Eliminardesde que a informação






Análises às estações detratamento. . . . . . . .
Análisesdeágua......
Análises dos efluentes domésticos e indus-
triais.
Captações de água.
Concursos públicos. . . .
Conta corrente com empreiteiros
Contratos de consumidores
Danos causados por particulares
Ensaios de primeira voificação
Ensaios de verificaÉo extraordinária. . ., . .
Facturação a instituições .
Fechos de caixa
Fichas de controlo de obra
Fichas técnicas do equipam€nto el@trcme-
cânico.
Folhas de obra.
Folhas depiquae... . . .
Fomecimentos deobras eserviços..,. . . . .,
GestÍlo de infra-estruturas
Ligações de saneamento
Listagens de anulações e refacturações . . . . .
Listagens de cobÍanças . .
Listagens decontadores areparar. .. . . . . . .
Listagens de contadores sujeitos à primeira
verificação.
Listagens de devoluções dos bancos
Mapas de medição nas captações
Mapas estadsticos anuais das captações de
âEm.
Mapas estatísticos dos níveis aquíferos . . . . .
Mapas mensais de leituras de água. . . . . . . .
Obras em equipamentos de abastecimento de
água.












































































































Obras por empreitada. . .
Participações de levantamento de paümeÍl-
tos.
Planos de saneamento . . . .
Projectos
Registos diários das centrais elevatórias . . .
Registos diários de trabalhos executados . .
Rçaração de sistemas de elevação e cap-
tação de águas.
Requerimentos para execução de ramais . .
Requisições intemas ao amlazém
Requisições para limpeza de fossas parti-
culares.
Requisiçõeínotas de despesa relativas a
fomecimentos.








































Apoio a iniciativas de Índole cultural . .
Autocarro cultural .
Calmdarização de acções culturais . . .
Concursos de índole cultural
Diwlgação de produçõc áudio-üsuais
Espectáculos
Gestão de espaços e equipamentos. . . .
Homenagens e comemorações
hscrições para o autocaÍro cultural , . .
Planos anuais de actiüdades
Realização de vídeos . , .
Relatórios anuais de actividades . . . . . .

































Informação ao consumidor. . . . . .




























Aquisição de bens e serviços por ajuste
directo.
Aquisição de bens e sewiços por concurso
limitado por prévia qualificação.
Aquisigão de bens e serviços por concurso
limitado sem apresentação de candida-
turas.
Aquisição de bens e serviços por concurso
público.
Aquisição de bens e serviços por negociação
com publicação prévia de anriurcio.
Aquisição de bens e serviços por negociação
sem publicaçâo prévia de anúncio.
Contratos de assisência técnica
Duplicados de requisições internas
Guias de movimento de materiais em arma-
zém.
Inventário de materiais em armazém. . . . . .
Notas de devolução intema
Notas de encomenda . . .
Pedidos de aquisição . . . .
Publicidade de fomecedores
Registos de fomecedores












































Eliminar desde que a informação
seja recupeúwl no copiador
geml da correspondência expe-





Aquisição de arquivos e colecções
Autosdeeliminação....... ....
Avaliação documental. .. . .. . . .

















Aryuivo municipal . ..
1t7
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Instrumeatos de descrição documental . . . . .
Mapas de insalação de documentos. . . . . . .
Pedidos de informação., . .
Pedidos de reprodução de documsntos . . . . .
Planos anuais de actividades
Programas e iniciativas
Recenseamento dos arquivos correntes . . . .,
Registos de consultas de utili.adores . . . . . .
Registos de correspondência recebida , . .
Registos de empÍéstimos de documentos
Registos de utilizadores
Regisosdeüstos.....
Regularização de requisições . . . . .
Relatórios anuais de actiüdades . . .
Relatórios parcelares de actiüdades
Requisições de documentos . . . . . .





















































Actas das reuniões das comissões pennanen-
tes e das comissõc eventuais.
Agendas das reuniões . . .
Certidões
Certidões de afixação de editais
Copiador de correspondência expedida . . . .
Correspond&rcia recebida
Despachos do presidente da assembleia . . . .
Documentos das actas das reuniões
Documentos das actas das reuniões das
comissões permanentes e das comissões
eventuais.
Btitais.
Processos de instalação da assembleia. . . . . .
Processos dos membÍos da assembleia . . . . .
Propostas da comissão revisora do regimento.
Regimentos
Registos da correspondência recebida. . . . . .
Registos de presenças . . .














































Assist&rcia social 5 E
Obsflaçô€
Guias de entrega de documentos.
Guias, inventários, catâogos,
índices, etc.
Eliminar desde que a informagão
seja recuperável nos relatórios
anuais de actiüdades 
- refe-rência n."136.
Credenciação de assinaturas para
visar requisições de docmen-
tos ao arquivo.
Cópias.
Suspensões, renúncias e perdas de
mandatos, fi chas indiüduais.
Eliminar desde que a informação
seja recupeÉvel nos relatórios
de actividades e contas de









Correspondência recebida e enpedida. . . . . .
Entreüstas paÍa obtenção de ernprego . . . . .
Entreüstas, mesas-redondas, seminários . . .
Levantamentos e diagnósticos de situa-
ção - inquéritos.Pedidos de emprego . . ,
Processos individuais de apoio social. . . . . .
Processosjurldicos. . . .
Programas e iniciativas de apoio à terceira
idade.
Programas e iniciativas de apoio à criança . . .
Programas e iniciativas de apoio a deficientes
Programas e iniciativas de apoio àjuventude
Programas e iniciativas de apoio à toxico-
depurd&rcia.
Programas e iniciativas de apoio ao errprego
e formação profi ssional.
Programas e iniciativas de apoio psicológico















































Recibos de entrega de documentos . .
Registos de correspondência recebida




























Concursos para aquisição de materiais
Construção e equipamentos
Críticas e sugestões de utilizadores .
Feiras do liwo . . .
Gestão de espaços e equipamentos . .
Manutenção de edificios . .
Manutenção de equipamentos. . . . . .
Planos anuais de actividades
Programas e iniciativas . .
Reg'istos de consultas de utilizadores
Registos de ennadas de espécies bibliográ-
ficas.
Registos de utilizadores
Relatórios anuaisdeactiüdades.. . . . . . . .
Relatórios parcelares de actiüdades. . . . . .
Requisições do serviço de empréstimo, . . .












































































Minutas de actas das reuniões
Notas intemas
Ordens de serviço.. . . ..
Pareceres jurldicos. . . . .
Planos de actiüdades e orçamentos da receita
e despesa.
Processos judiciais. . . . .
Produções áudio-üsuais .
Recortes de impÍensa , . .
Regulamentos e posturas municipais . . . . . . .
Relatórios de actiüdades e contas de gerên-
cia-






















































Eliminar desde que a informação
seja recuperável em edificações
municipais, património ou
aproüsionamento.
Eliminar desde que a informação
seja recuperável nos relatórios
anuais de actiüdades 
- refe-rência n.'194.






Inclui todos os tipos de regula-
mentos e postuÍls.




Avisos de limpeza e beneficiação dejazigos
perpétuos.




Inscrições de construtores funerários . . . . . .
Iaumações
Mapas de obms, limpea e beneficiação em
jazigos perpétuos.
Obras diversas e colocaçâo de sinais fune-
rários.
Privativos dejazigos . . . .
















































Registos de assentamentos em jazigos, monu-
mentos funerários e mausoléus.
Registos de concessões de terrenos perpetuos
Registos de cremações . . . .
Registos de exumações
Regisos de ossários
Registos de squlturas . . .
Registos dehasladações de cadáveres . . . . . .
Verbetes de compartimentos
Verbetes de inumaçõe
































Concessão de caÍão de venddor ambulante
Licenciamento sanitário
Registos de licenciamentos sanitários. . . . . .
Registos de licenciamentos sanitários conce-
didos por outras entidades.
Registos devendedores ambulantes. . ., . . .
Renovação de cartão de vendedor ambulante
Requerimentos de segundas vias de cartão
de ve,ndedor ambulante.
Verbetes de cancelamento de licenciamento
sanitário.



































Conta corrente com instituições de crédito
Conta corrente da despesa
Conta corrente da receita
Conta corrente de documentos
Conta corrente de entidades
Diário da despesa
Diário da receita
Diário de entidades . . . .
Documentos de despesa. .
Folhas de despesa com o pessoal - inter-
calar.
Guias de anulação da receita ürtual . . . . . .
Guias de débito
Guias de receita eventual
Guias de reposição abatida nos pagamentos










































Eliminar desde que a informação
seja recupeÉvel nos relatórios
de actiüdades e conbs de
geÉncia-referêncian" 218.
Documentos anexos às contas de
gerência
Ordms de pagamento para paga-

























































Certidões derelaxe . . . . . . .. ..'.'
Correspond&rcia expedida
Conspondência recebida




Processos executivos findos por anulação . .
Processos executivos findos por cobrança . .
Pmcessos executivos findos por julgamento
em falhas.
Registos de cartas precatórias
Registos de custas
Registos de informaçôes judiciais e recla-
mações.
Registos de participações
Registos de processos de contra-ordenação .
Registos deprocessos de reclamaçâo. . . . .,
Regisos de processos executivos findos . . .
Relações dejulgamento em falhas


























Verbetes decontra-ordenação. . .. .. . .













Concursos públicos. . . .
Construção debairms camarários. . . . ..
Conta conente com empreiteiros
Fornecimeatos anulados . . .
Fomecimentos de obras e serviços . . . . . .
Obras porempreitada. . . .
Projectos


















































Acção social escolar. . . . .
Aquisição de equipamento
Caracterização sócio-económica de alunos
Conservação de edifi cios
Educação especial. .. . .. .. .
Ensino recorrente. .. . . .
Escolas profissionais. . . .
Estudos eprojectos. . . . .




Mapas do recenseamento escolar. . ., . . . .
Planos anuais de actiüdades
Planos de acção cultural .
Projectos europeus
Reenseamento escolar.
Refeitórios e cantinas escolares
Relatórios anuais de actiüdades




















































Autos de abate de máquinas
Folhas diáriasdeactividade. . . . . . . .
lnventário de fenamentas e utensílios
Listagens de regas
Mapas de movimento de plantas . . .
Ordens detmbalho.. . .. .
Reclamações
Relatórios anuais de actiüdades . , .
Relatórios de equipamentos. . .. . .























Estudos e projectos de urbanização






Eliminar desde que a informação
seja recuperável no registo de
processos execuüvos findos -referência n.282.
Eliminar desde que a informação
seja recuperável em notariado.
Eleições para o Presidente da
República Parlamento EuÍo-
peu. Assembleia da República
e auuÍquias locáis e referen-
dos.
Eliminar desde que a informação
seja recupenivel nas aquisições
de bens e serviços - referên-cias n.'95 a 100.
Eliminar desde que a inforrnação
seja recuperável nos fomeci-
mentos de obras e serviços,
obÍas por empÍeitada e projec-
tos-refeÉnciasn- 29la
293.
Eliminar desde que a informação
seja recupeúvel em parimónio
ou aquisições e aprovisiona-
mento.
Eliminar desde que a informagão
seja recuperável em património
ou aproüsionamento.
Estudos e projectos




























































Programas de reabilitação urbana . . . .
Programas de reconversão urbanistica
Registos de processos

































Acçôes dedespejo. . . . . .
Alienação de casac de renda limitada. . . . . .
Aquisição de fogos de custo e qualidade
controlados.
Aquisição de fogos em regime de proprie-
dade resolúvel.
Atribuição de casas de renda limitada. . . . . .
Avaliação de prédios de renda limitada . . . .
Cadasro de casas de renda limitada. . . . . . .
CadastÍo de habitações precárias
Certidões de afixação de editais
Concursos para alienagão de lotes destinados
a autoconstrução.
Construção de fogos de custo e qualidade
controlados.
Contratos com cooperativas de habitação
económica
Contratos de comodato . . .
Editais.
Fiscalização de obras clandestinas
Indemnizações
Inquéritos para atribuição de casas de renda
limitada.
Registos de requsimentos















































Conta corrente com empreiteiros .
Fornecimentos anulados



































Cademos de recens@mento eleitoral . .
Certidões para apoiojudiciário . . . . . . .
Correspondência expedida .
Correspond&rcia recebida
Documeltos preparatórios do recensea-
mento eleitoral.
Minutas de actas das reuniõe
Regimentos
Registos de atestados . . ., .
Registos de certidões e confirmações . .



























Cópias. Os originais estão em
câmara municipal.
Série também designada por
ficheiro de processos.
Eliminar desde que a informação
seja recupeÍável nos
editais - refsência n.205.
Eliminar desde que a informação
seja recuperável em notaúdo.
Juntas de Eeguesia
Originais.
























Desmatagões e aplicações de herbicidas . . . .
Escalas de serviço. . . . . .
Mapas da limpeza
Mapas da varredura mecânica
Mapas de lavagem de contentores
Mapas de recolha de monos
Mapas de recolha de residuos sólidos hos-
pitalares.
Mapas mensais de colocação, recolha e subs-
tituição de contentores,
Registos de observaçôes directas
Registos de ocorrências . . . .
Relatórios anuais deactiüdades. .,,, . . . . .
Relatórios de actiüdades do aterro sanitário
Relatórios de tumos





































Emparcelamentos.. . .. .
Informações préüas deferidas
lnformações prévias indefoidas. . . . . .
I,oteamentos
Projectos de infra-estruturas
Registos de alvarás de loteamento . . . .
Registos de processos de loteamento . .










































Concessão de cartão de feirante.
Conces9o de lugares e lojas
Concessionários ou ocupantes de lojas e
lugares.
Concursos para adjudicação de lojas nos cen-
tros comerciais em mercados.
Conta corrente com os cobradores
Entradas e saídas de came das câmaras de
frio.
Escalas de serviço.. . .. .
Guias de receita
Inventário dos produtos em armazém. . . . . .
Mapas de abertura e enceramento das lojas
nos centros comerciais em mercados.
Mapas de úertuftr e encerramento dos luga-
res e lojas,
Mapas de faltas dos ocupantes dos lugares
e lojas.
Mapas mensais de cobrança
Participações
Processos disciplinares a concessionários ou
ocupantes de lugares e lojas.
Receitas sernanais de cobranga
Reclamagões
Registos de pagamentos da taxa de uso das
câmaÍas de frio e arecadagôes.
Registos de pagamentos de taxas de terrado,
bancas e lojas.
Registos de processos de concessão de luga-
res e lojas.
Registos diários dos produtos nas bancas . . .
Relatórios de ügilância. .
Requerimentos de segundas vias de cartiio
de feirante.
Saldos diários de cobrança









































































Aquisiçãodepeças. . . ..
Avaliação de actividades pedagógicas . .
Conseruação e restauro de peças . . . . . . .
Empréstimos de peça.si e outrcs materiais
Gestiio de espaços e eqúpamentos. . . . .










































Intervenções nos núcleos urbanos
lnventário museológico . .
Marcação de ocupação de espaços . . . . . . .
Marcação de visitas
Material didáctico de apoio ao serviço edu-
cativo.
Núcleos museológicos . .
Planos anuais de actividades
Programas e iniciativas
Registos de entradas depeças. . ., ... . . ..
Registos de üsitantes
Relatórios anuais deactiüdades. . . .. . . . .
Relatórios de actiüdades pedagógicas . . , .























































Documentos de escrifuÍas diversas
Documentos de instrumentos avulsos. . . . .
Guias de dçósito de emolumentos notariais
Guias de receita
Guias de termos de precariedade
Indicedecertidões. . . . .
Instrumentos awlsos. . ..
Mapas mensais de registo de escrituras
divemas.
Notas de escrituras diversas
Protocolos oficiais.
Registos de ernolumentos e selo . .
Registos de escrituras diversas . . .
Registos de instrumentos avulsos .
Registos de termos de precariedade . . . . .
Relações dos actos ou contratos sujeitos a
sisa ou dela isentos.
Relações para enüo às finanças e Conser-
vatória dos Registos Centrais.
Termos de precariedade . .
Verbetes de contratos de compra e venda
de prédios
















































Eliminar desde que a informação
seja recuperável no copiador
geral da correspondência expe-
dida - referência n..33 l.
Triplicados.
Série também desigrrada por
<Cont?tos awlsos»» ou <<Ins-
trumentos particulaÍes».
Protocolos estabelecidos entre os
órgãos das autarquias locais e
entidades públicas e privadas,
incluitrdo contratos e contratos-
-programa.
Série tambem designada por
Íegistos de confatos awlsos ou
Íegistos de iDstumentos par-
ticulares.
Duplicados.
Série também designada por




Eliminar desde que a informação
seja recuperável nos registos de
inscrições de técnicos - refe-rência n.o486.
Duplicados. Série tambán desig-
nada por «Licengas de habita-

















Informações prévias deferidas .
Informações prévias indeferidas
Inscrições detecnicos. . .. . , . .
ücenças de utilização
Licenciamento de obras particulares . . . . .
Ucenciamento proüsório de água e luz . . .
Participações policiais . .
Reconstrução de ediflcios municipais com
valor patrimonial.
Registos de abertura de processos de licen-
ciamento de obras particulares.














































Regisos deinscriçõe detécnicos. . . . . .,
Registos de licenças de obras particulares ,
Registos de licenças de utilizaçáo


















Listas de moümentos do armazém . . . .
Obras por administração directa
Ordens de fúrico e execução do serviço






































































Alienação de imóveis em hasta pública .
Alteração detaxas. . . . .
Aquisiçâo e alienação de bens imóveis .
Anendamento activo. . . . .
Arrendamento passivo . .
Autos de arrematação e alvaras . . . . . . .
Cartastopográficas. . . .




Controlo de consumos de electricidade e
telefones.
Controlo matricial.. . . . .
Correspond&rcia expedida
Desafectação do domínio público
Estudos urbanísticos para valorização de ter-
renos municipais.
Fomecimento de água, electricidadg telefo-
nes e intercomunicações.
Gestiio de bens imóveis .
lnventário de bens imóveis
Invenúrio de berts móveis .
Permutas
Processos de expropriagões
Processos individuais de díüdas e de relaxe
dos ocupantes.
Pmcessos privativos de despejo
Registos de aquisiçâo de propriedades . . . . .
Registos de constituição de ónus, hipotecas
e outros encargos a favor do municÍpio.
Registos de ocupações . . .
Registos de propriedades municipais alie-
nadas.
Registos de termos de quitação
Regisos de vendas de terrenos em hasta
pública.







































































Série também designada por
<iFichas de admissão de pessoas
e veículos», <<Fichas de admis-
são de campistas e material de
acaÍrpamento» e <<Fichas de
admissão de residentes em
regime de excepção».
CaÍas a div€rsas escalas e de
diversa nafureza.
Verbetes.
Elirninar desde que a informação
seja recuperável no copiador
geral da correspondência expe-
dida - referência n.'331.



















Centro histórico/zonas de salvaguarda
Edições .
Inventário do património edificado . .
Património cultural . . . . .
Planos anuais de actiüdades . . . . .,
Planos parcelares de actividades . . .
Programas e iniciativas
Relatórios anuais de actiüdades . . .





















Património cultural . ,
Pessoal
Obwaçõa
Património cultural móvel e imó-
vel.
Eliminar desde que a informação
seja recuperável nos processos
individuais - referência n"5M.
Boletins relativos a acidentes de
trabalho.
Eliminar desde que a informação
seja recuperável nas actas. edi.
tais e contas de geÉncia - re-
feÉncias n- 198,205 e 218.
Documentos relativos a acidentes
de trabalho.
Verbetes dos processos clínicos.
Notação inicial, periódica ou
eventual. Elimintr desde que a
informação seja recuperável
nos processos indiüduis - re-ferência n.'584.
Eliminar desde que a informação
reja recupeÉvel nas listas de
aDtigu idade-referência
n."564.
Eliminar desde que a informação
seja recuperável nos processos
individuais - referência n"584.
Eliminar desde que a informação
seja recuperável nos processos
indiüduais - refeÉncia n"584.
Eliminar desde que a informação
seja recupeúvel nos processos
de cadasfro relativos a abo-
nos - referência n."577.Eliminar desde que não dê origem
a processo disciplinar.
Concursos de admissão ou pro-
moção.
Para efeitos de aposentação ou
reforma.







































Acções de formação externa . . .
Acções de formação profissional
Actas das juntas médicas. . . . . .
Atestados médicos. . . .. . . .
Balanço social . .
Boletins de exames médicos
Bolsa de monitores intemos
Bolsas de estudo
Comparticipação em gestiio de saúde. . . . .
Despachos de nomeação ,
Dossr?rs técnico-pedagógicos
Eleição das comissões paritárias. . .. . .. . .
Estudos sobreo quadrodepessoal. . . . . . . .
Fichas clínicas
Fichas de aptidão
Fichas de identificação de entidades promo-
toras da formaÉo.
Folhas denotação.. ., . .
Folhas de vencimento. . . .
Inscrição em insituições de preüdência
social.
Justificação de despesas ralizadas com o
apoio do PROFAP.
Listas de antiguidade . . .
Livros de ponto/registos de assiduidade. ,
Mapas de assiduidade
Mapas de férias
Mapas de pagamento da ADSE
Mapas de prestação de trabalho extraor-
dinário.
Mapas de tratamento de doentes . . . . . .
Pareceres de comissões paritárias. . . . .
Participações de acidentes de trabalho
Pedidos deestágio. . . . . .
Processos clínicos .
Processos de abonos de familia . . . . .
Processos de averiguação
Processos de cadastro relativo a abonos . . .
Processos de concursos . .
Processos de contagem de tempo de serviço

































































































Provas de concuÍsos . . . .
Registos de acidentes de trabalho . . . . . .
Registos de concunios . . . .
Relações de descontos . . .
Relações de frequência e notas de ocorrência
Relatórios de estágios. . . . .
Relatórios de estágos. . . .
Requisições de exames especiais



























Cartas topogáficas.. . ., .,
Estudos de planeamento . . .
Planos depormenor, . . . . ..



























Actividades de sensibilização ambiental
Análises de água
Candidaturas a bandeira azul
Eságios de alunos.. . . . .
Estudos ambientais. . . . . .
Estudos e levantamentos de áreas verdes,
áreas degmdadas e espécies arbóreas.
Parques de residuos. . . . .
Pedidos de intervenção . .
Projectostécnicos. .. . . .
Reciclagem de residuos sólidos
Registos de recolhas de água
Registos de recolhas selectivas de residuos .
Relatórios anuais de actiüdades


































Conservação das instalações e equipamentos
desportivos.
Empréstimo de equipamentos












Concursos públicos. . . .
Conta corrente com empreiteiros .
Fomecimentos anulados. . . . . . . .
Fomecimentos de obras e serviços
Obrasporempreitada. . . . . . . . . .
Projectos

























Concursos de admissão ou pro-
moção.
Registos de concursos de admrs-
são ou pmmoção.
Descontos para a Caixa Geral de
Aposentaçõ€s, ADSE, segu-
rança social sindicatos, etc. Eli-
minar desde que a informação
seja recuperável nos pmcessos
de cadasro relativos a abo-
nos - refer&rcian|577,
Relatórios para ingresso de car-
retms,
Cartas a diversas escalas e de
diversa natureza.
Documortos prepamtódos, esta-
tísticas do INE, etc.





Vidro, papel, cartiio, latas e
pilhas.
Eliminar desde que a informação
seja recuperável em notrúdo.







Candidaturas a fi nanciamento
Cartas topogáficas.. . . . . . .
Levantam€nto de ocorrências
Planos anuais de actiüdades .
























Relatórios de actiüdades . . .































Eliminar desde que a informação
seja recuperável nos relatórios
de actiüdades - referêncian;629.
Duplicados.
Eliminar desde que a informação
seja recuperável nos instrumen-
tos avulsos - refeÉncia n461.Correspondência da PSP, tribu-
nal, direcções-gerais competen-
te, câmaras municipais.
Correspondência da PSP, tribu-
nal direcções-gerais competen-
tes, câmaras municipais.
Conespondência da PSP, tribu-
nal, direc@es-gerais competen-
tes, câmaras municipais.
lnclui armas de caça, defesa e
recreio.
Triplicados.








Eliminar desde que a informação
seja recuperável nos verbetes
ou respectivo§ registos.
Eliminar desde que a informação
seja recupeúvel nos verbetes
ou respectivos registos.
Eliminar desde que a informaçâo
seja recuperável nos veÍbetes
ou respectivos relJisto§.
lnclui armas de caça, defesa e
recreio.
Eliminar desde que a informação
seja recupeúvel nos verbetes
ou respectivos registos.






































Aquisição de chapas de ciclomotores e moto-
ciclos.
Cancelamento de licenças de ciclomotores e
motociclos.
Concursos para concessão de espaços publi-
citários.
Correspond&rcia recebida e expedida de
ciclomotores e motociclos.
Correspondência recebida e expedida de uso
e porte de armas.
Correspondência recebida e expedida para
o licenciamento da caç€. . . .
Declarações de ernpr6timo de armas. . . . . .
Declarações de registo de canldeos e gaddeos
Declarações de responsabilidade de menores
para exercício da caça.. .. . .
Declarações de venda de ciclomotorqi e
motociclos.
Exames e inscrição de guarda-freios de carros
eléctricos.
Guias de depósito de receita do Estado rela-
tivo à caça.
Guias de receita de armas
Guias de receita de canídeos e gatídeos . . . .
Guias de receita de ciclomotores e motociclos
Guias de receita de ocupação da üa pública
Guias de receita de publicidade
Guias de receita de taxas aeroportufuias . . . .
Guias de receita do licenciamento da caça . . .
Homologações de ciclomotoÍes e motociclos
Licenciamento de canJdeos e gatídeos. . . . . .
Licenciamento de caÍas de caçador. . . ., .,
Licenciamento de condução de cicloúotores
e motociclos.
Licenciamento de ocupação da via pública .
Licenciamento de publicidade .
Licenciamento de uso e poÍte de aÍnas . , . .
Licenciamento de veículos de tracção animal
Listagens dos contratos efectuados e cessados
de ciclomotores e motociclos.
Manifesto de armas
Mapas de licenças de cartas de caçador, . .
Mapas de licenças de uso e porte de armas
Matrículas de ciclomotores e motociclos . .


































































Inclui armas de caç4 defesa e
recreio-































Registos de cartas de caçador
Rfrstos de cartas a. gurta-iAor;";;i-
culos de txacÉo eléctrica
Regisos de licenças de ocupação da üa
pública.
Registos de licenças depublicidade.. . . . . .
Registos de licenças de uso e porte de armas
Registos de licenças de veículos de tracção
animal.
Registos de matrlculas de ciclomotores e
motociclos.
Registos de vendas, trocas e cedências de
armas.
Requerimentos de segundas úas de caÍas
de caçador.
Requerimentos de segundas vias de licenças
de uso e porte de amas.
Requerimentos de segundas úas de liwetes
de ciclomotores e motociclos.
Requerimentos de segundas üas de matrl-
culas de ciclomotores e motociclos.
Requerimentos de segundas üas de veiculos
de tracção animal.
Requerimentos para licença de condução de
ciclomotores e motociclos
Requisições de impressos de ciclomotores e
motociclos .
Transferência de aÍmas . .
Transfer&rcia de proprietários de ciclomo-
tores e motociclos.
Verbetes de ücenças depublicidade. . . . . . .
Verbetes de licenças de uso e poÍte de armas
Verbetes de ocupação da üa pública. . . . . .





















































Conta corrente de documentos
Conta corrente de operações de tesouraria
Dirírio detesouraria. . . . . .
Guias de débito
Mapas auxiliares da receita eventual . . . .
Ordens de pagamento das operações de
tesouraria para pagamentos agrupados.
Recibos




























Certidões deafixação de editais. . . .. . . . . . .




Registos de automóveis de aluguer. . . . . . .





















Inclui armas de caça, defesa e
recreio.
Inclui amas de caç4 defesa e
recreio.
Eliminar desde que a informação
seja recupeúvel nos verbetes
ou respectivos registos.
Eliminar desde que a informação
seja recuperável nos verbetes
ou respectivos registos.
Eliminar desde que a informação
seja recuperável nos verbetes
ou respectivos registos.
Eliminar desde que a informação
seja recuperável nos verbetes
ou respectivos Íegistos.
Inclui armas de caga" defesa e
recreio.
Eliminar dcde que a informação
seja recupeúvel nos verbetes
ou respectivos reg:istos.
Eliminar dede que a informação
seja recuperável nas actas das
reuniões da cânara e nos edi-
fais - referências n.-198 e205.
Eliminar desde que a informação
seja recuperável nos




Acordos e contratos para fomecimento de
transpoÍes ecolares.
Fichas de inscrição de estudantes
































Programas de recuperação urbana


























Adaptação das programaçôes de sinalização
semafórica.
Aquisição de sinais de trânsito
Autorizações de zonas de carga e descarga . .
Autorizaçõc para hansportes especiais . . . .
Carreiras detransportes colectivos. .. . . . .,
Cedência de utilização de mobiliário urbano
Certidôes deafixação deeditais. .. . . . . .. .
Certidões de sinalização
Concursos para concessão de lugares na cen-
tral de camionagern.
Contratos de fomecimento contínuo de
materiais,
Contratos de utilização e exploragão da cen-
tral de camionagem.
Editais.
Estudos de trânsito e de gometria dos
arruamentos.
Expropriação de terrenos pam a consfução
da rede viária
Instalação de sinalizzção sernafórica. . . . .
Licenciamento de postos de combustíveis .
Pareceres de tráfego relativos a novos
empreendimentos.
Parques públicos de estacionamento . . . . .
Parques residenciais de estacionamento . . .
Segurança rodoüáia., . .


















































Aos _ dias do mês de de-no-(1),
perante _ (2) e _ (3). dando cumprimento
(4), procedeu-se à _ (q da documentação pÍoveniente de
(61, conÍorme o constante na guia de Ísmessa anoxai gue
rubílcada E autenücada por gstes repÍesentantBs, fica a íazer paÍte
lntegrante deste auto.
O identilicado conjunto documsntal ficará sob custódia dê _ (í, e
a sua utilização suleita aos regulamentos intemos, podendo ser objecto de
todo o necêssárío tratamento arqulvÍsüco no que respeita à conservação,
acessibilidade e eua comunicaçáo.
Da entrega lavra-se o presente aúo, feito em duplicado e assinado pelos
Íeprosentantes das duas enüdades.
Data:
O RepresenGnte do _(6) _ (?).
O RepÍessntantg do _ (i) _ (s).
DeslgnaÉo do aÍquivo da autargula local.
Nomo e cargo do respoNável do sêÍvEo pÍodutor.
Noms e @Ígo do responsável do arqulvo da eulsÍquta toc8l.
Diploms legal @ d8pacho qu€ sutoÍizê o aclo.
Naturoza do aclo: úansíerônciá, ln@ÍpoÍação, dep&ito, doaçAo, cômpro. otc.
Oaslgnaçâo do w\o potíutd.
Asslnsluía do rÊâponsável do seMço pÍodutoÍ.
A§sinatúa do Íesponsável do arquivo dê autârqub local.
Obswaçôs
Eliminar desde que a informação




Gula de Rem6sa ds Doormentos









dE e&ls ou sú8êÍl€
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ÁNEXO N.4
Auto ds etrminaÉo n.o
Âo8 _ dias do mês de _ de _ no(a) _ sm _ m
p@nça dos abalxo âsslmdG, pÍoedil-s à Inu$baçáo por _ dê
â@rdo @m o(s) artigo(§) _ da PoÉaÍi8 n.o_/_ s dlsposiçôs da


















(a) R6poBád p€lo 6,$o prodrrto
(5) Rdpd6ávEl pêlo Arqd@
(6) R6@úlB dE Âulaqlda L4sl
REGrÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
Assembleia Legislativa Regional
Resolução da Assembleia Legislativa Regional
n:8â00llA
A Assembleia lrgislativa Regional dos Açores
resolve, nos termos do n.2 do artigo 30."do Decreto
Legislativo Regional n)5/20001A" de 2 de Março, apro-
var o Orçamento para o ano de 2001, constante dos
mapas em anexo.
Aprovada pela Assembleia Legislativa Regional dos
Açores, na Hort4 em l5 de Março de 2001.
O Presidente da Assembleia Legislativa Regional dos
Açores, Femando Manuel Machado de Menezes.
w
nrctÀo aur'ór,louA Dos AçoRr§
(0) 0t - A§SEMBLEIA LECISLATIVA ÍIEG|ONAL.
ANo EcoNóMrco DE 2oor
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Proposta de orçâmento para o ano de 2001
01 - Assembleia Legislativa Regional dos Açores















Orçamento da Região Autónoma dos Açores
Venda de bens e serviços correntes:
Venda de bens não duradouros:
















00 Outras receitas correntes
Total 1 776 148
ANEXO XVI
Harmonização da terminologia arquivística existente nas Autarquias Locais e





USE Águas e saneamento
Arquivo da administração local
USE Arquivo Municipal
Assembleia Municipal e de paróquia




USE Aquisições e aprovisionamento
Contadoria
USE Contabilidade



















Harmonizaçâo da terminologia arquivística existente nas Autarquias Locais e
a consignada na Portaria 41212001
sÉRrEs/ suBsÉilEs








Concessão de cartão de agricultor
USE Concessão de cartão de produtor agrícola
Concessão de cartão de cultivador
USE Concessão de cartão de produtor agrícola
Verbetes de agricultores
USE Verbetes de produtores agrícolas
Verbetes de cultivadores
USE Verbetes de produtores agrÍcolas
Ácuas E SANEAMENTo
Abastecimento de obras e serviços
USE Fornecimento de obras e serviços
Análises à ETAR
USE Análise às estações de tratamento
Contratos de abastecimento de água
USE Contratos de consumidores
Contratos de fornecimento de água
USE Contratos de consumidores
Ligações de esgotos
USE Ligações de saneamento
Obras nas redes de águas e esgotos
USE Obras nas redes de águas e saneamento
Planos de esgotos
USE PIanos de saneamento
AQU|STçÕES E APROVTSTONAMENTO
Contratos de manutenção
USE Contratos de assistência técnica
Notas de encomenda ao mercado
USE Notas de encomenda
ARQUIVO MUNICIPAL
Catálogos
USE !nstrumentos de descrição documental
Credenciação de assinaturas para visar requisições de documentos ao arquivo
USE Registos de vistos
Folhas de Recolha de Dados
USE Avaliação docu mental
Guias
USE lnstrumentos de descrição documental
Guias de entrega de documentos
USE Guias de remessa/ incorporação/ transferência
Índices
USE lnstrumentos de descrição documental
lnventários
USE lnstrumentos de descrição documental
ASSEMBLEIA MUNICIPAL E DE FREGUESIA
Fichas individuais dos membros da assembleia
USE Processos dos membros da assembleia
Processos de renúncias e perdas de mandato dos membros da assembleia
USE Processos dos membros da assembleia
Processos de suspensões dos membros da assembleia




Requisições para leitura domiciliária
USE Requisições do serviço de empréstimo
CAMÂRA MUNlCIPAL
Acordos bilaterais
USE Celebração de protocolos
Actas das sessões
USE Actas das reuniões
Cedências
USE Celebração de protocolos
Colaborações
USE Celebração de protocolos
Cooperações
USE Celebração de protocolos
Delegação de competências
USE Celebração de protocolos
Geminações
USE Celebração de protocolos
Plano de actividades e orçamento anual







Concessão de cartão de comerciante ambulante
USE Concessão de cartão de vendedor ambulante
Registo de comerciantes ambulantes
USE Registo de vendedores ambulantes
Requerimentos de segundas vias de cartão de comerciante ambulante
USE Requerimentos de segundas vias de cartão de vendedor ambulante
CONTABILIDADE
Despesa diária
USE Diário da despesa
Receita diária
USE Diário da receita
CONTENCIOSO FISCAL
Autos de transgressão
USE Autos de notícia
Livros de registo de cartas precatórias
USE Registos de cartas precatórias
M ultas por transgressões policiais
USE Participações
Processos anulados
USE Processos executivos findos por anulação
Processos cobrados
USE Processos executivos findos por cobrança
Processos de execuções fiscais
USE Processos executivos findos por julgamento em falhas
Processos de transgressão fiscal
USE Processos de contra - ordenação
Registo de custas executivas
USE Registos de custas
EDr FrCAçÔES M U N rclPA|S
Abastecimentos anulados
USE Fornecimentos anulados
Abastecimentos de obras e serviços




Eleições para a Assembleia da República
USE Actos eleitorais
Eleições para o Parlamento Europeu
USE Actos eleitorais











USE Registos de processos
HABTTAçÃO SOCTAL
Correição de obras clandestinas
USE Fiscalização de obras clandestinas
TLUMTNAçÃO PÚBLTCA
Abastecimentos anu lados
USE Fornecimentos anu lados
Abastecimentos de obras e serviços
USE Fornecimentos de obras e serviços
LIMPEZA E HIGIENE
Mapas de recolha de mercadorias que não têm venda
USE Mapas de recolha de monos
MERCADOS E FEIRAS
Concessão e ocupação de lojas e lugares
USE Concessão de lugares e lojas
Registos e renovações de cartão de feirante
USE Verbetes de feirantes
MUSEU MUNICIPAL
Estudos sobre perfi! de visitantes




Declarações de ónus e renúncia
USE Termos de precariedade
Guias de depósito de gratificações notariais
USE Guias de depósito de emolumentos notariais
Guias de depósito de retribuições notariais
USE Guias de depósito de emolumentos notariais
I nstrumentos particulares
USE Instrumentos avulsos
Registos de contratos avulsos
USE Registos de instrumentos avulsos
Registos de instrumentos particulares
USE Registos de instrumentos avulsos
OBRAS PARTICULARES
Licenças de habitabilidade
USE Licenças de utilização
Licenças de habitação
USE Licenças de utilização
Processos de obras




Fichas de admissão de campistas e materialde acampamento
USE Registos de campistas
Fichas de admissão de pessoas e veículos
USE Registos de campistas
Fichas de admissão de residentes em regime de excepção
USE Registos de campistas
PATR!MÓNIO
Abasteci mento de águ a, electricidade, telefones e intercomu n icações
USE Fornecimentos de água, electricldade, telefones e intercomunicações
Aquisição e alienação de propriedade imobiliária
USE Aquisição e alienação de bens imóveis
Autos de venda e alvarás





Gestão de propriedade imobiliária
USE Gestão de bens imóvels
lnventário de propriedade imobiliária
USE lnventário de bens imóveis
!nventário de propriedade mobiliária
USE lnventário de bens móveis
PESSOAL
Autos e termos de posse
USE Termos de posse e aceitação de nomeação
Concursos de admissão
USE Processos de concursos
Ordenados
USE Folhas de vencimento
Pedidos de férias e licenças
USE Mapas de férias
Processos de concurso de promoção
USE Processos de concurso




Provas de concursos de admissão
USE Provas de concursos
Provas de concursos de promoção
USE Provas de concursos
Recibos de vencimento
USE Folhas de vencimento
Registos de alvarás de nomeação e exoneração




Abastecimentos de obras e serviços





Fichas de inscrição de alunos
USE Fichas de inscrição de estudantes
TOPONÍMrA E NUMERAçÂO POLTCTAL
Atribuição de denominação de ruas
USE Toponímia e numeração policial
URBANISMO
Pedidos de certidão de destaque
USE Requerimentos diversos
vrAçÃo E rRÂNslro
Estacionamento com parqu ímetro
USE Zonas de estacionamento tarifado
Parque pago
USE Zonas de estacionamento tarifado
ANEXO XVIII
Anexo 18
















População residente (N.o) por Local de residência - Decenal; INE, Recenseamento da População e Habitação
População residente (Í{.o) por Local de residência


















Inquérito sobre a importância do Arquivo Intermédio nas Autarquias Locais
As respostas a este inquérito são confidenciais (não é recolhida qualquer identificação) e
destinam-se exclusivamente a auxiliar o estudo em curso para uma tese de Mestrado,
designadamente com vista a melhorar a gestão de documentos.
1. Sabe o que é urn arquivo intermédio?
Sim f
Não L=
(Se a sua resposta foi negativa continue o preenchimento deste inquérito a partir da
questão número 4)
2. Com que frequência o utiliza para remeter documentação?
Semanalmente f Raramente L
Mensalmente f Nunca L
3. E com que frequência consulta a documentação lá existente?
Semanalmente f Raramente f
Mensalmente L Nunca L
4. Quando deixa de necessitar da documentação que produz o que lhe faz?
Remete para Arquivo Morto l-
Destrói a documentação f




6. Que tipo de documentação mais procura no arquivo?
Correspondência recebida/expedida f Taxas e Licenças [-
Documentos de despesa f Actas das reuniões f
Registos de licenças de obras f Processos individuais f
7. Conhece a Portaria n.o 4l2l 2001 de 17 de Abril (referente à avaliação, selecção e
eliminação de documentos nas autarquias locais)?
Sim f
Não f
(Se a sua resposta foi negativa continue o preenchimento deste inquérito a partir da
questão número l0)




9. Os documentos são eliminados segundo a Portaria?
Sim f
Não f
10. Se não elimina os documentos segundo a Portaria, justifique.
A Portaria é inaplicável L
A Câmara dispõe de um Regulamento arquivístico f
A documentação está acumulada L
Outra f




12. Considera que o arquivo desta autarquia está organizado e é de fácil consulta?
Sim f
Não t
13. Tem alguma formação na ârea de Arquivos?
Sim t
Não t-
Obrigada pela sua colaboração
Susana Bicho
ANEXO XX
Inquérito sobre a importância do Arquivo Intermédio nas Autarquias Locais
As respostas a este inquérito são confidenciais (não é recolhida qualquer identificação) e
destinam-se exclusivamente a auxiliar o esfudo em curso para uma tese de Mestrado,
designadamente com vista a melhorar a gestão de documentos.
l. A Câmara dispõe de um Arquivo Municipal?
Sim f
Não L
2. Que tipo de fonnação tem o/a funcionário/a responsável pelo arquivo?
Formação Profissional nível3 t- Formação BAD t
Pós- Graduação em Arquivos L Mestrado em Arquivos f
Outras f Nenhurna f
3. Os documentos são eliminados segundo a Portaria 4l2l 2001 de 17 de Abril?
Sim f
Não f
4. Quando foi feita a última eliminação documental?
Um ano f Dois anos f
Três anos f Mais de três anos f
Nunca [-
5. Existe um Regulamento Arquivístico?
Sim f
Não f
6. Possuem algum sistema informático de gestão documental?
Sim f
Não t
























OIOIO- 6.e de lugares de Técnico Superior: Criado/Ocupado/Contratado
- OIOIO n.s de lugares de Técnico Profissional: Criado/Ocupado/Contratado
N R Ainda Não enviou Resposta
P PARAM - Programa de Apoio à Rede de Arquivos Municipais
P-NU Contemplado com o PARAM mas NÃO UTILIZOU
R Possui Regulamento ou normas específicas de funcionamento
